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sição daquela instituição-em- ielação ã.os excepcionaiS: Carra recebida da 
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. SENADOR FRANCO MONTORO- Apelo ao Sr. Ministro da Pre­
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- Do_ Sr. Senador. Hugo Ramos, proferido na sessão de 6-5-82. 
--Do Sr. SenadOr A.Imir Pinto, proferido na sessão de ll-5-82. 
-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 11-5-82. 
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5- COMPO~IÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 61~ SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME, 
AGENOR MARIA E JOSt FRAGELU 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro Carreira -- ~Iexandre 
Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Bernardino Viana- Age~ 
nor Maria- Martins Filho- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -i- João Cal­
mon- Moacyr Dalla- Hugo Ramos- Nelson-Carneiro- ROberto Sa­
turnino- Itamar Franco- Tancredo Neves- Franco Montoro- Henri­
que Santillo - Gastão Müller- José Fragelli - Evelâsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 27 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o se!fUinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

N9 123/82, de 11 do corrente, comunicando a aprovação do substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 38, de 1982 (n• 5.888/82, na Casa 

d<; origem), que altera a redação do art._92 da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 
I~-~~! que instit_uiu o Cô~}go Eleitoral, ressalvado o parágrafo único, que foi 
rejeitado. (Projeto enviado à sanção em 11-5:82.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

-Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido _pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 77, DE 1982 

--xcrescenta dispositivo ao Decreto-lei n'» 1.641, de 7 de dezembro 
de 1978, que altera a legislação do Imposto de Renda das pessoas físi-
cas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São acrescentados ao_art. 69 do Decreto-lei n9 1.641, de 7 de de­
zembro de 1978, os seguintes§§ 29 e 39, com remuneração do único: -

uArt. 69 ...... ._~ . ._ ................................. . 
.......................... -..... . 

o o o o o O O O 4 O O O O O O L •-o O O O. & • O o 
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§ 1• ........................................ ,,- •• -... . 
§ 29 O abatimento previsto neste artigo e os demais relativos 

a despesas com cuidados médicos, dentistas e hospitalização, do 
contribuinte, seu cônjuge e dependentes, dependerão-da juntada dos 
respectivos comprovantes à declaração--de rendimentos. 

§ 39 O responsável pela prestaÇ-âo do serviço que se recusar a 
fornecer recibo ficará sujeito a multa equivalente a 2 (dois) salários 
mínimos, cabendo ao contribuinte interessado fazer pronta comuni­
cação-do fato à fiscalização do Imposto de Renda."' 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de suã. publicaÇão. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Preocupado com os desdobramentos (inclusive judiciais), altamente in­
convenientes sob o aspecto profissional, da momentosa questão envolvendo 
médicos e autoridades do Imposto de Renda, tenho procurado sugestões para 
a apresentação de uma proposição legal que resolva de vez a situação, sem 
prejuízo para qUalquer das partes. 

Tais sugestões devem ser buscadas, naturalmente, junto às categorias 
profissio"nais envolvidas, mas também junto a advogados militantis que, com 
sua experiência e largo saber jurídico, podem ajudar-nos a encontrar uma so­
lução para o problema. _t o que tenho feito nos últimos teiiij)os, tanto junto à 
classe médica, odontológica e até hospitalar, quanto junto a advogados de re­
nome e comprovada competência jurídica. 

Assim é que uma das pessoas consultadas a respeito, o bravo Sobral Pin­
to, advogado que é uma legenda e uma glória do País, orgulho de cada um de 
nós que vemos nele o exemplo de combatividade, capacidade e honradez, vem 
de contemplar-me com a idéia ora consubstanciada em projeto de lei submeti­
do à consideração da Casa, idéia- que, de tão simples e lógica, chega a deíxar­
nos perplexos ante o fato de ainda não haver sido adotada pela Receita Fede­
raL 

Creio, contudo, que a simplicidade deve resultar da lucidez com que o 
velho mestre pode ver as coisas, o que não é possível a todos. 

Por isto que, à guisa de argUmentação justifica dera dã. medida pleiteada 
no projeto, peço vênia para reproduzir as próprias palavras de Sobral Pinto, 
contidas na correspondência a mim endereçada: 

" ... Parece-me que o projeto, que você qUer-apresentar, emen­
dando a lei do Imposto de Renda, deve determinar que a declaração 
do contribuinte, para ser acreditada, precisa de estar acompanhada 
da conta do médico ou do dentista, especificando visitas, assistência 
e serviços, estabelecendo, simultaneamente, que o médico ou o den­
tista, sOb pena de multa equivalente a um ou dois salários mínimos, 
é obrigado a entregar aos seus clientes, quando solicitado, devida­
mente especificada, a mencionada conta. 

Caso _o" médico ou o dentista se recuse, o cliente deve comuni­
car a recusa ao fiscal do Imposto de Rendã, para que ele tome as 
providências ·cabíveis no momento." 

Mais não é preciso dizer, acerca da medida projetada, de sUa ade<iuaÇão 
e oportunidade. 

Por outro lado, o Decreto-lei n9 1.641, de 7 de dezembro de 1978, ao alte­
rar a legislação do Imposto de Renda das pessoas físicas, cuidou de, no art. 
69, estabelecer a possibilidade de serem abatidas da renda bruta as despesas 
feitas pelo contribuinte com entidades que assegurem direitos de-atendimento 
de natureza médica, odontológica ou hospitalar (tipo Golden Cross e sirllila­
res). Trata-se de despesas com cuidados médicos, odontológicos e hospitala­
res. TaritO que ao -discíptinar o desconto nos incisos de I a III e rio parágrafo 
único, tratou o referido art. 69, do Decreto-lei n9 1.641/78, de dizer queo aba­
timento obedecerá às condições e limites }â fixados na lei (art. 99, § 39, da Lei 
n9 4.506, de 1964- ou art. 74, do RIR), ou sejam, àS-condições e limites pre­
vistos para o abatimento com despesas médicas, odontológicas e hospitalares. 
Logo, este é o lugar adequado para agasalhar a medida projetada. 

Se o Imposto de Renda acha justo basear-se em informações prestadas 
pelo contribuinte para glosar e taxar médicos, dentistas e hospitaís, ao menos 
seja permitido -determinar, em lei, cille tais informações fiquem devidarriente 
comprovadas na própria declaração de rendimentos. 

· O eventual acúni.ulo de documen-tos e recibos nas repartições do Imposto 
de Renda ê: a meu ver, inconveniente menos danoso do que a simples perspec­
tiva de haver uma glosa injusta,-descabida. 

Sala das Sessões, 12- de maio de 1982. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.641, de 7 de dezembro de 1978 

Altera a legislação do Imposto de Renda das pessoas físicas. 
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· ArL 69 Poderão ser abatidos da renda bruta os pagamentos feitos a en­
tidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas 
de natureza médica, odontológica ou hospitalar e que satisfaçam, cumulati­
vamente, aos seguintes requisitos: 

I- estejam autorizadas a funcionar pelo MinistériO da Previd_ência e 
Assistência Social e poSSuam plano atuarial aprovado e fiscalizado pelo Mi­
nistério da Indústria -e do Comércíõ; 

11 - obedeçam às prescrições sobre formação de reservas técnicas que 
vierem a ser baixadas pelo Conselho Monetãr_io Nacional; e 
-.- III- sejã.m relacionadas em ato declaratório a ser baixado pela Secreta­
ria da Receita Federal, mediante á coffipiOVação do preenChimento dos re-
quisitOs previstos nos incisos anteriores. -

Parágrafo único. O abatimento previsto neste artigo fica sujeitO~ãS 
mesmas condições e ao mesmo limite global referido no artigo 99, § 39 da Lei 
n• 4.506, de 30 de novembro de 1964. 
....................... ··········· ..... -........................... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lldas ãs seguintes 

Oficio no 135/82 Brasília, 12 de maio de 1982. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ l'l do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex~. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes d.os .Sen.hores Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães e 
Adolpho Franco pelos dos Senhores Deputados Nilson Gibson, Osvaldo 
Melo e Nasser Almeida na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Mensagem n9 35/82, que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decret_o~lej n9l.911/81, que "autoriza a emissão de Obrigações 
Reajustãveis do Tesouro Nacional - ORTN, para cobertura do débito da 
PreVidência Social junto· à rede bancãria pública e privada". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cant(dio Sampaio,/Líder do 
PDS. 
Ofício n• 137/82 Brasília. 12 de maio de 1982. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ J9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados J osias Leite e Claudino Sales pelos 
dos Senhores Deputados Osvaldo Melo e Nasser Almeida, na Comissão Mis~ 
ta incumbida do estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s 5, 6 e 7/82, que "alteram o artigo 39 da Constituição Federal, ele­
vando para 500 o número de Deputados Federais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consider~ção.- Deputado Caf}tídio Sampaio, Líder do 
PDS. -
Ofício n• 138/82 Brasflia, 12 de maio de 1982. 

Senhor Presidente, 
Nos terffios do § I 9 d-o art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir o nOme do Senhor Deputado MiltOn Brandão, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista incumbida dO estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 7/82, que ••attera dispositivo da Lei n'? 6.849/80, que fixa os 
valores de retribuição da Categoria Funcional de Agente de Vigilância". 

---Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e distinta cons-ideração. - Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

__ O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as sulistituições so­
licitadas_. 

Sobre a mesa, co~unicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário: 

E lida a seguinte 

Exm9 Sr. Presidente: 
Pelo presente, comunico a V. Ex•, que, tendo me desligado do Partido do 

Movimento Democrátic"o Brasileiro por ofício à Justiçã Eleitoral encaminha­
do ontem, e tendo-me, pela mesma forma, filiado ao Partido Democrático 
Trabalhista na mesma data, passo a integrar à bancada do PDT nesta Casa 
na condição de líder. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1982. - Roberto Sarumino. 

O SR. PRESI.DENTE (Passos Pô rio)- A comunicação lida vai à publi­
cação. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Há oradores inscritos. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, por cessão do nobre Sen~dor 
Agenor Maria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o segufnte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Sou obrigado, mais uma vez, a tratár da política mineira. 
A política ê. feita de fatos porque esses nãó mentem;- as versões distorci~ 

das são sempre perigosas e traiçoeiras, porque induzem a opiriião pública a 
formar uma convicção estranha à realidade, __ res~ltan~_o não só no desprestí­
gio, comO no aviltamento de personalidades. 

Hoje, por exemplo, órgãos de imprensa me~-atribuem declarações, que 
devo esclarecer. -

A reunião havida, ontem, no meu gabinete, com o s·enadOr Tancredo 
Neves e o ex-Deputado Jos~ Aparecido de Oliy_~ra teve por objeto a ava­
liação e anãlise do processo político-eleitoral do nosso Estado de Minas. 

Foi debatida a conveniência ou não, em termos de candidatura maior, da 
adoção de sublegendas para o Senado Federal. As manifes-tações convergi­
ram, todas, no sentido de que o instituto da subl~ge!l_9a, face à legislação elei­
toral vigente e o tumultuado processo de_incorporação, não seria aconSelhá-
~. .. 

Fiquei, naquela oportunidade, como sempre, independentemente de vir 
a postular a minha reeleição ao Senado, entre os que entendem ser a suble­
genda fator divisionista da unidade partidãria, pensamento este, aliãs, que me 
acompanha desde as disputas nos idos de 1966, quando de eleiÇões m~nici­
pais. 

Estranho, portanto, que só a mim fosse atribqído o desejo de candidatu-
ra única ao Senado pela OposiÇão mineira. -

Na verdade, de público, diante da imprensa e do vídeo, o candidato ao 
Governo _de_ Minas, Senador Tancredo Neves, manifestou, com ênfase, esse 
ponto de vista, ao çncerrar-se·a referida reunião. 

Outros a_ssuntos mais importantes para o destino de Minas forarii debati­
dos e não tiveram o menor registro na imprensa. 

Devo esclarecer que, quanto à adoçãQ da sublegenda, nada ficou decidido, 
nem poderia ficàr, pois ê ·assunto para consult_as e decisão dos óriãõS parti­
dãdOs e da convenção do PMDB. 

Cumpre-me adotar, em virtude das maliciosas interpretações sobre a ver­
dade dos fatos, a posição que me impõe a minha dignidade de homem públi­
co: recusar-me-ei, de agora em diante, a participar das deliberações sobre esse 
assunto. Faço este esclarecimento ao· Senado da República, como fiz_esta co­
municação hoje, pela manhã, ao ilustre Senador Tancredo Neves. 

Sempre busquei, Sr. Presidente, como é público e notório, a união das. 
Oposições, até mesmo-com a retirada de minha candidatura ao Governo de 
Minas Gerais, para facilitar a integração. Esta ê-uma verdade, Srs. Senadores, 
que ninguém vai poder me negar: é que tão logo se processou a incorporação 
-e incorporação_que defendi e que hoje confesso da tribuna do Senado, não 
sei se defenderia novamente- mas tão logo se processou, repito, essa malfa­
dada incorporação, tendo o·_ meu nome sido colocad_o_ por unaníinidade pelo 
meu Partido, como candidato ao Governo de Minas Gerais, entendi de retirá­
lo para que se pro-cessasse a verdadeira iriiegr"ãÇão e a verdadeira união das 
Oposições e-m Minãs Gerais. E fui mais além, Srs. Senadores: _não permiti que 
o meu nome entrasse numa chapa, da disputa do _Diretório Regional, e até a 
meía-noite do dia marcado pela Legislação tentei de todas as maneiras evitar 
que o Partido se dividisse, em Minas Gerais. E atendendo, inclusive, a uma 
solicitação daqueles peemedebistas que formaram comigo, na primeira hora, 
numa conversa de_ quinze horas com o Senador Tancredo Neves, levei a ele o 
desejo daqueles meus companheiros de que a vice-governátiça fosse entregue 
a um homem do meu partido e não do_Partido Popular. Não fui feliz nessas 
gestões. Posteriormente, aconteceu o que sabem o Senado da R pública e a 
nação brasileira. Houve um entendimento entre á Partido qtie ajudei a fundar 
e que fui seu primeiro presidente em Minas Gerais e a corre11t~ liderada pelo 
Senador Tancredo Neves. Hoje, encontro-me numa posição de expectativa. 
Mas, a ninguém - jã disse isso no Senado da RepúbliCa - permitirei que se 
diga que não fuCO-priri1Ciro a lutar pela integração e pela união das oposições, 
e não apenas a nível das Minas Gerais. 

É por isso, Sr. Presidente, que, terminando essa minha fala, gostaria de 
deixar registrado, sempre aqui, que não se atribua a minha pessoa, seja qual 
for o destino que venha a seguir, que as oposições se dividiram em função da 
minha presença na política mineira. Ao contrâdõ, ã tudo deixei, com humil­
dade a tudo aceitei, só não posso aceitar é o aviltamento da vida pública que 
construí desde 1966, quando fui eleito Prefeito n::). minhã. cidade de Juiz de 
Fora. O esmagamento da minha vida pública, não. Se tiver que termin-ar o 
meu mandato no Senado Federal, quero terminá-lo como aqui cheguei, com 
honra e com dignidade, certo de que obedeci às tradições Úberiis de Minas 

Gerais, certo de que, diuturnamente, aqui trabalhei para o engrandeGiinento 
do-ESlã.dÜ que tive ·e tenho a honra de representar nesta Casa, Sr. Presidente, 
porque pani cá fui mandã.do, e ê preciso que se repita isso sempre, como uma 
força nova de Minas Gerais, não a força pessedista ou a força udenista, mas 
por um milhão e meio de mineiros que acreditaram na pregação que fiz em 
1974. Alguns dizem que nós, Senadores de 1974, chegamos aqui pelos ventos. 
f: possível, Sr. Presidente, é possível que os ventos tenham me conduzido ao 
Senado da República, mas são estes mesmos ventos qU_e por certo irão bater 
naquelas janelas fechadas, naquelas portas fechadas, quando muitos se acor­
vardaram em 1974 e se esconde-ram naS suas C?-Sas e n3.o quiseram enfrentar 
estes ventos de 1974. Eu fui à rua, fui às praças públicas e aos comícios, acei­
tei o vento no meu rosto, Sr. Presidente, e se "outros não o fizeram não me 
cabe a culpa; e se aqui cheguei pelos ventos, não foram os ventos que fizeram 
com que cumprisse, pelo menos no meu entendimento e na minha formação. 
·com dignidade, o mandato, sobretudo esta cadeira ocupada que foi por Mil­
ton Campos e a quem üVe a -honra de substituir. 

O Sr. Agenor Maria - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO ......c·uuço V. Ex•, nobre Senador Agenor 
Ma,_ria, antes de ei:icetrar as minhas Considerações. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Itamar Franco, aqui cheguei com V. Ex" 
em 1975. Mais de sete anos de convívio, e nesse período a gente aprende a 
goStar ou não gostar das pessoas. Em sete anos de convivia, aprende-se a 
conhecer as pessoas. Assim sendo, aprendi, nestes sete anos, a admirar V. Ex• 
por suas atitudes, pela sua dignidade, pelos seus princípios, pela maneira 
corajosa com que defende os interesses nacionais, colocando sempre, acima 
dos interesses partidários, o interesse fisiológico,· do interesse menor, os 
interesses da Nação. V. _Ex" pod~râ at~ não voltar a esta Casa, pode até não 
ser candidato em 1982, porque as picuinhas e o fisiologismo político talvez 
não permitam, mas fique certo de que esta Casa guarda rã nos seus Anais e os 
seus amigos nos seus corações o recPnhecimento de que V. Ex• cumpriu bem 
o mandato que o povo em boa hora lhe outorgou. 

O SR. lT AMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Agenor 
Maria. - · -

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que agradeço a V. Ex• essa 
manifestação de carinho partida de V. Ex•, amigo das primeiras horas e das 
primeiras lutas no Senado Federal, num momento difícil, é verdade, da 
mip.ha vida públíCa, mas palavras corno as de V, Ex." ficam guardadas no 
nosso coração, na nossa mente, SeÕador Agenor Maria. Muito obrigado pela 
manifestação de V,_ Ex" 

Ouço o nobre Senador Henrique Santillo 

O Sr. Henrique Santi/lo- Serei breve, Senador Itamar Franco. V. Ex' 
tem minha inteira solidariedade, -esperando que as coisas cheguem a bom 
termo no Estado que tão bem V. Ex• representa nesta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado, Senador Henrique 
Santillo. 

O Sr. Roberto Satumino- Gostaria, tambêm, se V. Ex• me permitisse; .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muita alegria, nobre Senador 
Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino :- ... de dehar aqui o meu depoimento de 
admiração, de solidariedade, de respeito, de respeito a V. Ex• pela forma com 
que se conduziu no exercicio do s_e).l _mandato honrando o povo de Minas 
Gerais que o elegeu, correspondendo inteiramente às expectativas daqueles 
que depositaram confiança em seu nome. Quero aproveitar- essa 
oportunidade para registrar essa minha admiração e dizer que V. Ex• conta 
com a solidariedade, que não é protocolar, ê algo de muito sincero e traduz 
u_m consenso_ de todos os cOmpanheiros de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Roberto Saturního, a honra também que tive e tenho de ter em V. Ex" o 
companheiro e colega exemplar, um homem que honrou e honra com a sua 
presença o Senado. da. República. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• falou nos ventos de 1974. Aqueles foram 
os ventos democrãticos que abalaram este País, e os que chegaram aqui 
trazidos pelÇJ_s ventos_ de 1974 tinham a marca da competição democrática, da 
vitória iias urnas, do voto popular, tendo V. EX• merecido o voto e o apoio do 
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povo mineiro. EstoU certo de que V. Ex• aqui continuará. e, por isso não- me 
despeço de V. Ex'", apenas ressalto a minha confiança de que o povo mineiro 
reconduzirá V. Ex'" a esta Casa para que continUe a sua L1efa. Porém, faço 
votos, nós que sempre combatemos a sublegenda, que a Oposição não se 
valha, no Estado de Minas Gerais, :Onde tudo anuncia a vitória do Partído da 
Oposição, daquele recurso que nós tanto combaterriàs e que V. Ex• seja o 
candidato únicO ao Senado Federal, não só em homenagem ao seu passado, à 
sua tradição de luta nesta Casa, mas tambêm como uma recompensa, como 
uma promessa, como uma explicação para as gerações que hão de vfr, que 
hão de compreender que é chegado o momento de se premiar os homens 
públicos que honram o seu mandato. 

O Sr. José Fragel/i - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Um instante, nobre Senador, permita-me 
apenas agradecer ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

Veja, nobre Senador Nelson Carneiro que V. Ex•, há poucos dias, ao 
meu lado, lembrava e brincava que eu tinha sido o pai e a mãe dessa 
incorporação, dessa incorporação, nobre Senador Nelsân Cairi.eirO, qUe 86 o 
futuro dirá se ela foi ben-éfica - jâ não digo a todos os Estados brasileiros, 
mas, particularmente, ao meu Estado, o Estado de Minas Gerais. V. Ex• tem 
razão. Eu me referi aos ventos porqUe, a todo instante, nós deparamos com a 
imprensa dizendo: uos ventos dos Senadores de 1974". Mas, antes dos 
ventos, nobre Senador Nelson Carneiro, por duas vezes e pelo voto direto, eu 
fui conduzido à Prefeitura da minha cidade, uma cidã.de que, em 1964, 
assistiU partir de lá a Revolução de 1964. A alegria é devido ao aparte de V. 
Ex', como, também, aos apartes dos nobres Senadores Henrique Santillo, 
Agenor Maria e Roberto Saturnino, que me trazem, realmente, um conforto 
muito grande pela minha permanência aqui, neste momento, na tribuna do 
Senado Federal. Muito obrigado a V. Ex• 

Ouço, agora, V. Ex• com muito prazer, nobre SenadOr José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Nobre Senador Itamar Franco, eu tenho- V. Ex• 
sabe - feito, é verdade que sem nenhuma autoridade para isto, apelos 
ingentes a V. Ex• para que seja o candidato a Senador de MfiJ.as Geraís. Digo 
de Minas Gerais, porque se for o candidato_dessa incorporação, ninguém tem 
dúvida que V. Ex• retornará ao Senado da República, que precisa da presença 
de V. Ex• por todos os títulos que V. Ex• tem, e muito bem destacados por 
aqueles que me antecederam em apartes a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado Senador José Fragelli. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com miiila honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Itamar Franco, aqueles ventos a 
que V. Ex• se refere, que nos trouxeram ao Senado em 74, aqui posicionaram 
Senadores que se destacaram de uma e de outra maneira. Uns cumpriram 
com dignidade o mandato qlJ.e o povo lhes deu; outros honraram o mandato 
que receberam do povo, e outros enalteceram e dignificaram o mandato que 
receberam. V. Ex• foi desta categoria. Seu companheiro na Comissão 
Parlamentar de InquêritQ sobre Energia Nuclear, vi ali o desvelo, a 
consciência e o patriotismO com que se houve, conheci sua força moral. A 
vida pública, nobre Senador, essa luta incessante e esgotante, que mantemos 
durante toda a nossa vida t: exigente demais. Ãs vez;es, aqueles que lutam pela 
composição de posições alheias perdem nessa luta a sua própria pOsição. V. 
Ex• foi um desses exemplos: se lutou pela incorporação, para que o Par!ido 
marchasse unido como um monolito para as eleições de 82, em Minas, 
deixou, na sua luta, de pugnar para si próprio essa posição. ~a razão por que 
hGje está difícil se compor com ela. Saiba V. Ex• que dos Senadores que 
Minas mandou conosco, em 74 e 78, V. Ex• foi dos que mais elevou e mais 
dignificou o seu mandato. Não sei se V. Ex•, por isto ou por· aquilo, por 
questões de destino político, de ideário ou das suas rotas, não volta ao 
Senado; não sei se hoje possa ser uma espêcie de uma prêvia despedida de V. 
Ex• porque não sei se V. Ex' volta ou se sou eu quem não vai voltar, mas fique 
V. Ex• consciente de que Minas se engrandeceu com o exercício do seu 
mandato. Minas se dignificou com o cumprimento do mandato que lhe deu. 
V. Ex• foi, em todos os momentos da vida desta Casa, um filho digno dos 
homens dignos de Minas Gerais. Saiba V. Ex• que com essas referências aqui 
havidas de todos os seus companheiros de bancada e de outros da Bancada 
do próprio Governo. todas as vozes crescem neste plenário para homenagear 
a vida limpa, a vida digna, a vida magnrtica que V. Ex• teve no desempenho 
do mandato com que honrou o povo livre de Minas Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Dirceu Cardoso, eu não teria 
nem adjetivos e substantivos para agradecer a V. Ex• as suas palavras cheias 

de cariilho e de amizade. V. -Ex' traz a nossa mente a recordação da nossa CPI 
NUcleãr, esta CPI NuClear- q-Ue conseguiu rasgar ·-ô vêu de mistt:rio que 
cercava este acordo Brasil-Alemanha. 

Se nada mais iiós dois, V. Ex i e eu, tivésSemos reito no Senado Federal, 
como tantos outros companheiros de Comissão, pelo menos isto seria uma 
marca de nosso trabalho. Agradeço, pois, a V. Ex' a alnizade, a atenção, 
nesta hora, como V. Ex• diz muito bem, que não sei se é uma hora de 
despedida, porque não sei ãs- dificuldades que encontro em Minas Gerais, 
difiCUldades que não me permitem buscar uma outra legenda, porque seria 
acusado de traição, que se quero ir para minha casa, posso ser acusado de 
estar conivente com a candidatura do Governo. Veja V. Ex• a dificuldade de 
um homem público que chega num instante da sua vida naquela fronteira, 
como eu diSse, áüüo dia, num programa de televisão em Belo Horizonte, na 
fronteira da negação e da fé. Não sei se V. ~x' já esteve nessa fronteira, mas 
eu, muitas vezes, me deparei como me deparo neste instante entre a fé da vida 
pública e negar essa Vida pública que construí com muito sacrifício. Muito 
a.brigado a V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema :_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO::._ PoíSnão. 

O Sr. Adcrbal Jurema- Senador Itamar Franco, a minha participação 
no discurso de V. Ex• não tem nem de longe a intenção de opinar sobre a 
economia interna do seu Partido. Habituei~me, através da minha vida 
pública, a respeítar as decisões dos partidos e só discutir e só opinar as do 
rneu Partido. Por isso, em minha já longa vida pública, nunca pertenci a alas, 
nem a grupos. Sempre achei que ser partidário já é um ônus muito grande 
para o homem público que leva a sério o seu Partido. V. Ex• sempre levou a 
sêrio o- seu Partido, e, por isso aqui nos debates parlamentares nós 
encontramos um antagonista leal, inteligente, que pensa mais em termos de 
Brasil do que em termos de partido. Por isto é -que eu me associo a estas 
manifestações ~não digo de solidariedade porque sou de outro partido -
manifestações de reconhecimento do seu valor, da sua integridade moral e da 
sua personalidade política. Em verdade, não me surpreende o engenheiro 
Itamar Franco, porque se Pernambuco foi chamado certa vez pelo Presidente 
Getúlio Vargas, de "a matriz do pensamento jurídico desta Nação", Minas 
Gerais ê, sem dúvida, a universidade política maior deste País. Por isto é que 
todos nós respeitamos os polítiCo"s das Minas Gerais e V. Ex•, nesta Casa, 
através dos anos que aqui já me encontro- três anos e pouco- V. Ex• nesta 
Casa lembra-m~t sem exagero, aqueles políticos mineiros do ímpérío -
"poderá cair, mas, tenho certeza, cairá de pé". Esperamos que isto não 
aconteça; -para que o senado continue a contar com a sua participação 
eficiente, lúcida e inteligente. 

O SR. ITAMAR FRANCO_:. Senador Aderbal Jurema, obrigado, não 
pelo homem que não pertence ao meu Partido, e sim pela convicção das suas 
palavras, que também tocam profundamente o meu coração. Muito obrigado 
a V. Ex~ -

v. Ex.' esiá certo. É poss-ível até que tombe pelas forças qUe hoje com~ 
põem o meu· Partido, não aquele Partído que $Onhei, quando o fundei na hora 
difícil e lancei aquelas estacas, quando as duas lideranças tradicionais se 
uniam, duas lideranças fortes. E como seria fácil ter~me abrigado sob essas 
duas lideranças! Não o íti. Ardsquel até O meu maridato de senador. Cami~ 
nhei, com dificuldade, fundando o PMDB em Minas Gerais: Ninguém acre­
ditava, naquele instante, que o PMDB poderia ser fundado, depois da união 
do Senador Tancredo Neves e do Governador Magalhães Pinto. Hoje vieM 
ram, levaram a nossa bandeira. É o destino. A vida nos obriga, em determina~ 
dos momentos, a essa meditação que a faço, neste inStante~ ã.o Senado Fede~ 
ral, ao ag-radecer, mais uma vez, as_palavras gentis de V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dal/a - Permite V. Ex• um apafte? -

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, Senador Moacyr 
Dalla. 

O Sr. Moacyr Da/la- Eminente Senador Itamar Franco, nas nossas fa­
las nas Comissões, nos gabinetes, sempre lhe disse da admiração pessoal que 
tenho por V. Ex• No exercício do meu mandato, há três anos e meio que aqui 
estou, se puder fazer uma avaliação muito justa, muito sincera, devo dizer a 
V. Ex• que uma das grandes conquistas que tive foi conhecê~ lo e ver a sua 
atuação no Legislativo. Recordo-me, por ocasião da Comissão MiSta que es~ 
tudava a prorrogação de mandatos de prefeitos e vereadores, em que pariaM 
mentamQS1 V. Ex• c;ra visceralmente contra, mas, sempre com dignidade, com 
argumentação jurídica capaz de convencer a quem se opunha às suas idéias e 
às suas convicções, semPre-reSpeitosamente, sempre Coin amor à causa maior, 
sempre representando, com altivez e dignidade, o povo de Minas Gerais. Não 



1506 Quinta-feira ~3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1982 

entro no mérito da questão. Leio o-s jornais, vejO as notícias. ReCçmheço, 
como todos nós reconhecemos, o seu trabalho. Afirmo, com muita sincerida­
de: o Senado da República, se V. Ex• não voltar, vai ter um vazio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Moacyr 
Dalla. Muito obrigado também ao amigo e ao parlamentar Moacyr Dalla. 

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, nobre Senador Al­
berto Silva. 

O Sr. Alberto Silv_a- Não gostaria que V. Ex• terminasse o discurso que 
faz nesta tarde sem trazer uma palavra de solidariedade ao companheiro Se­
nador, ao colega engenheiro que conheci, apenas três anos estou aqui, na Pre­
sidência da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha. Lá vi como V. Ex' defendia o País, como defendia a nossa 
causa, defendia melhor atendimento às ne.cessidades brasileira_s,_~Il) termos ~e_ 
energia elétrica, seguido de perto por nosso companheiro Dirceu Cardoso, 
que permanentemente levantava questões, fazia gestões pai' a qUe técnicOs do 
exterior viessem esclarecer as nossas dúvidas. Aprendi, naquele convívio, -a 
ver em V. Ex• o engenheiro na política, que estudava as leis e que estuda as 
leis, um regimentalista, por excelência, nesta Casa. Sei bem .das dificuldades 
por que passa V. Ex•. neste Instante, na Sua terra, em relãçãO ão problema 
político. O que desejo de coração- e esta CaSaJambém certamente- é que, 
no fim de tudo isto, se encontre uma solução, que a posição política de V. Ex• 
seja preservada com a honra e a dignidade que merece, e -ciueV. Ex• vOlte a 
esta Casa, porque a Casa precísa de V. Ex•, e o_ Brasil também. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Alberto Silva. 
É este aspecto que tenho buscado incessantemente, já nesta altUra um pouco 
cansado. Não sei se encontraremos um denominador comum. 

Se amanhã, Sr. Presidente, tíver que ir àspfà:çâs.públicaS; em Outra con­
dição que não a do meu P~rtido, o farei de cabeça erguida (Muito bem!), cer­
to de que lutei por esta uniãó (Muito bem!), certo de que aqui trabalhei. 
(Muito beml) Não me importa que outros levc;_m a bandeira do PMDB, que 
outros fiquem com o nosso partido. Se tiver que buscar outro rumo, o farei 
também preservando- como já disse- talvez uma vi~a pobre, de trabalho 
parlamentar, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não apoiado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ·-.~mas uma vida sempre honrada. Esta, 
ninguém, na praça pública de Minas Gerais, poderá negar-me. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Uma rica vida parlamentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Dirceu 
Cardoso. ---

0 Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com prazer, nobre Senador Evelãsio 
Vieir:ií. - ~ 

O Sr. Eve/ásio Vieira- Itamar Franco tem sido um senad_or i_nteligente, 
lúcido, perspicaz, de grande sensibilidade, qualidades que, aliadas à sua dedi­
caçãO, à sua abnegação mesma, à causa pública, têm caracterizado a sua 
atuação marcante aqui, em Plenário, abordando não só temas político­
ínstítucionais, como problemas econômicos e_sociais,_ ~om a mesma poSlura e 
mesma intensidade, tem sido o trabalho de V.. Ex• nas Comissões Té_cnic~s. 
nas CorriiSsões Parlamentares de Inquérito, na ~ua participação externa. Nes­
ta CaSa,-sem diminuir a atuação de qualquer outro parlamentar, V. Ex-item 
uma atuação que se assemelha muito à do Zico no Flamengo, qu~ -~tá auxi­
liando na defesa, está auxiliando na conexão do ataque com a defesa, está 
cobrando escanteio, estã correndo para cabecear e decidir as grandes vitórias 
do Flamengo. ~o homem polivalente. Atua em todas as áreas. Tudo isto V. 
Ex' tem sempre feito com muita firmeza,leni Serilpre agido com muita serie­
dade e muita honestidade, às vezes até divergindo dos seus melhores amigos, 
para manter-se firme aos seus princípios, às ·suas teses, às teses do seu partido. 
Por tudo isto, V. Ex• é uma figura estimada, querida, respeitada, nesta Casa. 
As manifestações hoje, quer de homens da Oposição, quer de homens do Go­
verno, patenteiam esta sua posição priVilegiada. A par disto, V. Ex• é político 
bom de urna. Foi eleito pela primeira vez prefeito de uma grande cidade. 
Submeteu-se ao julgamento de ~ grande colégio eleitoral, de um colégio 
eleitoral independente, politizado, um eieitorado diverSificado, e mereceu a 
aprovação da maioria d9 povo de Juiz de Fora: foi conduzido à Prefeitura. 
Fez uma bela administração. Quatro anos depois, tornoti a se submetei- ao 
julgamento desse mesmo povo. Novamente foi consagrado. Realizava a sua 
segunda administração. A Oposição precisava de urii homem que empunhas­
se sua bandeira, para ganhar as eleições majoritárias de 1974 em Minas Ge~ 

rais. Muitos, com mais nome no âmbito estadual, não tiveram a coragem de 
partir para a grande cruzada em 1974, em Minas Gerais, empunhando, na 
eleição majoritária, a bandeira da Oposição, a fim de dar respaldo à eleição 
de Deputados à Câmara Federal e à Assembléia Legislativa. V. Ex•, compro­
vando o seu grande desprendimento, renunciou ao seu mandato de prefeito 
em Juiz de Fora, foi para a luta e saiu vitorioso, dando uma grande contri­
buição à vitória do MDB em Minas Gerais. Agora, neste momento, o nosso 
candidato ao governo de Minas Gerais, o Dr. Tancredo Neves, estã sendo o 
fita azul nas pesquisas e_th Minas, mas este fato não lhe dã a segurança abso­
luta da vitória que nós desejamos, que nós queremos para o governo de Mi­
nas GeraiS. É pieciso o somatório total e é. preciso a parceria de V. Ex• (Mui­
to bem!) disputando_ as eleições para o Senado, para assegurar a vitória das 
Oposições em Minas Gerais:- t por isso, Senador Itamar Franco, que estou 
tranqüilo que nós, o PMDB, marcharemos em Minas com Tancredo para o 
Governo, com V. Ex• para continuar nesta Casa para assegurar a vitória da 
Oposição em Minas, em todos os seus níveis, e para assegurar a Minas Gerais 
ii.ma repreSentação, nesta Casa, à altura das tradições de Minas Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Evelásio Vieí-
ra. 

Sr. Presidente, vou encerrar, porque vejo as luzes piscando, indicando 
que meu tempo estâ a esgotar-se. 

Nobre Senador Evelásio Vieira, V. Ex• me lembra, neste instante, um ve­
lho pensamento de Byron, de que o homem é o pêndulo que oscila entre o riso 
e as Lágrimas. É exatamente, Sr. Presidente, em função desse pensamento de 
Byron e agradecendo essa manifestação carinhosa do Senador Evelásio Vieira~ 
que vou encerrar as minhas palavras. Se as traições continuarem como estão 
em Minas Gerais, não sei se voltarei a esta tribuna como elemento do PMDB, 
mas, vou aguardar, Sr. Presidente, com tranqüilidade de consciência, as deci­
sões do Pa_rtido que ajudei a fundar, numa hora difícil. Tenho certeza, Sr. 
Presidente, de que traçarei com honrã: e Com a graça de Deus o meu destino 
político, seja até o destino político de ter que voltar para a minha casa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)-,- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dir~u Cardoso, para uma breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi da zona norte do_meu Estado, precisamente do Município de São 
G.abriet da Palha, um dos maiores e mais pulsantes municípios do meu Esta­
do, um ab3ixo-assinado, firmado por inúmeras organizações industriais, mé-

---dicos com consultórios, farmacêuticos, dentistas, industriais, de todos os gê­
neros, e consumidores locais, fazendo um apelo à Empresa de Luz e Força 
Sant_a__Maria S.A., que é a-fõiriê.Cªdora de energia elétrica naquele município, 
a fim de regularizar os Seus serviços. que estão ocasionando_ sérios prejuízos à 
indústria, Ílos moradores, aos corisumidores locais. 

São Gabriel da Palha, Sr. Presidente, é_um município onde se localizam 
cerca de 40 serrarias, várias dezenas de grandes· indústrias de móveis, várias 
dezenas de indústrias de esquadrias e tacos, com um parque industrial de 
grande expressão no N orle do nosso Estado e até n_o nosso Estado inteiro. _E. 
um município, Sr. Presidente, onde a agência do Banco do Brasil, lá instalada 
há muitos anos; demonstra a grande pulsação e a grande força econômica e 
financeira daquele município. 

Mas, dizem os signatários deste abaixo-assinado a mim dirigido, nesta 
semana, entre outras coisas: 

"O-Que para tanto vimos reclamar, a já por vezes consecutivas­
feito à Empresa, que não estão sendo obedecidos os critérios quanto 
à Variação de tensão, a continuidade nos serviços de Fornecimento 
de Energia Elétrica, dado ao grande número de interrupções (até 15 
(quinze) vezes dia e noite, conseqnentemente, trocas de postes nos 
horários de trabalho, sem prévia comunicação aos usuários, do ho~ 
t'ârio da interrupção, bem como do restabelecimento do forneci­
mento." 

E, aqUi diz, Sr. Presidente, com relação à voltagem do fornecimento que 
cai às vezes para 70 volts e, às vezes, cai para 150 e 170, quando a voltagem 
normal é de 220 volts. 

Sr. Presidente, quero fazer um apelo ao presidente dessa empresa, que é 
um: grande nome da indústria e dos meios empresariais do Estado, Dr. Henri­
que Coutinho, empresa que tem a sua sede em Colatina e fornece àquele mu­
nicípio tàmbém; é uma gtande empresa elétrica do meu Estado. O Dr. Henri­
que Coutinho é também o diretor-presidente do frigorífico de Colatina, o 
maior frigorífico do nosso Estado, além de grande fazendeiro e grande cria­
dor. 
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Faço um apelo ao Dr. Henrique Coutinho, para qUe atenda, na l!?edida 
da justiça desta reclamação e deste pedido, à população de São Gabriel de Pa­
lha, município rico e poderoso, onde centenas de indústrias-fazem dele um 
dos maiores geradores de ICM do nosso Estado. A empresa St• Maria SfA, 
dirigida pelo Dr. Coutinho, fornece também a Cõlatiila-out.ra grande concen­
tração industrial do meu Estado. Esses dois grandes municípios devem ser 
bem servidos, porque são de muitã. atividade industrial e núcleo de populaç~o 
dos mais vigorosos do meu Estado. 

Assim, faço apelo, através do Ministério das Minas e Enirgia, para que 
faça expediente ao Presidente da Companhia Empresa Srinta Marta S:A., for­
necedora daquela zona, a fim de atender às justas reclamações dos usuários, 
dos industriais, dos consumidores de energia elétríca do Municíp"io de São 
Gabrid da Palha. 

Estou certo que o Dr. Coutinho, pessoa de alta expressão social, de alta 
competênci. , engenheiro ilustre, diretor-propríetárío úà empresa, diretor do 
Frigorífico Colatina, será capaz de sentir que, com essas interrupções, está 
sendo estrangulado o desenvolvimen·:o e o progresso daquele Município e da 
sua própria empresa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Roberto Saturnino, para uma breve comunicação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Amanhã, representantes de 33 Sindicatos Rurais do Estado do Rio de 
Janeiro, coordenados pela Federação dos Trabalhadores Rurais daquele Es­
tado, concentram-se em frente à Delegacia do INCRA, naquela cidade, para 
reclamar contra a falta de solução para os conflitos de terras localizadas ein 
59 áreas. do Estado, envolvendo quase 40 mil trabalhadores. 

Nos últimos 2 anos, Sr. Presidente, cresceram enormemente esses confli­
tos, praticamente dobrando o número de trabalhadores _envolvidos, conse­
qüência da especulação iritobiliária desenfreada, lOcaTízada, predominante­
mente, nos municípios do litoral e que constitui uma das grandes calamidades 
que afetam o meu Estado. - .·-

A atividade agrícola, a atividade produtiva do meio rural quase já não 
existe no Estado do Rio de Janeiro, Sr. Presidente, contribUindo, como todos 
sabem, com cerca de 2% apenas para a formação do produto bruto do Esta­
do. Não há estímulo e nem crédito que alcance o pequeno pr_?dutor, ~quele 
que mais contribui para a formação do produto agrícola do Estado, princi­
palmente no que diz respeíto aos produtos de alimentação do mercado inter­
no que abastece o Rio de Janeiro. 

E os posseiros? São expulsos, caracterizando uma situação de aflição 
que, como disse, cresce a cã.da mês. Eu diria: a cada semana. Hâ um decreto, 
de 1978, definindo uma graride região do Estado como prioritária para o efei­
to de reforma agrâría. Entretanto, nada se faz. O tempo se escoa, os conflitos 
se agravam, a violência cresce e levas e levas de trabalhadores e posseiros são 
expulsos de quando em vez. O Govérno Estadual cruza os braços, como se 
nada pudesse fazer, numa desatenção, numa demonstração da mais completa 
desatenção para com a aflição dessas dezenas de milhares de fluminenses. 

É imperioso, Srs. Senadores, e urgente que o INCRA tome iniciativa no 
Estado do Rio de Janeiro para reverter esse processo calamitoso. O Rio de 
Janeiro importa alimentos, na sua grande maioria, qüaifdo podh ter o seu 
abastecimento feito em grã.nde pã.rte dO seu próprio território. 

É importante, Sr, Presidente, a concentração de amanhã, razão pela qual 
merece o nosso apoio e o nosso registro especial. 

Ontem, Srs. Senadores, foi a vez dos médicos, de c-entCnas de médicos do 
Hospital Cardoso Fontes, em Jacarepaguâ, que fizeram uma manifestação à 
porta do INAMPS, no centro do Rio de Janeiro, para denunciar os fatos de­
ploráveis que estão ocorrendo naquele Hospital, conseqüência de influências 
políticas das mais nefastas. Entregaram ao Presidente do INAMPS um me­
morial denunciando esses fatos e reivíil.dicando a substituição do atual diretor 
do hospital. Espero que tenham essa justa reivindicação atendida, ago.ra, 
quando a Previdência SoCial com seu nOvo e respeitado Ministro terit opOrtu­
nidade de ingressar numa nova fase. 

Tanto uma como outra dessas duas manifestações, dessas duas concen­
trações a que me referi merecem registro, Sr. -Presidente, e deyem ser vistas 
como motivo de regozijo pelos democratas deste País, já que são manifes­
tações legítimas da sociedade que aspira e que vai realii"ando -níveis cada vez 
mais altos de particípação na vida do País. (MUiiObemFPalmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. JY-Secretário. · 

E .lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1982 

O Senador que este subscreve requer a Mesa lhe sejam fornecidos os 
avulsos da "HOri.i" dó-Brãs11", referente ao mês de abril próximo passado. 

-··-Sala das Sessões, 12 de maiO de 1982. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÔrto)- A Mesa atenderá à solicitação 
feita pelo nobre Senador Dirceu Ciirdoso._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Em conseqüência, todas as matérias da pauta de hoje, dependentes de 

votação, deixam de ser sUbmetidas ao Plenãrio, ficando sua apreciação adia­
da para a próxima sessão ordínãria. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada 

I 
-Votação, em turrio ·ónico, do Projeto de Lei da Câmara nY 1, de 1982 (n9 

5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de Municípios no Território Federal de Roraima, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 98 a !OI, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favorãvel, com voto vencido do Senador 

Dirceu Cardoso; e 
- de Municipios, de Assuntos Regionais, e de Finanças, favorãveis. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto _de Resoluçao n9 4, de !981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis mílhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
--de Constitiiição e Justiça, pela consti~ucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpio~. fayorãv~l.. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 75, de 1982, do Senador 
Dirceu Cardoso, solicitando o exame da Comissão. de Finanças.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 151 de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
3-I .756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqilenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
........... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic!pios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bemardíno de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e _quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20. de 1981, das Comissôes: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre-· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 66, de 
198.1), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqilenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
- d~ Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municipios, favorável. 
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6 

Votaç-ão, em turno único, do Projeto de Resolução n"'243, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9__1.382, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do -Estado do Ri_ó Grande _c!o Su( a -elevar 
em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecen­
tos e cinqtienta e dois mil e novecentos cruzeiros) o mo!1tante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.383, de 1.981, da Comissão: 
- de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalid.ade e jurididdade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'l23, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n"' 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21, 171.150,00_(vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, e cen­
to e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's '185 e 786, de 1981, das Comissões: 
- de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e jurídiciçlade; c 
- de Municípios, faVorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu_ção n"'l30,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 850, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP) a elevar em 
Cr$ 15.457.279,03 (quinze mílhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, du­
zentos e setenta e nove cruzeirgs e três centavos} O montante de sua dívida 
consolídada, tendo -

PARECERES, sob n's 851 e 852, de 1981, das Comissões: ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitt•~:::malidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 

- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno, único do Projeto de Resol,uç~o n<? 141, de 1981 _(apre­
sentado pela comissão de Economia comQ conclusão de seu Paiecer n"' 883, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de AltinÓpolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) Q montante desua dívída çonsqlida-
da, tendo -

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões:~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável; --

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~'l93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecei- nç l-.162, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MunicípaJ de Caputira (M:G) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte -e um milhões~ cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.163 e L!64, de 1981, das Comissões: 
-de Constitutfào e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável, 

11 

Votação, em primeiro turno-, do Projeto de Lei do Senado n"'13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a conces:são de 
aposentadoria especial para o comerciário, na fornia que -especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões 
- de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade, juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto ventid_o dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n<? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lirna, __ CI.Ue modifica-dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a rem~Uneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das ComissÕ!"$: ~ 
- de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9l64, de 
1981, de autoda d-0 -Sen-~dor_ ~uiz Viana,- que deClara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patióno da For-ça Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela ConstitUCiOnalidade, juridicidade e, no 

mérho,~ ra'vorável, nos termos "de substitutivo que apresenta; e 
- de- Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de· 

Constituição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 

- de Constituição -e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade, e no 
mérito. favorável. 

15 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 

1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n~' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando O_ pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's ~1.197 a l.l99, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitUCionalidade ·e ju"ridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-,de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
ri' 6.718, de 12 d" novembro de 1979, tendo -

PARECERES FAVQRÁVE1S, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
--de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças._ 

17 
Discussão, em tlirno único, d~ Projeto de Resolução n"' 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economja como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Pref~tura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões, e setecentos mil cruzeiros) o· montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 

- de MunicfjJios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­
nador -Dirceu CardQSO, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

18 

Discussão~ em primeiro turno, do Projeto de _Lei do Senado _n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outra_s providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiçidade; -= 

- de LegislaÇão Social, favorável; 
- de Se_ryiço Público Civil, contrário; e 
-·de Economia, favorável, com as Emendas de n~'s l e 2-CE, que apre~ 

senta._ 
(Dependendo da votação do Requerimento n'? 35(82, do Senador 

Gabrlel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comis_s_ão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Alberto Silva, como Líder do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. 

O SR. ALBERTO SILVA ( ComoJ.ider. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ocupo a Tribuna h9je, por cessão da Liderança do meu Partido, para 

tratar de um grave acontecimento ocO-rrido à nojte de ontem em Teresina. 
Ê que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim9~_ ma-ntendo, a duras penas, 

um pequeno jorii"al semanário, única Via de comunicação--que dispomos para 
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levar ao povo piauiense não só as notícias -e-atíVidades do pa:rtí.do, mas tam­
bém para condenar os excessos da administração que a oligarquia instalou no 
Piauí. 

Ontem, cerca das dezenove horas, justamente meia hora depois que os 
operários deixaram o serviço na gráfica do jornal para urna refeição ligeira, 
os prédios vizinhos ao jornal foram sacudidos por três fortísSimas explosões. 

Populares que acorreram ao local veríficãrãm que as· e;i(p10sões ocorre­
ram na parte inferior do prédio onde fúnciona a gráfica do jornal Tribuna do 
Po~·o. 

Janelas foram arrancadas com a força das explosões, e as paredes laterais 
apresentavam enormes rombos, causados por estilhaços das máquinas des­
truídas. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a campanha eleitoral no meu Es­
tado ainda não começou, e o jornal que sustentava o Partido é totalmente 
destruído por bombas de alto poder. 

O que devemos esperar daqui para a frente? 
A televisão do Piauí, quaSe todas as noites, através de repórteres empre­

gados do Governo, transmite notícias falsas a respeito de nosso Partfdo e, vez 
por outra, revela que não sou mais candidato ao GOv.erno do- Estado. 

As rádios e jornais, tanibéffi pagos pelo Governo, retransmitem estas 
notícias veiculadas pela televisãO, no intuito evidente de confundir a opiriião 
pública a respeito de candidatos e candidaturas~ -

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não creiO que etn outros Est3â0s 
exista esse tipo de jogo, sujo e baiXO pago pelos cofres públicôs.-

Se não bastasse essa atitude, ex-Secretários do atuai Goveino estão ten­
tando comprar nossos candidalos,_com enormes somas de dinheiro de origem 
duvidosa, jã que estes candidatos, há bem pouco tempo, eram peSsoas de itlo~ 
destas recursos. 

O jornal foi montado exatamente para desmascarar esse jogO-Su}o_do­
Governo do Piauí, a respeito de nosso Partido e de nossos candidatos, e tam­
bém para esclarecer nossos eleitores em todo o Estado. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, este pequeno jornal foi pelos 
ares ontem à noite, pela força de bombas, felizmente sem vítimas. 

Ao trazer ao conhecimento do Senado esse atentado, grave sem sombra 
de dúvidas, ainda que sem vítimas a lamentar, e que mereceu o repúdio total, 
não s6 da população de Teresina mas de todo o Piauí,o aproveito Para-solicitar 
do eminente Presidente desta -Casa, o rlobre Senador Jarbas Passariitho, a-s 
providências cãbívds jiú:tio àS-aiiforidades federais, jã que no ãm.bitO-esta:­
dual, há um mês, o Governador declarou, com todas as letras, pela televisão, 
que não era meu adversário político, e sim meu inimigo pessOa( declarado.· 

O Sr. Evelásio Vieira- Permite V. Ex' um aparte, nobre SCnã.dor Alber­
to Silva? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com prazú, nobre Senador Evelásio Yrei-
r a. 

O Sr. Ewdásio Vieira - OS atos de violência praticados contra a Tribuna 
do Povo, órgão único de defesa das Oposições no Estado do Piauí, o Estado 
de V. Ex~ .• merecem o protesto e o repúdio de todos os democratas. A banca­
da de V. Ex~ nesta Casa, por nosso intermédio, presta ao jornal Tribuna do 
Povo e a V. Ex~ a sua total solidariedade. E a direção do nosso partido, o 
PMDB, divulga a seguinte denúncia, depois de uma reunião realizada na ma­
nhã de hoje, quando tomou conhecimento desses fatos. A nota é a seguirite: 

.. DENÚNCIA DA DIREÇÃO NACIONAL DO PMDB, em 12-05-82. 
- OjOrital Tribuna do Povo, publicado em Teresina, Estado do Piauí, aCaba 
de ser vítima de covarde e truculento atentado. Bombas destruíram seu par­
que gráfico, causando profundos danos patrimoniais, incluSiVe ao prédio 
onde é editado. Releva destacar ser a Tribuna do Povo o único veículo da opi­
nião e da ação opof.idoriistas no Piauí, denunciarido erros, des3certos e gra­
ves malversações governamentais e propugnadora da candidatura do Sena­
dor Alberto Silva ao Governo do Estado. E é precisamente essa trirlchdia da 
defesa dos interesses do povo do Piauí que vem de ser atacada pela sanha cri­
minosa dos que querem, pela prepotência, destrOçá-la e silenciã-la. O PMDB 
solidariza-se com a Trlbunâ do Povo e com os braVos companheiros do Piauí e 
exige, invocando a segurança e a liberdad-e da imprensa em_todo Pais, que o 
nefando atentado seja imediatamente investigado e condenados oS responSá­
veis da siriistf'ã.~empreita:da. 0-PMDB confia que a AssOciação Brasileira dC: 
Imprensa, liderada por um democrata da envergadura e tradição de Barbosa 
Lima Sobrinho, também agirã no sentido de que o crime perpetrado contra a 
"Tribuna do Povo" seja efetivamente apurado e punido". É a solidariedade 
da Liderança do partido de V. Ex~ .• é a solidariedade mais irrestrita da di­
reção do Partido de V. Ex' contra esses atos de violência em que procuram re­
duzir o crescimento do nosso Partido, da candidatura de V. Ex". 

ó SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, eminente Senador Evelá­
sio Vieira. Agradeço a V. Ex•, -f<ilando nesta oportunidade como Líder do 
nosso Partido, agradeço pessoalmente a sua fala neste instante, como agra­
deço ao Presidente do PMDB e aos çompanheiros do Partido essa nota de so­
lidariedade e de reRúdio a urna ação por todos os títulos digna da condenação 
de todos os brasileiros. 

O S~:. E~·andro Carreira ~Permite V. Ex• um aparte_? 

O SR. ALBERTO SILVA- Ouço com satisfação o nobre Senador 
Evandro Carreira. 

O Sr. E~'andro Carreira-- Nobre Senador Alberto Silva, o Partido dos 
Trabalhadores repudia esse gesto alcaponiano e grotesco dos agentes do Go­
verno, ao tentarem silenciar uma voz oposicionista. Alcaponiano, porque só 
os assassinos profissionais agem deste modo, através do terror; e grotesco 
po~que o gesto só_ f~rá einpolgar a pop_ulação, cada vez mais, em torno das 
oposições no Piauí, e principalmet:tte do nome de V_~_~x~. Portanto, receba da 
parte do Partido dos Trabalhadores_o _nosso apoio inconçljç_ional repudiando 
a esse gesto assassino. _ 

QSR. ALBERTO SILVA -Eu quero agradecer, nobre Senador Evan­
dro _Carreira, a expressão com que trata este episódio, com a característica 
que lhe é própria, nesta Casa, de condenação a tudo aquilo que é contra o in­
teresse. do povo, contra o interesse dos nossos Partidos. 

-~Em meu nome e no de meus companheiros do Piauí, agradeço essa mani­
festação do nobre Líder do Partido dos Trabalhadores _nesta Casa, e farei le­
var ao conhecimento deles mais este gesto de solidariedade que encontramos­
aqui nos companheiros do Senado. Muito obrigado. 

Sr. Pre§jd~nte, termino desejando que fatos como este não venham em­
panar o brilho de um embate que se inicia sob os auspícios de uma verdadeira 
campanha democrática no meu Estado, e esse gesto, impensado sem dúvida, 
vem trazer uma nódoa que não era conhecida no Piauí até os dias que correm, 
neste instante, no Governo do meu Estado. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com todo o prazer, nobre Senador José 
Fragelli. 

O Sr. Jo~é Fragelli ~-Nobre Senador Alberto Silva, não preciso me soli­
darizar com V. Ex'., porque já o fez, em nome do nosso Partido, o nobre Se­
nador Evelásio Vieira. M;;ts, _eu quer_~~ apenas destacar que, se o Governo Fe­
déral não toma~ medidas sérias, efetivas com o ojetivo de apurar a responsa­
bilidade dos mandantes, a campanha do Estado do Piauí e de outros Estados 
poderá tomar um rumo trágico, nas próximas eleições de 1982. No meu Esta­
do, hã meses, o Governo parece ter tomado essa direção, inclusive, mandan­
do metralhar o prédio de um jornal que não é do Partido, mas é contra o Go­
ver__n.o. Fui ao_-Sr. Ministro da Jústíça, estou ciuase certo de que s: Ex• tomou 
as medidas necessárias, e pararam, no Estado de Mato Grosso do Sul, essas 
investidas do Governo e _dos elementos interessados no Governo contra a 
Oposição~ De sorte que, é preCiso resSaltar que o GOverno da Repliblica, esse 
Governo que se diz da Revolução, um Governo que veio para combater­
segundo lemos em tantos discursos dos responsáveis pela Revolução, a co­
meçar pelo do eminente Marechal Castello Branco - as oligarquias esta­
duais, os seus métodos viciosos entre os quais estão a violência e a corrupção, 
é preciSõ que ·esse Governo, que ainda se diz da Revolução, tome uma medida 
efetiva no caso do Piã.uí para que não se alastre-a outrõs Estados . 

O SR. ALBERTO SILVA:..._ Muito obrigado~ nobre Senador José Fra­
gelli. Eu sabia que tanto co mó tio meu Estado, V. Ex~ sofre no seu os resulta­
dos da violência. 

Acredito que as providências serão -tomadas, acredito que se descobrirá 
quem é que tem interesse, duplamente, no meu afastamento do pleito, e du­

. piamente em calar uma voz que se levanta contra os desmandos da oligarquia 
do Piauí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana, como Líder do PDS. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir denúncia do nobre Senador Albert"o Silva contra 
seus ;dversãrios pofíiicos no -·Piàlií de que teriilffi mandado lançar duas 
bombas no jornal Tribuna do Povo visando destruí~lO, como de fato 
destruiram todo Parque Gráfico da Tribuna do Povo, e danificaram a casa e 
suas instalações. 
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O PMDB, em nota lida neste Plenário, condenou também o atentado, 
mas achando também que se deve à violência -dos adversários do Senador 
Alberto Silva. E teve apoiamento dos nobres Senadores José_ Fragelli e 
Evandro Carreira. 

De minha parte, que nada sei ainda de concreto, condeno qualquer tipo­
de violência, mas acho que é muito cedo ainda para se formar qualquer tipo 
de juizo. 

Sou favorável a que se abra inquerit6 sobre o oc_otrido, apure as 
responsabilidades e puna os culpados. 

Não é justo que se dê versão aos fatos, sem se conhecer a verdade. 
Milito há muitos anos em política no meu Estado, é desconheço a prática 

de atos de violência desse jaez. 
É recomendável prudência, e que se aguarde a apuração da verdade para 

formar juízos de pessoas que estão mteiramente alheias à prática dos atos. 
Prometu_voltar para prestar melhores esclarednientos sobre o assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira, na qualidade dç Líder _do PT. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISAO DO ()RADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. E\'andro Carreira- Sr .. Presidente, peço verificaç_ão d~ quorum 
para constatar a presença de li Srs. Senadores no pl~nârio, sob_pena de a 
sessão ser encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Em face de não se 
encontrarem 11 Srs. Senadores no plenário, a Presidência SUSpetfderá a sessão 
por dez minutos. 

(A sessão é suspensa às /6 horas e 12 minutos e reaberta às /6 
horas e 16 minutos.) 

O SR.PRESIDENTE (Agenor Maria) - Estão presentes 11 Srs. 
Senadores. Declaro reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao _ _nobre Senador Hugo R-amos, Pe-la Liderança do 
PTB. 

O SR. HUGO RAMOS (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Senad-ores: -

Conquanto os protestos do nobre Senador- Evaõ.dl-o Carreira s~jám 
procedentes, quando o Senado da República, em plena efervescência polítiCa, 
quando estamos em torno de uma campanha política talvez única na História 
do País - me refiro -às eleições de novembro_ de 19.~2 __ -:- o Senado da . 
República, a Câmara Alta do_ País, se ressente d-a prese"~_ça d<?s seus thu-laris. 

Era intento meu, ontem, versar sobre a matéria que hoje _me traz à 
tribuna, e deixei precisamente para· hoje, na presunção e na esperança de que 
o Plenário estivesse-um--pouco mais adentrado neste assunto abordado pelos 
nobres companheiros que estão sempre presentes ao Plenário. E vou abordar 
um tema, Sr. Presidente, um assunto de rara relevâncía, nesta hora em que o 
Goveriw resolve enviar ao Congresso Nacionat_um 11ovo_ .. pacote", um 
"pacote" que se encima, no seu artigo 19, cõm a cánvOcação extraordinária 
do Congresso Nacional, declarando- e os jornais ~lardearam- que este era 
o primeiro passo no sentido de as prerrogativas do Con.g;resso N acionii.l súem 
atendidas pelo Poder Executivo. , . . _ _ 

Trata:..se, Sr, Presidente, de um presente d~ grego. Em verdade, o que o 
GOVCrr:io fez foi piorã.r, ainda: mais, a situação jâ precária do Çongresso 
Nacional. 

Tenho em mãos o primeiro projeto sobre as prerrogativas do Congresso 
Nacional, elaborado por eminentes jurístas das du~ CasaSLe no qu!3-l 1Sr. 
Presidente, quando se refere o projeto à alteração do art. 29, § 19, .. b" da 
Constituição, o]J s-ej~a--;- a C""õmpetência de convocar extraordinariamente o 
Congresso Nacional, a justificação declara o seguinte: 

.. 0 Congresso deve ter, também, a facUldade de autoconvocar­
se, para reunir-se extraordinariamente, quando for -necessário~· 

Pressupõe, portanto, a redação da justificação, de qu~ o C2"!1gresso n_ão 
tinha e não tem competência para autoconvocar-se. 

E mais adiante: 

"O qtie nãõ se deve é priva"r o· Poder Legislativo, o mais 
autêntico nacional e popular, de reun!r-se extraordinaríamente por 
iniciativa própria, se isso for co-nsideradO- peJOs Partãfneritares de 
interesse para o País." 

Significa, ain~a uma vez, a reiteração do ponto de vista anterior, i:»to é, 
aqueles que elaboraram esse projeto das prerrogativas supunham, apesar de 
serem evidentemente pessoas habilitadas a pronunciamento de natureza 
jurídica, que o Congresso Nacional não tinha competêncla para 
autoconvocar-se, de vez que a Con::;tituíção Federal, no seu art. 29, § 1 Q, "b", 
declara que compete ao Presidente da República a convocação do Congresso 
Nacional, a pressupor os apressados exegetas de que, por dizer a Constituição 
que compete ao Presidente da República a convocação extraordinária do 
Congresso, estaria vedado ao próprio Congresso o direito de autoconvoção. 

Depois disso, Sr. Presidente- várias vezes tenho ouvido nesta Casa e 
pela imprensa, e ainda ontem o Jofnal do Bra~il fez litna larga reportagem e 

_ até esse extraordinário colun Tsta, que é Castello Branco, m_encionou o fato de 
que se restaura o :âii-eito de autoconvocação do Congresso Nacional -eu 
resolvi fazer um pronunciamento nesta Casa, um pronunciamento que vou 
desdobrar em- três ou quatro _pronunciamentos, de vez ciue se trata de uma 
matéria extremamente complexa e que não pode, à queima roupa, à Primeira 
vista, ser dissecada de forma a habilitar o Senado Federal a compreender que, 
efetivamente, o Congresso tem o direito de aU.toconvocação, 

Parto do princípio basilar da Constituição, o de que os Poderes são 
harmônicos e independentes entre si. Se há um poder que jugula, se há um 
poder que limita, se há um poder que asfixia, se há um poder que domina um 
outro poder, a regra fundamental da Constituição está, evidentemente, 
burlada, ferida na sua exegese mais elementar. 

As disp~sições de uma Constituição devem ser consideradas, tal como 
_acontece_ com q-Úalquer diploma legal, de forma a pesai e ·sopesar as regras· 
_que nela se contêll'!; isto é, nem por estarem as regras no me!imo diploma legal 
significa que elas têm o mesmo peso jurídico; a saber, se na Constituição nó::; 
declaramos que: "Todo o poder eniaiia do povo e em seu nome é exercido", é 
uma re.f;:ra evidentemente _superior àquela outra que declara que os médico~ 
podem acumular dois _ _çargos_. Quando a Con_s_ti~uição declara que "os 
poderes são harmônicos e independentes entre si", significa muito mais que a 
outra regra que declara que os vencimentos dos servidores aposentados são 
os mesmos daqueles qUe es~~o e~ exe:cício. 

Ist9, s·r. Presidente,- é capenas para destacar um aspecto relevante da 
matéria. E quero declarar a V. -_Ex'"; em rápido bosquejo, que pelos idos de 
1962, quii.ndo na ãntiga Assembléia Legislativa do meu Estado eu tive a 
opo~tu~ida_d_e -de jUstificar uma convc,)cação extraordinária da nossa 
Ass~mbléia. Era Gover":ador do Estado o grande tribuno, o grande 

- - par!ãme~tar clu~·~foi o Sr~ cãftOS-Lac~rda. ··-
Carlos Lacerda, realmente, foi um GoVernador excepcional, eu fut 

adversário dele e posso, portanto, testemunhar a excelência do seu governo. 
~_as a CoQstituição do me1,.1 Est_ad9, n_o seu att. 30, [n_ciso _14, declarava o 

seguinte: 

"Compete, privativamente, ao Governador do Estado 
convocar a Assemblé_ia Legislativa." 

E ele entendeu de n~o_ convocar a Assembléia, porque era uma 
competência privativa dele. Resultou da_í que eu elaborei em nome da maioria 
- posto que S. Ex~ governou o meu Estado com minoria no Congresso; o 
que é uma demonstração efetiva de que no regime democrático se pode 
governar mesmo com minoria, e S. Ex'" fez um excelente Governo no Estado 
da Guanabara - ~presentei um trabalho, fmdo o qual, e submetido esse 
trabalho à apreCiação de S. Ex'", apressou-se o notável tribuno e Governador 
dO meu Estado a convocar ex_t_ra.Qrdinariam~nte a Assembléia, antes que a 
Assembléia se autoconvocasse nos termOs do parecer que eu apresentei à S. 
Ex'" 

NesSe -pãrecer, Sf. Presidente, feito há vinte anos, é rigorosamente, 
exatamente, a mesma· p-Olêmica qLU:: ora se trava, no sentido a tê pior, com 
referência à Constituição Federal, que, em verdade, é apenas uma emenda, 
que é pior dO ·que uma emenda, é algo que reflete mitl perante os países do 
Mundo Conterriporáneo, de que o Brasil-é governado, nem por uma Carta 
Magna, é governado por uma emenda, elaborada ou assinada por três 

- militares, sem se saber até a data de hoje, quem foi o seu autor intelectual, de 
- resto, eiVada- de_ úrOs_crassos. Esse- úti&o rrie~!!l~· o a~~- 69 da Constituição, 
declara que "são órgãos da União, o Judiciário, o Legislativo e o Executivo, 
barmônicós e Independentes entre si". 

Aí está, desde logo, um erro crasso. Não são órgãos da União, porque os 
Estados possuem o própriO Poder JudiciáriO, que também tem uma condição 
tripartida. Existem também nos Estados o Poder Legislativo e Q Poder 
Executívo. 
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Por conseqüência, essa regra, logo no art. 6 da Constituição, se verifica o 
seu erro iniciai, a mostrar que, possivelmente, essa Constituição- tenha sido 
realmente elaborada pelus três militares que a redigífam, que a assinaram, 
porque não sendo como não são, por força da sua piofissão, conhecedores da 
matéria, crivaram esta Constituição de erros tais que, evidentemente, hoje, 
estou convencido, só uma Assemblêia Constituinte s"erá possível, realmente, 
normalizar a vida institucional e constitucional do País. 

Naquela oportunidade, Sr. Presidente, apresentei O s~guinte pareCer, e 
peço permissão aos meus nobres -pares para lê-lo - ainda que sejamos tão 
poucos na tarde de hoje- para figurar nos seUS anais, para él.emol'l~trar que o 
representante do Estado do Rló- de Janeiro, atento à gravidade deste 
problema, desde logo vem declarar aos ilustres membros d<? c;ongresso 
Nacional, seja_ da Câmara Baixa o a seja .da Câmam Alta; que ainda advogam 
a tese de que não cabe ao Poder Legislativo o direito de autoconvocar-se 
para, com esses fundamentos, que são os primeiros fundamentos de uma 
larga controvérsia que se vai gerar neste plenário, demonstrar que a meu juízo 
nós temos efetívamente o direito de autoconvocação. 

O nobre Deputado Flávio Marcílio, ainda na tarde de_ontem, esteve.aqui 
neste plenário- para receber a -a.-ssinatufa cfe- vâi-iOs companheiros, no sentido 
de legitimar a emenda que vai apl-esentar um SJ..Ibstitutfvo no sentido de, 
novamente, pugnar pelas prerrogativas do Congress~o Naci.onal." __ ~ 
precisamente no seu artigO prirTieiro, S. Ex• declara g s~guinte;_ ·:compete ao~~ 
Poder Legislativo o direito de convocar-se pela metade mais um de seus 
membros". 

Ora, esta regra já está consigéJada no art. 31, da "ConstituiÇão. s-. Ex.' não 
adiantou nada, absolutamente nada, porque ele parte do pressupost9 de que, 
efetivamente, o Congresso Nacional não tem o poder de autoconvocar-s~~ 

E bastaria, Sr. PreSidente, declarar o seguinte: Se o Presidente da 
República praticar um crime de responsabilidade, num período d~ recesso do 
Congresso Nã-cion-iaf,- si 56 a ele cabe o direito de convOcar, ele ~ão vai 
convocar o CongressO NácionaL E, por conseqüêDcia, um grave problema 
estaria à frente de todos nós para- o conbecimén_to_ da Nação. 

Se o Brasil ror invadido, acolltecerá o mesmo se n_ós_ forqJgs_ bl!:_scar o ~rt. 
10, da Constituição. O caso das Malvinas, por exemplo. Se, por acaso, o 
Brasil, hoje, tivesse esta guerra que, infelizmerite, está afetando também o 
Brasil e o mundo contemporâneo, sobretudo a Amêrica Latina, _se ~ó_s 

admitirmos que, por casuafidade, não tivêssemos no COmando diplomático 
do Brasil alguém sediado em Buenos Aires, com esta gu~r~a tería~o-~ que 
convocar imediatamente o Congresso e, se o Congresso estives~e em reces.so 
ter-se-ia que convocar todo o Congresso, quando é uma matéria_ 
exclusivamente da competência do Senado Federal; não haveria porque 
convocar todo o Congresso -NaCional, ou seja, CorlComitantemente a Cârliara 
Baixa, por quê? POrque é uma matéria especificamente da competência do 
Senado Federal. 

E assim por aí, Sr. Presidente.- Mas, vamos ao par_ec~r que naquela 
ocasião tive oportunidade de ·proferir: 

.. Os privilégios, imunidades e prerroSativas parlamentares, são 
os próprios da Câmara que os definem e lheS ·de~ arcam a extensão, 
seja suprindo, pelo seu regulamento, as OI11Íssões ou silêncio da 
Constituição, seja desenvolvendo e construindo as . cláusulas 
constitucionais a ela relatiVas. Às próprias Câmaras é que toca, 
igualmente, a competência, de que nenhum outro poder participe, 
de dirímir ã.s dúvidas e contestações relativas aos seus privilê8;ios e 
prerrogativas (F. Campos, Direito ConStituCiõna~--vol. lt, página 
30). 

Ao iniciar, ·assim, a justificação do presente requerimento, 
temos por escopo dirimir apressadas dúvidaS de alguns dos senhores 
deputados de que, em face do disposto no Art~o30 da Constituição 
Estadual- Compete privativamente ao Governador do Estado - _ 
XIV -convocar extraordinariamente a Assembléia Legislativa", 
infenso seria à própria Câmara, convocar-se extraordinariamente." 

E aquf faço um aparte, ã- ConstituiÇão Federal atual nãO declara, em 
nenhum passo, que compete privativamente ao Presidente_ da República 
convocar o Congresso Nacional. Não se declara: compete, privativamente, ao 
Presidente da República convocar o Cortgresso·Nacional; o que se de_clara __ é __ 
que compete ao Presidente da República convocar o CongressO_ N ~cíonal_. E a 
razão é óbvia: ê que, não se insere' nC)Podef Executivo o direito coercitivo de 
convocar outro Poder. Por conseqüência, haveria de ter na Constituição um_a 
regra pertinente. Mas nem por dizer que é de Sua Excelência a competênciã, 
se anula a competência concorrente, que é a competência inata do próprio 

Congresso de autoconvocar-se, em havendo necessidade, por motivos 
reiévantes do interesse da Nação. 

"Não desejamos incorrer no primarismo dos que, menos 
afeitos _ao trato da ciência jurídica, notadamente no campo do 
Direito Constitucional, supõem ser possível a interpretação de um 
sistema político-jurídico pinçando-se um artigo de um diploma 
legal, para, à sua luz, conceituar uma norma, uma lei. "0 Direito 
Constitucional apeia-se no elemento político, essencialmente 
instável; e esta particularmente atende, com especial cuidado, o 
_exegeta. (Hermenêutica e Aplicação do Direito, pág. 313, Carlos 
Maximiliano.)'' 

· Tal interpretação primária, pois, nos levaria à involução 
jurídica, espelhada em normas vigentes ao princípio do Século, 
senão mais remotamente quando as Assembléias só se reuniam por 
vontade do Soberano, que logo as dissolvia, modulando-as aos seus 
caprichos e interesses que muita vez, não significavam os interesses 
de seus_ súditos. Sagrou-se no Direito Moderno a reunião anual do 
Parlamento, variando, de País, o seu funcionamento, mas dentro de 
um princípio acolhedor das excelências do sistema, fortalecendo-lhe 
sempre o órgão colegiado que emana da vontade popular. 

No Direito ConStitucional Brasileiro, a partir da Constituição 
de 91, aquela conquista foi consagrada no Direito Positivo, dentro 
do sistema que alguns apressados_exege_t~s pretendem ainda validar 
em nos-so EStado, com a simples leitura do artigo 70, inciso XIV, 
isto é, de que a convocação extraordinária do Poder Legislativo só 
poderia ter valimento mediante convocação do Executivo. Já na 

_ Constituição de 34; o princípio roi consagrado ostensivamente 
(artigo 25)_ para perm-ítir a co ri vocação extraordinária não--só pelo 
Poder Executivo senão através da sessão permanente do Senado ou 
também pelo próprio Poder Legislativo, pela vontade de I /3 de seus 
membros, princípio que veio a prevalecer na Constituição de 46, 
artigo 39, parágrafo único: · 

"O Congresso Nacional só poderá ser convocado 
extraordinariamente pelo Presidente da República ou por iniciativa 
de um terço de uma das câmaras." 

Esta regra final, Sr. .Presiden-te, de um terço. -significa nadã mais nada 
menos que o direito das minorias. Quando a convocação_ extraordinária se 
der por interesse das tninorias,: obviamente jamais ela poderi<! ser alcançada 
atritvés do pronunciamento anterior das maiorias. E aí há um trabalho nos 
próprios- Ailais desta Casa.- tendo à frente o Senador Ivo de Aquino, que roi 
Senador pelo Estado de Santa Catarina e Líder no Governo de Eurico Du_tra; 
S. Ex-~-Tez urna la-rga eXposição, mostrando_ que o direito de convocação de 
um terço -das minorias el-a um direito absoluto, automático. Nada impedia 
que urna vez convocada e urna vez instalada a convocação extraordinárfa a 
Maioria viesse a impugnar a Minoria, mas teria que ser instalada de qualquer 
forma. Era o que estava na Co-nstitUição de 46, que impedia, inclusive, a 
prorrogação das sessões.. V. Ex• deve saber que !la Constituição de 91 se 
admítia que só o Presidente da República, ou seja, ao Poder Executivo, 
caberia o direito de convocar o Poder Legislativo, mas naquela Constituição 
se admitia o direito de prorrogação, quei_di_zer, o Congresso tinha também o 
direitO de prorrogar os seus trabalhos ad infinitum. De maneira que estaria, 
entre os pesos e contrapeSos do sistema, admitida a possibilidade da 
compensação, do equilíbrio dos poderes, o que não ac:ontece desde a 
Constituição de 34 e- a-· constituição de 46; por elas não há o direito de 
prorrogação, há, tão-somente, o direito de convocaçào"Cxtraordinária pelo 
Poder Executivo, ou por um terço do Congresso ~~cional,. 

A diferença estabelecida é que, enquanto a de 91 só permitia a convo­
cação extraordinária do Congresso pelo Presidente da República, facultava, a 
um tempo, o que hoje se nega na Constituição de 46: o direito de prorro~ 
gação, forma pela qu~l se _elidia a temporariedade, para, em querendo o Con­
gresso, persistir no princípio da permanência OstenSiva. Convém aqui salien­
_tar que o sistema de sessões resulta da necessidade óbvia de se dar aos 
membros do Congresso a oportunidade de um recesso em suas atividades, no 
qual possam retemperar as energias consumidas na constância de suas árduas 
atribuições. Porém, o imóvel principal resulta da impraticabilidade da substi~ 
tuição do ór-gà_o plural, o que não ocorre com os demais poderes, isto é, o 
Executivo e o Judiciário, onde a siJ1lples su_bstituição individual dos titulares 
não iõvalida nem prejudica o seu funcionamento, o que não poderia aconte~ 
cer com os membros do poder legislativ_o, que é um_ órgão plural. Não se pode 
converter o fato da Con-vOcação numa restrição ao seu funcionamento, 
subjugando-o ao guante de outro Poder, ferindo-se o princípio de pesos e. 
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contrafreios, consagrado em nosso Direito ConstituCional, o que resulta no 
primado da harmonia e índependência dos Poderes. Não se lhe pode retirar o 
carãter permanente. Estar em recesso, ao contrário, é prova de existência, de 
vida, necessãria para conjurar o advento de qualquer fato que, no seu enten­
der, obrigue à sua reunião plenária, isto é, o Poder Legislativo se recolhe, en­
tra em recesso, mas continua presente na vida instítucional dO País. Em ha­
vendo qualquer motivo relevante que obrigue a sua imediata convocação, ele 
estarã presente. É apenas um sistema que foi adotado, e louvavelmente adota­
do, mas que nem por isso significa que não esteja o Poder Legislativo apto, a 
qualquer instante, e à sua exclusiva vontade e arbitrio, de convocar-se:; do 
contrãrio seria a predominância de um poder sobre outro; o que _atenta, fere 
flagrantemente o art. 69 da Constituição. A petmanêricia do Legislativo, no 
sentido de sua dinâmica, é uma característica dominante de urna conquista 
intocada, daí a tendência da predominância de tal conceito, no Direito Cons­
titucional moderno. Pinto Ferreira, em trabalho publicado na Revista Foren­
se, vol. 191, pãg. 8, corrobora na asSertiVa,· assinalando: 

"A Assembléia pode reunir-se todo o ano, caso o queira, me­
diante suas sessões ordinãrias ou extraordinãriâs" ..... A idéia de 
permanência representa a tradição democrãtica. E cita Pietro Virga 
ao comentar a Constituição itãliana de 48: 

"Pela nova Constituição, a convocação _das Câmaras não ~ 
mais uma prerrogativa do Chefe do Estado; antes se proclamou o 
princípio de que as Câmaras têm o Poder de autoconyocação." 

O ConstituciorialisnlO rriõderno é explícito corno reação- COntra a concen­
traçãO de Poderes, lembra com precisão o eminente Cândido Mata Filho. Por 
isSo os poderes se separam, pata melhor garantia da liberdade. Esta não exis­
tirã sem a armadura da soberania_,_ E_ soberania compreende, segundo o emiR 
nente Sampai6 Dória, o exercício consciente do Poder: o seu traço esjJec(fico é 
a capacidade de opor-se a outro poder. 

SignifiCa, portanto, a soberania, repita-se, o direito que tem o próprio 
Poder de se opor a um outro Poder. Esta é a definição que traz à luz, o emi­
nente Sampaio Dó ria, um dos maiores constitucionalist_?s _g_ue o Brasil conhe­
ceu e que exerceu-, c-om rara proficiência e dignidade, inclusive o Miriistério 
da Justiça em determinado instante da República. E foi precisamente por ad­
vogar tais princípios corno verdades jurídicas que, segundo se vê dos anais da 
constituinte, em nome da União Democrática Nacional, o ~aud_oso Soares Fi:­
lho, seu líder in conteste, sustentou a necessidade de proibir o direito de adia­
mento, mas, em contrapartida, dando ao próprio POdef Legislativo, em que­
rendo, por vontade de J /3 de seus membros, _o direito de autoconvo_carRse ex R 
traordinariamente. É de. salientar-se, de logo, Outra circunstância, àssaz rele­
vante: o quornrn de 1/3 consagra o direitõ das minorias, isto é, do contingente 
fiscalizador dos atos do Poder E-ucutivo, na demonstração inequívoca da rele­
vância daquele aspecto tão iinpoi'tante, quanto o d_e legislar. Admitindo para 
argumentar, pois não é o caso, a inexistência de dispositivo expresso em nossa 
Constituição es_tadlial dando tal prerrogativa à própria Assembléia, ainda as­
sim, seria descabida a assertiva, pois: 

"não é possível que, em se verificando a urgência de determina­
da medida, deixe a mesma de ser adotada por falta de texto expres­
so, a respeito. Além dos poderes explícitos, hã os poderes implícitos; 
o Congresso, e só ele, estatui sobre a conveniência de interromper os 
seus trabalhos. Aliãs, a própria Mesa de uma das câmaras deixa, 
freqüentemente, de convocar sessões para certos dias úteis, o que 
importa em adiar a atividade da corporação augusta". Carlos Maxi­
miliano, Cornentârios, pãg. 24, ·vol. 11. 

É o pensamento do próprio Carlos Maximiliano. 
~ o que acontece, permanentemente, nesta Casa, e_ sempre aconteceu; _o 

adiamento de determinadas sessões provoca a exegese, mais do que clara, de 
que cabe ao próprio poder o direito de dilatar ou diminuir, lirniiar ou-aumen­
tar, tal seja o seu interesse às sessões e a parte da Sessão Legislativa do Con­
gresso. 

Basta citar um caso previsto no sistema constitucional vigente para se 
compreender a importância do quórum de 1/3, ou melhor, a consagração do 
direito das minorias: quando o Presidente da República, por meros interesses 
subalternos da mã política, decide intervir num Estàdo, estando o Congresso 
em recesso, não se poderia dar a ele, e tão-somente a ele, o direito de 
convocar extraordinariamente o Co_ngri:sso, pOis não seria de seu interesse tal 
convocação. A Constituição Federal, então, prevê o caso no seu artigo 10, 
determinando a convocação imediata do Congresso, silenciando, no el'!tapto, 
quem deva fazê-lo. Surge, aí, de forma inequívoca, no interesse maior da 
Nação, o direito das minorias, sobre cuja convocação não pode negociar o 
Presidente do Congresso, eis que o requerimento não admite senão despacho 
homologador. 

Convém citar, para não ferir a seqüência do raciocínio, um outro fator 
gerador do direito jurisdicional do Congresso, na determinante de seu 
funcionamento, condicionado apenas ao crivo de sua vontade: quando o 
Presidente da República pratica críme de responsabilidade e estão Congresso 
em recesso, que ocorre? A Constituição Federal silencia, mas diz o parágrafo 
único do art. 89: 

HEsses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá 
as normas de procesSo e julga~ento." 

. Manda, assim, à esfera da legislação ordinária, a solução da hipótese 
aventada. No art. 37 da Lei n' 1.079, de 10 de abril de 1950, lei que define os 
crimes de responsabilidade, ficou estabelecido: 

HQ Congresso Nacional deverá ser convocado, 
extraordinariamente, pelo terço de uma de suas Câmaras, caso a 
sessão legislativa se encerre sem que tenha ultimado o julgamento 
do Presidente da República Ou do Ministro do Estado, bem como 
no casO d"e Ser rieCessário ·o- início ~mediato do processo." 

Vedfica-se, pois, ·que a regra nô ·campo do Direito, no campo da 
legislação ordinária;-Obedecendo ao imperativo da própria Constituição, 
determina a convocaç~o ·extraordinã_ria do Congresso, em havendo crime de 
cêsponsabiiidade do SenhOr Presl"dente da República, por um terço dos 
membros de uma de suas Casas. 

Esta regra da Lei n' 1.079, que é de 1950, foi calcada ao tempo da 
Constituição anterior que- previa, precisamente, o quórum de um terço. 

o· que é ·mais- iinpOitarite, nO entanto, para a tese que sustentamos na 
piesen-te justificaÇão, é que a Leí n9-l.079 também se aplica aos Governadores_ 
dos Estados, como está expresso na Parte Quarta, Título Único, capítulo 
primeiro, e, conSeqüentern:ente, o seu tlto processual. Aplicando-se a lei 
federal, norteadora da matéria, eis que a tanto não vai a ConstituiÇão do 
Estado e mesmo que fosse não poderia contra__riar as disposições da citada lei, 
poderã a Assembléia Legislativa do nosso Estado, sustentada pelo mesmo 
princípio, que se The aplica, ser convocada pela vontade de l/3 de seus 
membros. E a lei federal que lhe dá a primazia, negando, assim, de forma 
irrespondível, a suposição de alguns de que só por vontade exclusiva e 
senhorial do Governador .do Estado, pode ser extraordinariamente 
convocada a Assembléia. A sua permanência, não comporta um 
funcionamento ininterrupto, por motivos óbvios e jâ explicados, mas a 
possibilidade de funcionar existe quandO ela mesma- entender ser necessária, 
como nos ensina Laferri~r~. in Manual de Direito Constitucional, 59 edição, 
páiinas 736-737, obra cl_ãssica, como sabem os que se dedicam ao estudo do 
direito público. No campo jurisdicional do seu Poder- é preciSo acentuar, a 
competência é o Círculo menór dentro do círculo maior_ da jurisdição- está o 
Legislativo liberto de influência estranha. Diz Francisco Campos, no seu 
admirável trabalho sobre privilégios do Poder Legislativo: 

"Onde se encontra a jurisdição está, virtualmente, o po5ier não 
somente de decidir, mas de regular. A Constituição, porém, Iião 
confere às Câmaras apenas a jurisdição, mas, igual e 
simultaneamente, o poder de regulamentar a matéria sujeita à sua 
jurisdição. Assim, o poder regulamentar envolve matérias de subida 
importância, tais sejam as referentes ao desenvolvimento e construção 
dos textos constitucionais relativos ao seu funcionamento e à sua 
organização. H 

Ora, a convocação extraordinária, obviamente, refere-se ao programa do 
seu funcionamento. 

"O regulamento da Câmara constitui, portanto, verdadeírã lei 
orgânica destinada ao desdobramento e à atuação das cláusulas 
coriStTtuciOriais qu-e se referem à sua constitUição, funcionamento e 
independência ........................... n..... Os poderes conferidos às 
-Câmaras LegislatiVas pela Constituição em todos os negócios de sua 
economia são, portanto, os mais extensos, envolvendo, assim, todas 
as matérias referentes ao seu funcionamento, de que são 
pressupostos fundamentais os privilégios e prerrogativas destinadas 
a assegurar a sua independência." 

(Direito Constitucional I, vol. ll.) 
Estamos, assim, no campo dos poderes implícitos. Violar qualquer 

princípio da ConstituiçãO, ainda que implícito, é violá-la, como assinala 
Clodomir Cardoso, nos anais constituintes - uma das figuras, aliâs, 
eminentes desta Casa, que- deixou páginas memorâveis do seu talento e da sua 
cultura, representando, se não me falha a memória, o Estado do Maranhão 
- .. o que nela se acha implícito é tão dela como o que esteja expresso". 
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Quando, pois, a ConstituiÇão- do nosso Estado diSpôs no seu aiHS:O 30, 
inciso XIV que cabia privativamente ao GovernadOr do Estado convocar a 
Assemblêia, não quis,-é- élãro, dar ao Governador um direito que aberra 
contra as pragmáticas do direito Constitucional moderno, quer no Campo 
teóricO e doutrinário, quer no-- campo do direito positiv-o, nOtadamente o 
brasileiro, como deixa evidente o artigo 39, parágrafo únicO;-da Constituição 
Federal. Não poderia silenciar, no entanto, tal prerrogativã, que é necessária 
pois não se encontra no terreno dos poderes implícitos do Poder Executivo 
convocar imperativainente outro Poder. Haveria, pois, necessidade de uma 
norma expressa que, por seu turno, deveria de ficar jungida, apenas, ao poder 
pessoal do Governador, como ato indelegável. 

Quando a Constituição, pOrtanto, declara que compete privativamente 
ao Presidente da República, o que se quer dizer ê que é um ato indelegável, ele 
não pode delegar a outros membros do próprio Poder Executivo aquela 
atribuição que a Constituição lhe deu como sendo privã.tlva. -Mã.s, nem por 
ser privativa signlfica qu~ ele não tem o poder concorrente do próprio Poder 
Legislativ() -de autOconvocãr-se. - - --- -

Seria absolutamente estranho e ferindo frontalmente o art. 69 da 
Constituição ao se adinitir que a harmonia dos poderes estaria iesada de 
forma definitiva se um poder tivesSe a competência e a força de impedir que 
outro poder se autoconvocasse. 

Quando, pois, a Constituição do nosso Estado- dispõe no seu artigo 30, 
inciso X IV, que cabia privativamente ao Governador do Estado cOnvOcar a 
Assembléia. não quis, é d<i.TO, dar ao Governador um dii-eito que aberra 
contra as pragmáticas do direito Constitucional moderno, quer no campo 
teóriCo e doutrinãrio, quer no campo do direito pos1tivó;-·n.otadamente o 
brasileiro, como deixa evidente o artigo 39, parágrafo únicO, da éonstftÜiçãO 
FederaL Não poderia silenciar, no entanto, tal prerrogativa, que é necessária 
pois não se encontra no·- terreno dos poderes implícitos do Executivo 
convocar imperativamente outro Poder é necessariamente uma regra que 
deve constar ostensivamente do Direito Constitucional. 

Venho aqui, ainda, Sr. Presidente, e passo adiante para citar um outro 
pensador jurídico que foi Lafayete, que chama, inclusive, de estatuto aquilo 
que FrancisC'o- Cãffipos chama de regimento interno --e que coristitui, sein 
sombra de dúvida, uma lei complementar da Constituição, posto qUe é uma 
lei que regula interna corporis a própria existência do POCfer Legislativo. Diz 
Lafayete; 

.. 0 Regimento Interno se destina ao desdobramento e atuação 
das cláusulas constitucionais que se referem a sua constituição, 
funcionamento e independência." -

Sr. Presidente, a matéria é longa e vasta e eu deixo de me pronunciar no 
referente ao restante deste assunto, para deixar à sessão seguinte outro 
aspecto relevantissfmo dessa matéria, que ê a luta que devemos travar, no 
sentido de dar às oposições, às minorias, o direito de autoc-onvocação, ou 
seja, o direito de convocar o Congresso NaciOnal sem que isto importe em 
subserviência da maioria, ou seja, a subversão dos v.ãlores constitutivos na 
Casa Legislativa. Ao contrário, rilas o diTei to das minoriàs de ~COriV~oca:r- paYa 
que saiba a Nação dos perigos ocorrentes no seio do Governo, é um direito 
das próprias minorias consa-gradas poi todos ·os tratadistas da matéria. 

Aqui mesmo nesta Casa houve um largo debate travado pelo eminente 
Afonso Arinos de Mello Franco que, ainda hâ poucos dias, denunCioU, numa 
extraordináriã- conferência, a revelar ainda uma vez mais sua cultura, sua 
inteligência e seu cilpírito públicõ, em trazendo ao Conhecimento do Senado 
Federal matéria relevantíssima qual a da Constituição de urna nova 
Assembléia COnstituinte, tão n-CCessãria para o Brasil de nossos dias. 

Infelizmente o Governo Federal vem de mandar a esta Casa, como sendo 
uma dádiva, corno se-ndo uma homenagem ao Con-gresso- Nacional, a 
oportunidade de dar ao Congresso o direito de- autOconvocação, quã.lld-0 eia 
já está expressa na Constituição, ou seja, o art. 31 dã ConstitUição permite 
que, pela vontande da maioria, isto ê, metade mais um, seja convocado o 
Congresso Nacional. Porque, o que se deu ao Presidente da República foi, 
também concorrentemente, o direito de ele convocar o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, vou encerrar minhas considerações, agradecendo a 
benevolência de V. Ex• e da Casa, no sentido de permitir este longo 
pronunciamento a respeito de matéria tão relevante. -

Mas voltarei à tribuna, Sr. Presidente, porque sei que no dado instante 
em que a Mensagem do Senhor Presidente da República vier à tona, às 
discussões neste plenário, teremos então a oportunidade da controvérsia, do 
debate. E assim, portanto, a oportunidade de ouvir os ilustres Inembros da 
Maioria, dessa Maioria quase sempre ausente do plenário, dessa maioria que 

raramente traduz objetivamente sua presença aúavéS do combate aos 
pronunciamentos, às proposições da Minoria; inclusive na apreciação de 
projetos nesta Casa. 

Eu tiVe a oportunidade, Sr. Presidente, na Comissão de Justiça. inúmeras 
vezes, de verificar a opulência do -traóalho -das minorias, no sentido da 
apresentação de inúmeros projetos de real interesse para a Nação braSileira-. 
No entanto, pOr parte do Governo, o que vejo, apenas, são pronunciamentos 
subservientes aos interesses do Governo Federal, ou seja, vejo aqui, de 
quando em vez, a palavra da Maioria para sustentar o direito da reforma 
tributária,o para sustentar inúmeras modificações da Constituição, para 
su_§tentar, inclusive,_ o municipalismo, que ê uma aspiração tão nossa, tão da 
Mlnoria, quanto da Maioria. No entanto, essa Maioria, objetivamente, 
nunca trouxe ao conhecimento da Casa uma proposição em que pudéssemos 
apor a nossa assinatura, no sentido de consagrar, até acredito, a unanimidade 
do Plenário do Senado Federal, porque acredito que, nessa matéria, todos 
estejamos de acordo. O que acontece ê que o sinal verde ainda não veio do 
Palácio do Planalto. Eles continuam a manipular o Poder Legislativo, esse 
Poder Legislativo, Sr. Presidente que, em termos teóricos, é o Poder mais 
forte na composição tripartite de Governo, porque aqui ê que fazemos as leis 
para que sejam respeitadas pelo Poder Judiciário. O Poder Judiciário é 
obrigado a respeitar as leis que emanam desta Casa, tal qual o Poder 
ExecUtivo tem que se- cUrvar à ação fiscalizadora do Poder Legislativo. Nós 
somos, aparentemente, os mais fortes, nos terinos históriCOs, nos termos da 
composição orgânica do Estado democrático mas, em verdade, nós não 
valemos nada, absolutamente nada. A cada passo que o tempo corre, começo 
a pressentir que há necessidade, efetivamente, de urna reforrnulação mais 
categórica, mas viril, capaz de reformular a posição política institucíorial e 
constitucional do País, no sentido de buscar urna farta política, que possa 
respeitar os anseios legítimos do poVo. 

De modo, Sr. Presidente, que agradeço a benevolência de V. Ex• e da 
Casá, em ouvir este discui-so tão longo. Prometo voltar à matéria, para 
debater com esta ausente Maioria, que espero ver aqui, compacta, nos 
instantes decisivOs, quãl_l.do os clarins do -Palácio do Planalto tocarem 
convocando essa referida Maioria. 

Muito obrigado a V. Ex_' (Muíto bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

--Gabriel Hermes::_ Helvídio Nunes- Almir Pinto- Mauro Benevides 
-Humberto Lucena - Nilo Coelho - ·GiJvan Rocha - Lomanto Júnior-
Amaral Peixoto - Lázaro Barboza - Saldanha Derzi. 

·o SR. PRESENTE (José FragelÚ) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásío Vieira. -

O SR. EVELÁSIO VIEIRA Pli.ONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Sr. Senador Franco Montoro 
enviou à Mesa projeto cuja tramitação, dC aOOfdo com o art. 259, 111, a, 3 do 
Regimento- Interno, deve ter iníciO na hora do expediente. 

A proposição será anunciada -~a próxima sessã.o. 

O Sr. Hugo Ramos - Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
. -__ o Pre5idente da caixa Ecori.ômica, Sr. Gil Macieira, velho amigo de 
mais de 40 anos, já não mais recebe meus telefonemas, pois há cerca de 20 
dias, inSistentemente, ligo o telefone de meu gabinete para S. Sfa fim de obter 



1514 Quinta...feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1982 

algumas informações. Repito, estranhamente, apesar desses 40 anos de 
convívio e de amizade, S. S• jâ não mais r:ecebe meus telefonemas. 
Naturalmente é porque ingressei no PTB, não pertencendo mais ao PDS. 

Sr. Presidente, já que não consigo o atendimento de meus telefonemas, 
passo a usar, com a venia de V. Ex• e de meus ilustres colegas, a tribuna do 
Senado, para dirigir~me a S. S• 

O que eu pleiteava do ilustre Presidente da Caixa Econômica era 
simplesmente saber _da posição dos excepcionais que deveriam ser 
beneficiados pela Caixa Econômica. 

Devo dizer a V. Ex• que dentre as poucas coisas boas que tenho feito na 
vida, uma está em ter sido fundador da APAE. Atl: mesmo o nome da APAE 
foi uma designação feita por minha senhora. Hoje, já existem cerca de 5"00 
APAEs. Então, já alguma coisa terei feito nesta passagem tão rápida pela 
terra. 

Sr. Presidente, quero me permitir ler a carta que recebi da APAE: 

"Prezado Senado_r Hugo Ramos 
Em anexo envio-lhe breve apanhado das principais causas que, 

a meu ver, determinaram a crise financeira que atormenta a 
APAE-Rio. 

Como verá, alinhei, após nossa conversa de hoje, causas onde 
o próprio Governo por ações e, mais airida, por omissões, é o maior 
responsável. 

Sabemos todos _que uma institUição beneficente, sobretudo 
nesse período de elevados índices inflacionários, somente pode 
sobreviver, já não digo prosperar, isto é, aumentar sua capacidade 
de atendimento, se tiver ajuda real de Governo e Comup.idade. 

Mister se torna que a ajuda cresça em proporção capaz de 
contrabalançar os constantes e progressivos aumentos na despesa, 
muito especialmente os que se verificain lia rubrica_ pessoal. 

A ajuda cqmunitâria muito dificilmente cresce na proporção 
necessária. Caberá entãO ao Go_venio suprir em recursos ãS obras, 
estabelecendo, se julgar conveniente, uma ordem de prioridade, 
alinhando diversos fatores: importância das obras, indoneidade, 
tradição, natureza do atendimento, etc. 

Ao se iniciar o ano atual, todos os dirigentes da APAE-Rio 
acreditaram que seria um ano de extremas facilidades, por se tratar 
do Ano Internacional das Pessoas Deficientes. Havia ainda outro 
fãtor- que-cteiXã:va-trã:nsparecer--à- t>hetor~a dii-APAE~irO, dias 
melhores. t que todos_ acredit~vam que, dadas as características 
deste ano, a Portaria 477 f77 assinada em Bra~ilia em ato solene 
pelos MiníStrõs Ney Braga e Nascimento Silva, bem como a sua 
regulamentação (portaria 186/78) assinada peios mesmos 
Ministros, seria cumprida em toda a sua plenitude, inclusive pelo 
Ministério da Educação. 

Julgavam também os dirigentes da APAE-Rio que o Ano do 
Deficiente traria a oportunidade de serem_votadas as leis _especiais 
que o§ 49 do Art. 175 da Constituição Fe_Ç.~ral determina no que 
tange ao excepcional, em boa hora incluídos no texto dos que a 
emendaram em 1969. 

Foram vãs as esperanças. As dificuldades- cresceram. 
Não faltaram, porém, os brados de alerta e feitos em tempo 

útil. Desde o início do ano, conscientes do que iriã aCOntecer, 
vínhamos alertando as autoridades, sobretudo nas áreas da 
Previdência e da Educação e até na do Planej_~mento (carta que 
enviei ao Cel. Faria Lemos do Gabinete do Ministro)1 sobre a triste 
situação e sua progressão, principãlmente após os meses de impacto 
(maio e novembro) de reajustes salariais.'• 

A sugestão foi feita, e posso dizer a V. Ex• que a APAE criada no Brasil, 
cêlula mater das quinhentas que hoje existem atende a uma pequena parcela 
inferior a 2% dos 12 milhões de excepcionais existentes neste País. Quero 
enfatizar, Sr. Presidente, atendimento de apenas dois milhões dos doze 
milhões de excepcionais existentes neste País. 

A lei do Presidente Castello Branco, criando a semana do excepcional, 
inclusive, foi redação minha, pessoal, eu que a entreguei ao gabinete de S. Ex• 
e ela foi tornada lei. 

De maneira, Sr. Presidente, que estou vinculado,_ sem nenhum mérito 
pessoal, a esta obra meritória que é a APAE e outras obras atinentes ao 
problema do _excepcional; algumas escolas inclusive o Instituto do 
Excepcional no Rio de Janeiro, foram criadas tainbém por uma lei de minha 
autoria. O Instituto Santa Lúci_~. por exemplo, foi todo ele criado por mim, 

desde o jardim, as cadeiras, a casa e tudo que ali se encontra foi um trabalho 
meu e de minha senhora. 

De maneira que estamos habituados a esse trabalho e que eu, 
infelizmente, impossibilitado de conversar com o Sr. Gil Macieira, já porque 
pertenço ao Partido da Oposição, me valho da tribuna do Senado, pedindo a 
S. S• que aquiesça na mensagem que lhe estou enviando e forneça as 
necessárias informações. Do contrário, irei apresentar um ·requerimento à 
Casa e espero ser atendido pelo Governo, ou seja, pelo maior Partido do 
Ocidente, para que me possibilite a oportunidade de ouvir, n·o Senado 
Federal, o Sr. Presidente da Caixa Econômica, o Sr. Gil Macieira, a fim de 
que ele explique o que tem feito a Caixa Econôffiica, com tanto dinheiro, em 
favor do excepcional. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HUGO RAMOS. 
EM SEU DISCURSO: 

CAUSAS PRINCIPAIS DA CRISE FINANCEIRA DA APAE-RIO 

A APAE-Rio vem atravessando, nestes últimos anos, crises financeiras 
jamais observadas em períodos mais distantes. 

Várias causas podem ser assinaladas, sendo que, as principais São 
decorrentes de medidas governamentais ou de omissão de órgãos do 
Governo. 

A APAE-Rio atê 1977 ou 78, embora com dificuldades, inerentes às 
obras sociais em geral, conseguia chegar ao final dos exercícios financeiros 
sem déficits Capazes de cõ"rilprü"meter a sua sobrevivência. 

Desde 1975 havia um Convênio Social com o INPS, abrangendo a 
totalidade de seus assistidos, da ordem de 400, feito na forma da Portaria 
SAS-1/75. 

Em 1977 foi assinada, pelos ministros Ney Braga e Nascimento Silva a 
Portaria n9 477 designada como a determinante da nova política nacional de 
ass-istência ao excepCional. 

Paradoxalmente, com essa nova política surgiu a I' grande causa, 
responsável pela crise atual, conforme passamos a expor: 

-A Portaria n• 477 foi regulamentada pela de n' 186/78, subscrita, 
ainda pelos dois ministros. 

Esta última portaria, em sua parte final, estabelecia que, nas áreas da 
Previdência Social e da Educação, seriam realizados convênios com entiâacl.es 
particulares de atendimento a excr:pcionais, 

Realmente, na área da Previdência surgiu, ainda em 78, a Portaria 
MPAS/SAS-8 estaOelecendo os Convênios, ós quais seriam feitos através dã. 
LBA, em substituição aos convêriios-_ahteriores feitos co"m o INPS. -

Apesar da Portaria SAS-8_ ser de março de 78, o convênio somente foi 
feito em 2 de dezembro de 79, iniciando-se aí a crise financeira que hoje tem ó 
seu clímax. 

A própria Portaria procurava amparar as entidades em caso de retardo 
na assinatura dos convênios. Em seu artigo 32 estabelecia que os convênios 
anteriores com o INPS, em caso de retardo, seriam adequados à nova 
portaria. A APAE-Rio recebia, na êpoca, da ordem de Cr$ 500.000,00 dos 
convênios com TNPS e IPASE. Com o novo a ser feito, passaria a receber 
quase 2 milhões. A adequação, se feita no decorrer de 79, sem dúvida 
atribuiria à APAE-Rio importância muito superior aos 500 mi1 que Vinha 
recebendo. 

Justamente no ano de 79 ocorreram medidas governamentais 
determinando reajustamentos s_alariais em valores nunra dantes observados e 
em duas vezes no anO. 

Então, essas medidas governamentais e o atraso observado no 
estaheJecimçntQ_do cpnvÇnio com_ a LBA foram as causas principais do início 
das dificuldades financeiras que atingiram a ;(PAE-Río. 

O colapso foi evitado em 79 graças a recursos extras, obtidos através de 
chás, campanhas, doações etc. 

Vejamos outra causa, que, sem dúvida, é também da responsabilidade de 
órgão governamental. · 

Como foi visto, ã Portaria n9 186, interinii'!lsterial estabelecia convênios 
na área da Previdência e da Educação. Nesta __ últimª área, antes da Portaria n9 

186 a APAE-Rio recebia auxilio fin-anceiro, atra.V~s do CENESP. 
Realizavam-se na APAE-Rio cursos livres de EduCãÇãO ESpecial e de 
Educação Física para excepcionais. Eram co-ncedidas~ pelo CENESP, bolsas 
de estudo-ã.provettadas por professores de estados-afastados que retornavam 
capacitados_ a atender a excepcionais nas regiões a que pertenciam. 

Após a Portada n9 f86 (que previa ConVênios _também nessa área), 
nenhum convênio foi realizado. E até os auxílios anteriormente recebidos do 

--
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CENESP foram reduzidos, sobretudo, se forem observados em relação à 
desvalorização da moeda, em decorrência dos índices inflacionáriOs. 

Os cursos livres não ·mais se realizam. 
Há ainda duas causas que não podem ser olvidadas, ambas da 

responsabilidade de medidas governamentais. 
Uma_ a fixação do salário-referência cujos Valores, ano a ano vêm 

decrescendo. 
Ao ser feito o J9 Convênio com o INPS em 1975, o salário mínimo era de 

Cr$ 532,80 e o salário-referência de Cr$ 501,00 o que, em percentual 
representava 94%. 

Ao serem feitos os reajustamenfõs, por ocasião das alterações de salário 
mínimo,-os reajustes nõs convênios são baseados no salário-referência. Em 75 
pouca diferença fazia, porém nos anos seguintes-o va1or do Salário-referêtlcia 
vem _decrescendo atingindo, atualmente, apenas 48% do valor do salário 
mínimo. como as despesas todas, não só as de salário, são majoradas em 
percentuais próximos ou até superiores aos observados no -saláriO Inínimo 
essa causa, é, não há dúvida, das mais responsáveis pela crise atualmente 
observada. · 

Outra refere-se às duas majorações de salário no ano. O próprio 
Governo, ao propô-las, exduiu os seus empregados (da União, dos estados, 
municípios e até autarquias) da sua incidência (art. 20 da Lei n~' 6.708), 
mesmo os regidos pela CLT. 

Não se lembrou, porém, das entidades beneficentes, incluindo-as no 
mesmo artigo. 

Convém observar que, das entidades beneficentes, as que mais sofreram 
com esse reajuste bianual foram as que lidam com o excepcional em virtude 
do atendimento multidisciplinar exigindo avultado número de técnicoS. 

A própria portaria que estabeleceu Convênio cOm a LBA impôs, para 
cada grupo de 40 atendidos, uma equipe técnica Cõm médicos, psícólogos, 
fisioterapeutas, fonoaudíólogos, assistentes socia:is etc. 

A APAE-Rio para assinar o Convênio teve de aumentar a carga horária 
de alguns técnicos e admitir outros. 

Como o convênio inclui mais de 300 assistidos, as equipes são várias, 
onerando sobremodo a folha salarial. Faltou, ao nosso ver, ao Convênio uma 
cláusula estipulando mais uma parcela para atender ao 139 salário. 

Essas razões nos anos de 80 e 81 causaram problemas financeiros dificeis 
de contornar. 

Em 80 foi possível evitar o fechamento da APAE-Rio graças ao 
recebimento· de mais de 6 milhões de cruzeiros, no último sem~stre do ano, 
resultantes de campanhas, chás, doações e muito especialmente de um legado 
testamentário de Francis-co Bebiano Ceppas superior a três milhões de 
cruzeiroS. 

No corrente ano a situação mais se agravou o que- ê fácil de imaginar. 
Ela teria sido contornada se tivesse sido feito o convênio, tambêm, com o 

MEC através do qual a APAE-Rio pudesse efetuar o pagamento do seu 
quadro de professores, com mais de 50, dos quais apenas seis são cedidos pelo 
Estado e pelo Município-. --

No ano pp. 6 milhões recebidos no último semestre contornaram a 
situação. Hoje somente um auxílio da ordem de Cr$ JO.OOU.OOO,OO poderá 
salvá-la. 

Em expedientes realizados nos primeiros meses do ano, a situação foi 
prevista, tendo sido sugerido atribuir-se na Semana do Excepcional (21 a 28 
de agosto) da renda da Loteria Esportiva, u-ma importâlieiã Cãpáz de impedir 
o colapso. 

Essa solução se fosse estendida a todos os anos, poderia permitir a 
manutenção da entidade. 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- Floriano Moura Brasil 
Mendes, Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 2, faleceu, repentinamente, em Fortaleza, o General 
Murilo Borges Moreira, acometido de enfarte, num instante em que, ao lado 
de sua digna esposa, Dona Candinha Borges, assistia à missa dominical na 
Igreja de São Vicente de Paulo. 

Transportado às pressas para um dos hospitais da cidade, expirou horas 
depois, apesar dos esforços despendidos por uma equipe médica especializada 
em cardiologia. 

Divulgada a notícia: dei- seu desaparecimento, deslocaram-se para o 
referido nosocômio autoridades e incontáveis amigos, a fim de expressar 
solidariedade à ilustre família enlutada. 

Ao deixar o serviço ativo do Exército Nacional, o General Murilo 
Borges foí eleito, em 1962;-Prefeito de Fortaleza, no último pleito direto 
realizado, sendo responsável por uma profícua gestão, que o projetou 
merecidamente diante da comunidade fortalezense. 

Ao término de seu mandato, passou a integrar a Diretoria do Banco do 
Nordeste, identificando-se com a problemática da região e tudo envidando 
para que aquele estabelecimento de crédito cumprisse à risca os seus objetivos 
instituCionais. 

Na atual administração estadual, foi nomead_o para compor a Assessoria 
Especial do Governador, pela -experíência -e tirocínio alicerçados ao longo de 
sua- vida pública. 

A morte de Murilo Borges traumatizou os nossos coestaduanos, tendo o 
seu corpo sido velado no Parque da Paz, por incomputável multidão, numa 
consagração póstuma qüe confortou Os Seus parentes mais próximos. 

Desfrutando da amizade pessoal do saudoso militar, acompanhei os seus 
-dCinideiros instantes, levando à viúva, aos seus filhos e netos a expressão do 
meu pesar pelo seu desaparecimento. 

Cáino cidadãO dos fiais preeminentes do meu Estado, registro na 
·níbuna do Senado o falecimento de Murilo Borges Moreira, rendendo-lhe o 
preito do nosso reconhecimento pelo que lhe foi dado fazer em favor do 
Ceará _e dos Cearenses. 

Era o que tinha a-dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson CarnCifO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ficou decidido que o reajUste das prestações do Sistema Financeiro de 
Habitação será de 89,93 por cento, compreendendo o índice integral da 
correção monetária de julho do ano passado a junho deste ano. 

Há, porém, uma novidade na nova sistemática: os mutuários com 
financiainento no valor original de até duas mil UPCs, ou seja, pouco mais de 
três milhões e 366 mil cruzeiros, terão incentivo fiscal, podendo descontar nas 
prestaÇões futuras até Cr$ 10.200,00 no máximo e Ci'$ 8.482,00 no mínimo. 

Quem tenha financiamento acima de duas mil UPCs não terá nenhuma 
proteção fiscal, cobrando-se integralmente a correção. Segundo o Governo, 
mesmo com a correção integral os mutuários continuam ganhando, porque 
os reajustes salariais estão acima desse índice. 

Entretanto, ao que estamos informados, no último decênio o poder 
aquisitivo de um salário mínimo foi reduzido_ em torno de cinqüenta por 
cento, com o qüe se demonstra uma injusta distribuição dos ônus do 
desenVolvimento e da inflação, atingida, especialmente, a classe assalariada. 

Na verdade, enquanto a média da correção dos salários está em torno de 
setenta por cento ao ano, as prestações do Sistema Financeiro de Habitação 
corrigem-se 90% ao ano. -

A cada ano, o mutuário despende mais de sua renda, para atendimento 
às obrigações para com o BNH. 

Enquanto isso, a inflaçãO, em- abril, superou os 5,3%, quando o Governo 
aguardava menos-de Cinco. Registre-se, também, que houve, agora, um brutal 
aumento das passagens de ônibus e da eletricidade, que se refletirá 
desastrosamente no desempenho deste mês de maio, sendo possível que o 
aumento do custo de vida supere os oito por cento. 

Evidentemente, nesse contexto, o sofrimento- ma"ior é o das massas 
prolt:tárias nos centros urbanos e áreas metropolitanas. Porque o trabalhador 
rural despende o mínímci -possível com utilidades pessoais tendo garantido, 
pela própria produção, a provisão de alimentos na fonte, sem a ação danosa 
dos intermediários. 

Continuamos, porém, a esperar que o Governo encontre um meio de 
reduzir o sacrifício dos mutuários do BNH, pois aumenta, dia a dia, o 
número dos inadimplentes, que não conseguem transferir os contratos. 

Façamos votos para que o Governo, às vésperas do próximo pleito, 
diminua essa correção, o que terá sido, para o povo, um dos primeiros 
benefícíos antecipados das eleições de novembro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encontra-se na fase preliniinar de elaboração a proposta orça-

' 
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mentária do Ministério da Educação e Cultura (MEC) para o próximO exercí-
cio financeiro de 1983. __ _ 

ê o período dedicado a uma rigorosa avaliação crítica das neç::essidades 
imediatas, prioridades a curto, mêdio e longo prazos. bem como a realização 
de uma completa análise, nos parâmetros do binôrriio custos - benefícios, 
abrangendo a totalidade das ma_crqfunções do MEC, e as e~Jgências do seu 
eficierite desempenho nos domínios da educação, da cultura, da pesquisa, da 
tecnologia, dos desportos e do lazer, em geral. 

Todos os problemas são esmiuçados e dia_gnosticã.dos, simultaneainente 
com a quantificação dos recursos destinados às exigências pr~_liininares bási­
cas dos recursos humanos, ou seja, o atendimento pri_~rit~rió da adminis­
tração do pessoal. 

Atento aos imperativos e prazos da elaboração orçamentária de seu 
complexo Ministério, o Ministro Rubem Lud:wig deu início a l}ffi extenso 
programa de visitas culturais, começando pela minuciosa insPecção dos Mu­
seus do Estado do Rio de Janeiro, em companhia do ilustre Secretário de As­
suntos Culturais do MEC, _o professor Aloisio Magalhães. 

A primeira instituiÇão cultural visitada- exatamente por ser a mais ne­
cessitada de providências urgentes visando à sua-completa restauração e me­
lhoria das condiçõeS-de f4iicionamento- foi o Museu Nacional da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro, na Quinta da Boa Vista. 

Ameaçado de desabamento, com infiltrações e rachaduras no teto e nas 
paredes de várias salas, algumas fechadas há de;z: anos por falta de segurança, 
e com pisos de madeira comidos pelos cupins, a situação dessa importante e 
venerável Casa de Cultura, que é o Museu Nacional, fundada por Dom João 
VI em 6 de junho de 1918, impressionou o Ministro Rubem Ludwig, no de­
correr de sua visita realizada no dia 10 de maio passado. Nessa oportunidade 
anunciou o Ministro da Educação e cultura a liberação de urna verba de Cr$ 
100 milhões para realização de obras de emergência que deverão começãr 
imediatamente, de acordo com o cronograma da aplicação desses recursos 
pelo Ministério da Fazenda. 

Segundo o Ministro Rubem Ludwig, que percorreu tod.as as depCndên­
cias conjuntamente com o Professor Aloisio Magalhães e o Diretor do Mu­
seu, José Henrique Millan, as precárias condições_materiais, de segUrança e 
funcionamento dos nossos Museus, resultam da tradiciohal insuficiência fi­
nanceira e subdimensionamento dos recursos orçamentários a eles destinaM 
dos. 

Corroborando a opinião do Ministro, o Diretor-Jose Henrique Millan 
acentuou, na ocasiã_o, que-as dificuldades do Museu são grandes em virtude 
da falta de museólogos e pessoal técnico, embora o crescimento do a_cervo 
não tenha parado. 

Para se ter uma idéia do que significa essa deficiência basta considerar 
que a biblioteca de Ciências Naturais do Museu contém mais de 400 _mil volu­
mes. 

Os riscos de desabamento e incêndio em um prédio muito antigo são 
enormes, preestabelecendo a imperiosa necessidade das obras de restauração 
com extrema urgência, como exigênCia impostergavet de proteção ao incom­
parável patrimônio acumulado no decorrer dos anos. 

Com este breve pronunciamento pretendo registrar a lúcida e patriótica 
decisãO dQ Ministro Rube111 Ludwig, promovendo, simultaneamente com as 
visitas CUlturais programadas,- que se estenderão a todas as Casas de Cultu­
ra disseminadas pelas diversas Unidades da Federação- a, liberação dos re­
cursos financeiros imprescindíveis aO amparo, restauração e modernização 
dessas instituições. 

Ainda mais importarite rile parece, Senhor Presidente, assegurar a inclu­
são de verbas suficientes para essa finalidade, no momento em que o MEC se 
concentra no trabalho de elaboração de sua P_roposta Orçamentária. 

Com essa providência fundamental, poder-se-á preservar, garantir a 
sobrevivência, modernizar os Museus brasileiros, motivo pelo qual me con~ 
gratulo com o Ministro Rubem Ludwíg, e corri--o Secre~ário para Assuri.tos 
Culturais Aloisio Magalhães, cujo entusiasmo pelo nosso desenvolvimento 
cultural desejo enaltecer nesta _oportuni~ade. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! PalmaS.} 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

f: inegável a importância da chamada Amazônia Oriental, ârea com­
preendendo partes dos Estados do Pará, G_oiá~s e Maranhão, para o futuro do 
País. Ainda que não inteiramente conhecidas, são invejáveis suas potenciali­
dades em recursos naturais- minerais, madeireiras, hidro-energéticaS e bio­
massa, agropecuárias, vias naturais de transporte aquãtico etc. 

Por outrõ lado, após a instituíção do Programa Grande Carajãs, pelo 
Executivo Federal, pelo Decreto-lei nq 1.813/80, críando-se o Conselho Inter­
ministerial do Programa, presidido pelo Ministro-Chefe da SEPLAN, 
verifica-se a interição do Governo: em propiciar elevadíssimos investimentos 
na exploração mineral, madeireira e agropecuãria da referida região, superio~ 
res a 100 bilhões de dólares, nos próximos dez anos, se incluídos os custos fi­
nanceiros. 

1:. necessário ainda considerar o montante de recursos financeiros que o 
Estado pretende investir, e jã está investindo, em obras de infra-estrutura, 
orçadas, no ano passado, em 22,5 bilhões de dólares, sem contar os investi­
mentos já realizados na usina hidrelétrica de Tucuruí e suas eclusas. Não se 
Pode negar a importância destes investimentos, mas, da mesma forma, repre­
sentam pesado ônus à sociedade brasileira, levanP,o-se em conta a ausência de 
retorno aos cofres públicos, pela existência de incentivos fiscais espeCiais e de 
isellção cie i-mposto de renda, estabelecidos pelos Decretos-leis n9s 1.813 e 
1.825, bem como a edição de portarias ministeriais comprometendo-se ao for­
necimento de energia elêtríca a preços inferiores ao custo. 

Ressalte-se, entretanto, que, mesmo rlão havendo àiOda sido estabelecida 
uma estratégia oficial clara pelo Conselho lnterministerial do PGC, este, de 
fOr-rilã- casuísfic3., Vem aprovando resoluções concedendo isenção fiscal a em­
pr:sãs multinadOriaiS e até a:' em.jnesas empreiteiras das obras de infra­
estrutura. 

Continua a ser preocupante a forma acelerada cOm que o Governo pre­
tende implai1tai" uma série de projetos do Programa, sem uma convocação 
mais séria da inicitiva empresarial nacional e restringindo a iniciativa estatal 
às obras de infra-estrutur_a e aO Projeto de Ferro (Pequeno Carajás). O crono­
grama recorihecidamente compacto aliado às restrições à participação estahi.l 
e à incapacidade do empresariado nacional de_ investimentos elevados, sem 
dúvida, abreln extensos espáçoS-ao capital estrangeiro, das maiS diferentes 
formas, o que viria, a infm. ver, aprofundar nossa dependência financeira e 
tecnológica, colocando sob maiores riscos nossa soberania. A última reso­
lução do Conselho Interministe-rial, inclusive, deu à CVRD 150 dias de prazo 
para transferir suas ricas jazidas de bauxita,_ çobre, níquel e manganês à incia­
tiva privada, o que, quase certamente, significará transferir extraordinário 
patrimônio público à iniciativa empresarial estrangeira. 

Tratando-se Carajás, sem qualquer dúvida, devido a suas enormes di­
mensões na economia nacíonal, de um problema eminentemente político, ca­
recendo de participação da sociedade, sobretudo representada pelo Congres­
so Nacional, mas também pelos partidos políticos e por todas as suas entida~ 
d_es civis e militar-es, -ê inadmissível a fôrma auto-ritária com que o Governo f e-

- deral vem estabelecendo sua estratégia e suas prioridades de investimento. 
Pirecendo~me clara a exigência da sociedade brasileira, por suas mais re­

presentatiVas entidades que diretamente discutem o Programa Grande Cara­
jâs, incluindo-se a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, no senti­
do de_ que o Congresso Nacional tome posições firmes diante de questão de 
tal magnitude. 

Era o que tinha a diz_er, ~r. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a palavra ao nobre Se, 
nadar Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Santa Casa de Misericórdia de Santos foi obrigada a suspender o aten­
dimento a partir de zero hora do dia 8 de m_aio próximo passado, em virtude 
da grave crise finànceir·a que a afeta há vários anos. Suas portas só puderam 
ser reabertas porque a Prefeitura Municipal de Cuba tão decretou intervenção 
alegando que a suspensão do atendimento médico provocaria o colapso do 
sistema hospitalar do município. 

A crise no mais antigo hospital da América Latina não ê recente. Ela se 
ã:ttasta itrã.vés dos anos, com as dívidas se avolumando, o que tem levado os 
provedores a laçarem constantes pedidos de Hsocorro" à população. 

_ Agora, vivendo a ~ifícil situação provocada pelos três meses de atraso no 
salãrio _dos_ fu:ncion~rios, a direção da Irmandade da Misericórdia resolveu 
dar o que chamou de "tratamento de choque" ao problema, apesar de reco­
nhecer o quanto a medida prejudicaria, não só a -população de Santos, como 
a de todo o litoral. 

O Provedor Bento Ricardo Corchs de Pinho, no entanto, aponta como­
esta causa preponderante da crise os atrasos dos pagamentos e a limitação 
dos serviços pela Previdência Social. SegUndo ele, os hospitais de todo o País 
vivem situações dificílimas, quase insuPeráveis,- e a sitUação da Santa Casa 
não é nenhuma exceção, mas -regra geral. Dificuldades assim, reafifmou, con­
tinuarão a impedir que os hospitais fuhcioneril a contento, enquanto a Previ­
dência Social não equacionar adequadamente seus problemas e identificar so­
luções racionais. 
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Daí por que-, tendo em vista os aspectos sociais Qüe a questão encerra, fa­
zemos veemente apelo ao Ministro Hélio Beltrão no sentido de que ajude a 
Santa Casa de Misericórdia de Santos e, de maneira inais ampla; restabeleça a 
confiabilidade no sistema previdenciãrio brasileiro, para que contribuintes e 
beneficiários encontrem a tranqüilidade hâ tanto tempo perdida. 

UNIFICAÇÃO OE SINDICATOS PAULISTAS 

O Sindicato dos_ Trabalhadores nas Indústrias do Trigo, Milho, Soja e 
Mandioca e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Panificação, 
Confeitaria e Conservas Alimentícias de Santos pleiü:aram junto ao Minis­
tério do Trabalho a unificação das duas entidades. O Processo n"' MTB 
302070/81 está na Comissão de Enquadramento Sindical hâ tempos e na fase 
final para decisão do Senhor Ministro do Trabalho. 

Através do advogado trabalhista Marcos Milani os referidos sindicatos 
solicitam nossa interferência e gestões para o apressametlto da decisão, que 
envolve interesses de 6000 trabalhadores, aproximadamente. Assim, estamos 
solicitando ao Senhor Ministro do Trabalho as providências necessârias ao 
rápido atendimento da justa reivindicação dos sindicãtdS de Sanios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' I, de 1982 (n"' 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhod'resídentê da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de Municípios no Território Federal de Roraima, -e 
dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, favorãvel, com voto venCido do Senador 

Dirceu Cardoso; e 
- de Municfpios. de Assuntos Regionais, e de Finanças, favoráveis. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n"' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (Seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 75, de 1982, do Senador 
Dirceu Cardoso, solicitando o exame da Comissão de Finanças.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 5, de 1981 (aJ)re.: 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqiiCrita e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s I 6 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. -

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 6, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 18, de 
I98f), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20; de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9- fS, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nO? 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Just{ça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 243, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.382, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
e~ Cr$ 2.505._952~~:oo.otr~(dois bi1hões, quinhe~toS e cinco milhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• (.383, de 1.981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 123, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu parecer n"' 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21."17i.I50,00 (víf.tte-e urll milhÕes, cento e setenta e um mil, e cen­
to e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 785 e 786, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 130,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 850, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dracena (SP) a elevar em 
CrS 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, du­
zentos e seienta e nove cruzeiros e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo - - --

PARECERES, sob n•s 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, favorável. 

9 

Votação, em turno, único do Projeto de Resolução n9141, de 1981 (apre­
sentado pela comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ I 1.282.510,68 (onze milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável; 

10 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 193, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.162, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171. I 50,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
-=de ConStituição e Justiça, pela constituciohalidade, juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
--de Munic{plos, favorável. 

11 

Votação, em prirheiro turno, do ProjetO de Leí do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões 
- - de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável; 
~- de Saúde. favorável; e 
-de Finanças, favorâVel, com voto yencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

12 

VOtação, em pfiineiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 
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PARECERES, sob n•s 1.063 a !.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e JuStiça, pela constitucio-nalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, ravorãvel; e 
- de Finanças. favorãvel. 

13 

Votação, em primeirO -turno; do Projeto de Lei do Senado n9!64~_ de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo G~mes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçã, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, faVoráVel ao substitutivo da- Comissão de 

Constituição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali~ 
mentos, tendo PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comisoão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e no 
mérito, favorãvel. 

15 
Votação, em primeiro turno, do _Projeto de Lei do Senado n" 255, de 

1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lârio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, d' 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici~ade; 
- de Legislação Social, favorãvel; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362; de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social,· 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­

presentado pela ComfSSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autOriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cili.co milhões, e setecentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Co~issões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

18 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contãbil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucion-alidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e _ 
- de Economia, _favorâvel, com as Emendas de n"s I_ e 2-Ç~- q_~_e apre-

senta. -
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 8 minutos.) 

res: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUGO RAMOS 
NA SESSÀO DE 6-5-82 J; QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUGO RAMOS (Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-

Há cerca de quinze dias, tive a oportunidade de fazer um discurso, neste 
plenário, manifestando meu ponto de vista pessoal, que é reiteração de pro­
nuriciamentos meuS na Coniissão-de Constituição e Justiça, segundo os quais 
eu-considero qUe o Senado Federal não tem competência para discutir os pro-
jetOs de -empréstimos fritemos. --

Louva~se o Senado_ no art. 42, inciso VI, da COnstituição, que declara 
competir ao Senado a fixaÇão dos quantitativos globais das dívidas consoli~ 
dadas~ Esta é a regra pela qual o Senado Federal se funda para votar a ma­
téria que é- oriurida do Poder Executivo. 

Na oportunidade, Sr. Presidente, daquele discurso, tive a ocasião de de­
monstrar que a palavra empréstimo se encontra consignada na ConstitUição 
por quarro vezes. No art. 15, § 3•; no art. 18, §3•; no art. 21, §2•; e no art. 69. 

Essa palavra uempréstimo" está consignada reiteradas vezes na própria 
Constituição Federal. No entanto, neste artigo, não se fala em empréstimo, se 
declara, simplesmente, -que cabe ao Sêóado fixar os quantitativos globais das 
dívidas internas. 

Quisesse o legislador constituinte, quisesse inclusive o Senado Federal, 
através da própria Resolução n9 93, fixar a matéria com referência a emprésti~ 
mos, teria usado a mesma palavra, jâ que ela estã consignada na própria 
Constituição, jã que na dOutrina, na jurisprudência e no próprio Direito Posi~ 
tivo, a palavra emprést'imo tem exegese própria. 

Por conseqüência~ esla regra que estã aqui na Constituição, o art. 42, in­
ciso VI, em verdade, não confere ao Senado Federal a incumbência de decidir 
sobre essa matéria. -Ta-nto que, no próprio art. 42, inciso 4, se declara que ao 
Senado compete decidir os empréstimos externos. Aí, sim, porque estã em 
jogo a soberania nacional. 

Na opofiuõidã.de, Sr. Presidente, tive quC fazer algumas considerações 
jufídicãS mais largas, mais longas, ocupei a tribuna por mais de hora e meia 
para mostrar o meu ponto de vista pessoal, que é, como disse -eHepito, a rene:. 
ração de pronuncianientoS-ã.nterióres rtã-Comissão de Constituição e Justiça. 

Pois bem, eu considero que a expressão usada "fixar os quantitativos 
globais da dívida consolidada" se refere, talvez, a contratos atípicos, a con­
tratos inomiriãdos, mas nunca a empréstimos, porque este tem, na própria 
Constituição, uma designação expressa e clara: art. 15, § 39; art. 18, § 39; art. 
21, § 29; e, art. 69, da Constituição. Por conseqilência, não se trata de emprés­
timo. O Que o art. 42, inciso VI, da Constituição Federal, abarca é uma ma­
téria completamente diversa, sobretudo porque fere o princípio da Fede­
ração. 

Compete, sim, às câmaras muniCipais; coinpete, sim, às assembléias le­
gislativas dos Estados decidir sobre a respectiva matéria, porém, nunca ao Se­
nado Federal. Ademais, Sr. Presidente, _e~se _empréstimo vem através do F AS 
-Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social,- e a Caixa Econômicã. pos­
sui um grupo de técnicos, de funcionãríos capazes de examinar longamente a 
matéria e, por conseqüência, decidir sem que o Senado da República venha a 
se pronunciar sobre o assunto, já que, como em prestador, considera-se que o 
Estado do Rio Grande do _Sul, na hipótese, tem capacidade para arcar com a 
respectiva dívida. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex.' um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS --' Com todo prazer. 

O Sr. Dirceu CardosO- Nobre Senador Hugo Ramos, ouvi várias vezes 
V. Ex' tentando retirar do Senado a competência de apreciar a elevação da 
dívid3: con_s<?.!!dada dos Estados e Municípios. Mas, leio na própria represen­
tação do Banco Ceritral do Brasil, que é a entidade financeira que deve ser ou­
vida no caso dos empréstimos, ou da elevação da dívida consolidada, este tre­
cho: 

_ .. rrata~s~ d~ _e~Prêsiímos a que, por força das disposições con~ 
tidas no artigo 2• da Resolução n• 93/76, do Senado Federal, não se 
aplicam os limites fixados pelo artigo 2• da Resolução n• 62/75, par­
cialmente modificado pelo artigo 19 da citada Resolução n9 93/76, 
haja vista que os recursos a serem repassados provêm do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social ...:_ FAS." 

O Banco Central caracteriza exatamente a operação como empréstimo. 
E quem caracteriza? É o órgão financeiro máximo do Pais que deve falar e 
que deve ser consultado sobre isso. 

O SR. HUGO RAMOS- Vou aceitar o aparte de V. Ex•, porque, em­
bora V. Ext- seja o mais rebelde- permita~me a expresão porque é lisonjeira 
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-entre os membros desta Casa, no que diz respeito aos atos -do Poder-Execuw 
tivo, V. Ex~ agora acaba de ceder à prepotêncía do -Banco Central. V. Ex~ se 
louva numa declaração do Banco Central para declarar que é efetivamente 
empréstimo. Muito bem. Acontece que o Banc-o Central, reiteradas vezes, 
tem declarado o seu direito de apor vetos aos- empréstimos que lhes são solici­
tados pelos Estados. Pergunto eu a V. Ex~, para efeito de diálogo: se a Caixa 
Econômica resolvesse emprestar ao Rio Grande do Sul a importância que V. 
Ex~ refere deste empréstimo, qual é a posição do Senado Federal na hipótese, 
órgão homologador da decisão da Caixa Económíca'? _Nós vamos descer da 
nossa posição de Câmara Alta do País que pode, inclusive, julgar o Presidente 
da Repúblicã, pelo próprío art. -42 inciso I, que pode julgar os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, este Senado vai descer para discutir problemas de 
calçamento de rua, de aJardínamento e de escola pública? Não ê essa a atriw 
buíção do_Senado, é o que venho sustentando e discutindo na Comissão de 
Constituíção e Justiça, é o que eu venho discutindo e sustentando no próprio 
Senado Federal! Acho que este Plenário desce da sua posição de Câmara Alta 
para decidir matéria que é pertinente, apenas, às Câmara Municipais, e às As­
sembléías Legislativas. 

O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Atendo ao pregão de V. Ex~ 

O SR. HUGO RAMOS - É um prazer para mim. 

O Sr. Dirceu Cardoso- A honra é minha, V, Ex'- é um estudioso disso e 
eu sou apenas um curioso. Mas para que o Senado não tivesse competência 
para apreciar essa elevação da dívida consolidada, ou empréstimo, segundo 
uns, ou queiram outros, tínhamos que extirpar' da Constituição o respectivo 
art. 46, § 69, que nos dá essa competência. 

O SR. HUGO RAMOS- Mas onde V. Ex• vê a palavra empréstimo? 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não há a palavra empréstimo, mas é a própria 
entidade fiilanceira que, através de anos e anos de vida públiCa, define como 
empréstimo a elevação da dívida cOnsolidada. Permita V. Ex', não é uma 
questão de lanawcaprina, empréstimo; aí é que se exerCe eilf'plena força o sen­
tido_ federativo desta Casa, porque nóS é que vamos··reconhecer que este diw 
nheiro vai ser posto na rua, como meio circulante; este dinheiro vai agravar a 
todos; este dinheiro vai pesar na economia de todos _os brasileiros. Então nós, 
que repres-entamos os Estados, é que devemos estar imbuídos dessa compe-
tência. - -- --

0 Sr. Lomanto Júnior - Então reforme a Constituição b~asileira, 

O Sr. Dirceu Cardoso - É exatamente o que estou dizendo. V. Ex~ está 
~~chovendo no molhado". to que estou dizendo: para que não apreciássemos 
isso, ilustre Senador Lomanto Júnior,-precisâvamos extirpar o d-isposto na. 
ConstitUição, que nos dá essa corripetência; e isso~ Sr. Presidente, é uma dis­
posição que está clara, insofismável, meridiana e ctíStãlina no contexto cons-
titucional brasileiro. -

O SR. HUGO RAMOS- Peço permissão a V. Ex• para discordar, por­
que V. Ex• como juriSta que também é, Membro da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, não_ -encontra nesse artigo por V. Ex' citado a palavra em­
préstirrio. Mas V. Ex• encontra a palavra empréstimo em vários outros arti­
gos da Constituição, a revelar que não se quis- dizer a mesma coisa, porque a 
se dizer a mesma coisa se teria que usar a mesma palavra. f: uma questão de 
lógica que V. EX:• não pode a ela escapar. Ê uma questão de técnica legislatiw 
va. 

E vou citar aqUi, Hésio Fernandes Pinheiro, que em sua Obra clássica 
"Técnica Legislativa", entre outras regras, salienta: 

.. A precisão da linguagem técnica ou vulgar, deve ser absoluta, 
a fim de que o objetivo do artigo seja perfeito, imediato e facilmente 
compreendido, e seu conteúdo se preste ao mínimo possível de inter­
pretações. É na exata definição da idéia e na precisão terminológica 
que reside o segredo de aplicação desta regra." 

Veja bem V. Ex• 

Portanto V. Ex~ foi buscar no art. 42, n«' VI, o empréstimo que ali não es­
tá consignado. Se V. Ex' me disser que se trata de um contrato atípico, que se 
trata de um contrato inominado, se V. Ex~ me disser que se trata até, ao conw 
trârio, de um contrato típico, por exemplo, como o Caso da compra e venda, 
darei inteira razão a V. Ex f. Mas quando se fala que é para fixar os limites glo­
bais das dívidas consolidadas, V. Ex~ pode procurar no art. 98 da Lei n9 

4.320, que é a lei que se refere à prática orçamentária, lã vai verificar que a 
dívida consolidada, por vezes, nada mais sfgnifTca do que a confluência de 
dívidas flutuantes que não foram saldadas pelos municípíos e pelos Estados . 

• 

Por outras palavras, se V. Ex•, no curso de uma administração, verificar 
que as dívidas flutuantes não puderam ser saldadas pela arrecadação tribuw 
tária, decorrente da lei orçamentária do Estado ou do Município, aí V. Ex~ 
vai consolidar essas dívidas para satisfazêwlas no decurso do prazo, que a pró­
pria constituiçãO confere no art. 10, n9 V, isto é, o prazo de dois anos parares­
gatar ou rião as dívidas "fundadas. Quando a Constituição fala em dívida conw 
solidada, quando a Constituição fala em dívida fundada, quando a Consti­
tuição fala -em dívida inscrita, a Constituição quis dizer a mesma coisa; se quis 
dizer a mesma coisa não se trata de empréstimo, porque se tivesse querido di­
zer empréstimo teria uSado a mesma palavra que usou em outros artigos. 

Por conseqüência, se o artígó declara o quantitativo global de dívida 
consolidada, não quer dizer, com isso, que seja emprêstimo; é possível que ve­
nha a ser um empréstimo; nesse caso, :não caberia o pronunciamento do Senaw 
do, porque os órgãos que emprestãm dinheiro aos Estados, ou seja, a Caixa­
Econômica, o BNDE ou o BNH, eles têm fartos elementos, mais do que o 
próprio Senado, e se louvam sempre no trabalho do Banco Central, para de­
cidir da matéri-a. 

Pergu-nto eu- a V. Ex~: se extralimite um determinado Estado ou um de­
terminado Município viesse a contratar o empréstimo, sem ouvir o Senado, 
mas pagasse religiosamente ou seus compromissos, que teria a ver o Senado 
com isso? Onde condenar o Estado'? Onde condenar o_ Município, que paga 
religiosamente as suas obrigações? 

V. Ex• deve estar um pouco perplexo com a argumentação que estou de­
senvoivendo, talvez até porque na históda gloriosa do seu magnífico, extraor­
dinário, pequenino e glorioso Estado do_ Espírito Santo há uma passagem em 
que um determinado navio francês foi obrigado a aportar no Brasil para exiw 
giro pagamento de uma dívida do seu Estado, que só foi honrada pela União. 

Mas esse prin_cípio, nobre Senador, não é apenas um problema- como 
disse Carlos Maximiliano - um problema indígena, não é um problema ex­
clusivamente nosso. Se V. Ex• for à história dos Estados Unidos, vai encon­
trar inclusive Estados como o de Virgínia, que foi o berço de Thomas Jefferw 
son, pedir concordata face o não pagamento, através do princípio do repúdio. 
Por conseqüência, V. Ex' hâ de verificar que se nós teri:tos no direíto regras e 
expressões que são exegeticãmente conceituadas na doutrina, na legislação e 
na jurisprudência, não há por que buscar uma outra fórmula capaz de inter~ 
pretar aquilo que poderia, de forma mais siriipfes, ser consignada na Constiw 
tuição. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS- Com todo o prazer, é o debate que me agra-
da. 

O Sr. Dirceu Cardoso - A mim, nãp agrada. 

O SR. HUGO RAMOS - A mim, agrada sobremodo. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não me agrada debater com o mestre, o homem 
que está criando aqui, ultimamente, pontos de conflito para a legislação, e até 
negando a ConstituiçãO. Nobre Senador, seja isso empréstimo, s-eja isso to­
mada de dinheiro, ·seja isso tomada de numerârio, tenha o nome que quiser, a 
Constituição brasileira que nos rege, acima de qualquer lei, acima de leis ordiw 
nárias, acima de Regimentos, de regulamentos etc., estabelece o seguinte, e 
quero chamar a atenção dos Srs. Senadores, principalmente daqueles que dão 
aparte por oitiva, pOr Ouv1iialar, aqueles que dão aparte" porque ouviram fa­
lar aquilo. Diz a nossa Constituição; não é a francesa, nem a Argentina, nem 
a das Ilhas Malvinas; é a ConstitUíção brasileira que diz: 

uArt. 42. Compete privativamente ao Senado Federal: 
VI- fixar, por proposta do Presidente da República e median­

te resolução, limites globais ... " -----

0 SR. HUGO RAMOS - Aí, aí. 

O Sr. Díi-ceu Cardoso -V-. Ex• me permita. Sou eu quem estã lendo ago­
ra. Eu ouvi V. Ex~ religiosamente, agora V. Ex• ouça. E V. Ex' chã.m-oU meu 
Estado de mau pagador. 

O SR. HUGO RAMOS - f: um fato histórico. 

-oo-sr. mrceu· Cardoso- Ouvi v. Ex• religiosamente; agora, peçoMlhe que 
tambêm me ouça. V. Ex• chamou até o meu Estado de mau pagador, não é? 
Não sei se o Estado de V. Ex• também é bom pagador. 

O SR. HUGO RAMOS- f:: mau pagador, porque tem mau governo. 

O Sr. Dirceu Cardoso _: Então, todos nós somos maus pagadores. 
Ouça bem: 

"VI- fixar, por proposta do Presidente da República e me­
diante resolução, limites globais para o montante da dívida consoli­
dada dos Estados e dos Municípios;" 
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O que diz o pedido do Governo do Estado do Rio Grande do Sul? Ape­
nas isto: 

''Empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, Desenvolvi­
mento do F AS etc. Recursos do Fundo de Apoio- a-o Desenvolvi­
mento Social, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros etc., de 
conformidade com a inclusa exposição de motivos, para aumento de 
sua dívida consolidada.'' 

O SR. HUGO RAMOS - Aumento da sua dívida consolidada. 

O Sr_ Dirceu Cardoso - Seja isso tomada de dinheiro, tomada de rec:ur­
sos de empréstimos, ou outro nome que for, aqui estã exatamente na expres­
são clara, meridiana e cristalina da Constituição Federal. A Cqnstlt.~J,ição é 
que fala em aumento da dívida consolidada. E o que se pede é o aumeoto da 
dívida consolidada. Agora, nós não temos competência para isso. Seria preci­
so que extirpássemos essa expressão da Constituição. Não a e;'<Ürpando, só 
uma revoluçãozinha- e V. Ex'" é revolucionãrio também, porque eu conheço 
- para rasgar essa Constituição e fazer outro texto; ou na CoOstitu_inte:, ou 
na ponta da baioneta. Mas com a Constituição, nÓ$ nãQ_ poderemos tirar do 
Senado nem a apreciação de empréstimos, nem a apreciação de qualquer alte­
ração na dívida consulida_d_a _ _d_e Estado e mu_nicipios: aí é que estã o princípio 
federativo. Gostaria que o nobre Senador Lornanto Júnior e_stivess~_aí. para 
ele não ouvir de oitiva essas coisas e pensar outras. Mudar estã certo, mas ti­
rar nossa competência, com esta Constituição, não podemos. 1:: preciso que S. 
Ex'" esteja ativo, porque vai participar de uma convenção _agõra em que que­
rem tirar-lhe a competência de ser governador, quando a lei faculta-lhe com­
parecer à convenção e, se for votado, ser candidato à governador; mas se não 
for votado, vai ficar na Hvolta de fora". 

O SR. HUGO RAMOS- Lamento muito dizer a V. Ex• que não sou 
candidato ao_ governo~ 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não estou falando dç_ V. Ex', e siiTI do Sena.dor 
Lomanto Júnior. 

O SR. HUGO RAMOS- Aliás, vou dizer ai/.Ex•, se me permite, o se­
guinte: a dívida consolidada ou _fundada ... 

O Sr. _Dirceu_ Cardoso - Consolidada é outra coisa. 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• está confundido alhos com bugalhos, 
se me permite. Se V. Ex• for ao art. 10 da Constitutição, que declara no inCiso 
V, que: "O não pagamento de dívida fundada resulta na intervenção", V. Ex'" 
vai verificar que a palavra "fundada", a palavra "consolidada" e a palavra 
uinscrita", tecnicamente significam a mesma ·coiSa. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Delculpe, mas eu divirjo de V. Ex'" 

O SR. HUGO RAMOS- Pode divergir de mim, mas vou dizer a V. Ex• 
que um dos maiores tratadistas de todos os tempos do País, declara o seguin­
te: .. A dívida pública consolidada, ou fundada, ou inscrita, é a mesma Coisa." 

O Sr. Dirceu Ctirdoso - A mesma coisa? 

O SR. HUGO RAMOS - Exatamente a mesm'l,coisa. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mas quem é esse autor? 

O SR. HUGO RAMOS- Se V. Ex• me permite, eu não vou ler aqui ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Quero saber o autor, porque acho que o autor 
estâ aqu-i fãlando no Senado: é V. Ex• 

O SR. HUGO RAMOS- Não, eu apenas não quis dizer a V. Ex•, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Desculpe-me, reconheço muito a autoridade de 
V. Ex'" com_o constitucionalis_ta, como jurista, que prestou serviços relevantes 
à Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro e à este Senado na CoO:iíssão de 
Constituição e Justiça, mas esta citação, pelo que estou vendo, é de V. Ex'" e 
não de outro autor. 

O SR. HUGO RAMOS - Eu realmente deixei que V. Ex• se alongasse 
um pouco, para escorregar precisamente nessa suposição, porque o autor, 
meu caro Senador, é o Sr. Alberto Deodato, autor do livro clássico de Fi­
nanças do Brasil; não há autor- e peço aos Srs. Senadores que me contestem 
-como Alberto Deodato, que é a figura maís expressiva, ao lado de Aliomar 
Baleeiro ... 

O Si. Dirceu Cardoso - Aliomar Baleeiro é muitõ- maior do que ele. 

O SR~ HUGO RAMOS- Então V. Ex• vai ençontrar no livro de Alio-
mar Baleeiro, precisamente, a citação de Albérto Deodato. 

Vê V. Ex'" que eu sei provocar um debate parlamentar. 

O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex• é um velho parlamentar. 

O SR. HUGO RAMOS- Se V. Ex~ -considera o grande Ministro Alio­
mar Baleeiro, o grande professor Aliomar Baleeiro e uma das maíores figuras 

das finanças do Brasil, V. Ex• vai encontrar precisamente no livro de Aliomar 
Baleeiro, que está ~a d~ima ter~E:~ra edição, __ a~i~ação de Alberto Deodato. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Estou aprazado com V. Ex• e, na próxima sema­
na, vamos trazer aqui a plenário a citação e a definição do termo udívida con­
solidada". 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• hoje, que me deu a honra e prazer de 
estar na minha residência, ... 

O Sr__ Dirceu Cardoso- Filei o almoço na sua casa, e estou divergindo 
de y. Ex'", d~~cu_lp_~~m-~. _ 

O SR. HUGO RAMOS- Se V. Ex• verificar em minha biblioteca, lã 
vai encontrar o livro de Aliomar Bélieeiro, meu mestre c meu professor. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Encontrei na sua biblioteca 132 volumes. que eu 
não conhecia: a obra desse nosso inolvidável nume tutelar da República, que 
é Rui Barbosa. Talvez eu tenha chegado só ao 269 volume; V. Ex'" jâ leu 132; 
então, deve estar muito mais à frente. 

OSR. HUGO RAMOS-~ Na Assembléia Constituinte do meu Estado, 
o Presidente da grande Comissão C.ons_tituçjonal, foi o Profe$sor Themísto­
cles Cavalcanti; eu fui o Vice-Presidente e o Relator foi o Ministro Aliomar 
Baleeiro. Ambos foram ao Supremo Tribunal Federal, onde deixaram pági­
nas inesquecíveis de s~ber, de cultura e de honradez, e eu voltei apenas ao 
meu modesto escritório de advoc:ac_ia. Tylas ~r~ndi com eles durante largo 
tempo e largo convívio, e Aliomar Baleeiro, ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O orador ainda tem dois minu· 
tos, nobre Senador Jutahy Magalhães. Estou ouvindo o apelo de V. Ex'" e já o 
ouvi de vârios Srs. senadores, mas o meu dever é cumprir o Regimento, e este 
estabelece 30 minutos para a discussão çlo projeto, de modo que o nobre Se­
nador ainda tem um minuto e meio. 

O SR. HUGO RAMOS- Agradeço a V. Ex• a lhaneza do trato, a for­
ma com que pretende cumprir o R.egimé.nto Interno da Casa e peço a V. Ex• 
que consulte 0- Regin16nto -se, na qualidade de Líder, a qualquir -insta-n-te, eU­
tenha o direito, como tal, a usar da palavra? 

O SR. PRESIDENTE (P~~~os Pórtõ)..2..
0

\i:o&;]á discutiu e usou 30 mi­
nutos. 

O SR. HUGO RAMOS ~ Estou usando da palavra não como Lfder, 
mas como parlamentar, como Senador, para discutir o projeto. Agora desejo 
usar da palavra como Líder de Bancada. Se V. Ex'", nos termos regimentais, 
permitir, eu continuarei com a p-alavra. 

O SR~ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Desejo comunicar a V. Ex• que 
estamos discutindo o Projeto de Resolução n9 273. O Líder pode falar no cur­
so da sessão, sempre que lhe aprouyer, solicitando à Presidência. De modo 
que peço a V. Ex'" que encerre o seu discurso, a fim de que possamos prosse~ 
guir a discussão do- prOjeto.- -

O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex' foi destituído da Lid-erança. (Risos.) 

O SR. HUGO RAMOS- Acabo de verificar que o Regimento Interno, 
que está sendo usado pelo nobre Senador por Sergipe, a quem eú prezo mui­
to, não terá tido o mesmo procedimento de outros Senadores que têm, na 
Presidência, defendido o prhicípí(:)de que a qualquer instante, pelo Regimen­
to Interno, o Líder poderá usar da palavra como tal, para versar assunto ina~ 
diável. 

Tenho a impressão- qüe se V. Ex'" fosse maiS cordial com esse seu COIJ:lpa­
nheiro do Estado do Rio de Janeiro, poderia cOnceder-me o direito de conti­
nuar com a palavra para discutir e versar essa matéria. Se V. Ex• adotar o cri­
tffió ·rãõ -rigido de defesa do Regimento Interno da Cas.::t., vou usar do meu di­
reito de discutir todos os projetos e esgotar todo o tempo que me é conferido. 

Não quero lembrar aqui a passagem de José Bonifácio, que levou 8 horas 
nesta tribuna, mas vou dizer a V. Ex• que vou usar rigorosamente, nos termos 
regimentais, o tempo que me é permitido. 

Ontem, eu ouvi o_ nobre Senador Paulo Brossard, do Rio Grande do Sul, 
usar da palavra, e confessado pelo Presidente, durante 40 minutos, quando os 
outros só a usaram durante I O minutos. 

Mas, disse S. Ex'" ainda há pouco que os notáveis têm o tempo um pouco 
dificil. 

Mas, apenas, para suavizar o debate, que não tem nenhuma alusão a ne­
nhum companheiro, a nenhum colega, eu desejaria também receber as mes­
mas honrarias que o_s outros colegas têm recebido. 

Mas, Sr. Presidente, vou continuar a discutir esta matéria. Eu considero 
que o Senado Federal não tem competência para discutir projetos referentes a 
empréstimos internos_. Tem poderes. para projetos referentes a empréstímos 
externos, porque está em jõgo _a soberania da Nação. Mas, em termos inter­
nos, não devemos feY Cõmp-etenctã ·pa-ra- discutir o assunto, que é exclusiva-

• 
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mente entre a unidade federativa ou unidade municipal com referência ao seu 
credor. Se houver um credor que queira emprestar, assumindo ou não o risco 
desse empréstimo, ele o fará e não há n-inguém que possa impedir o contrato 
se o município ou se o Estado cumprir rigorosamente com as suas obrigações, 
de maneira que não há, Sr. Presidente, como discutir a matéria: 

Eu vou além, Sr. Presidente, se me permite, encerrando este debate, para 
dizer a V. Ex~ que _os empréstimos-nem sempre devem vir ao conhecimento do 
Senado, ainda que internos. 

Se V. Ex• me permite, para concluir, se um Estad_o ou um município, ten­
do os quantitativos globais já anteriormente fixados, e venha a pagar 40% 
desse quantitativo passa a ter direíto, pelo vazio aí decorrente, de fazer novos 
empréstimos sem a anuência do Senado, porque os quantitativás globais jã 
foram anteriormente fix-ados. 

Mas, vou voltar, Sr. Presidente, à trlbuna para mostrar; com documen­
tos que tenho em mãos, que o Banco Central considera o Senado da Repúbli­
ca mero auxiliar dos seus tecnocratas, que não querem acabar com esta políti­
ca de enfeixar em suas mãos todas as finanças, toda a política econômica do 
País. Se V. Ex' verificar que o- que eles pretendem é a existência de um estado 
unitário descentralizado para continuar a impor à Nação o que eles preten­
dem, então, Sr. Presidente, efetivamente, o Senado está abdicando da sua 
grande projeção de Câmara Alta do País. (Multo bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO- SR. HUGO RAMOS 
NA SESSÃO DE 6-5-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUGO RAMOS (Pronuncia o seguinte discurso. Como Líder.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inadiável pelo calor dos debates, pela angústia verificada nesses emprés­
timos; parece-me que é absolutamente inadiável. Ê um conceito, aliás, de to­
dos os nossos companheiros aqui, de que os municípios não podem esperar 
mais, e eu estou inteiramente de acordo com os municípios e os Estados. 

É incrível que se queira dar ao Senado Federal, à Câmara alta do Con­
gresso N acionai, a autoridade ímpar de decidir sobre o calçamento de uma 
rua do mais longínquo subúrbio dos municípios inexpresSiVos-do conjunto fe­
derativo. Por vezes, e quantas vezes, o Senado permanece estagnado em suas 
atribuições importantes, Jã que a pauta odos seus tiab3.Ili0s se encOntr-a presa à 
luta insignificante das obras de arte de um jardim ou à const(ução de uma pe­
quena escola, ou ainda de um ginásio esportivo, enquanto mais de mil proje­
tos dos mais variados matizes aguardam pacientemente a vez, que não chega, 
tal a pletora da pauta dos trabalhos plenãrios, em razão dos empréstimos in­
ternos. 

Fico a pensar no mesmo art. 42 da ConstituiÇão Federal; inciso I, que dâ 
competência ao Senado Federal para julgar o Presidente da República nos 
crimes de responsabilidade, acaso cometidos; fico a pensar na responsabilida­
de do Senado quando, por cláusula constitucional expressa, tem o dever de 
julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e, no dia imediato, por 
contínuas e intermináveis sessões, se prende a decidir o empréstimo neces­
sário á cóifstru-ção de uma praça de esportes num distante município de uma 
unidade federativa. Fico a :Pensar da nossa responsabilidade quando ternos o 
dever constitucion-al de aprovar a indicação de um Ministro para o Supremo 
Tribunal Federal, penso nas suas atribuições, pensO ilO destiTIO ã-tOrmentado 
de sua consciência quando, diante dos autos, procura a luz da verdade jurídi­
ca que resguarde o direito das partes, mas também, como julgador, o seu con­
ceito e a sua honorabilidades; penso nas palavras de Pietro Calamandrei ao 
dizer: 

''Quando te encontro em meu caminho~ me inclino diante de ti 
com reverência, há em mí"nha saudação um doce reconhecimento 
fraterno. Eu sei que de tudo que me ê mais caro é saber que tu és 
guarda e fiador; em ti saúdo a paz de meu lugar, minha honra e mi­
nha liberdade" (Elogio dos Juízes, pâgina 13). 

Referia-se Calamandrei à figura expressiva de um grande mestre do Di­
reito, um juiz na sua teria. 

"O juiz é o direito_fe:ito homem'', disse-o, ainda. 

E é por isso, Sr. Presidente, que me prendo às regras do Direito que 
aprendi na minha escola e continuo aqui a aprender na lição dos mais doutos 
na Comiss-ão-de Constitu-ição e Justiça a que tenho, ou melhor, tinha a honra 
de pertencer quando me desliguei do Partido Democrático Social para ingres­
sar no Partido Trabalhista Brasileiro, com a úníc;i finalidade de ajudar uma 
das mais extraordinárias figuras _E_o cenário político brasileiro, que é a Sr• 
Sandra Cavalcanti, a ganhar o GOverno do meu Estado. E vai ganhar, inde­
pendente de todos esses casuísmos que são trazidos aqui, no bojo de determi­
nadas e apressadas mensagens governamentais. N 6s vamos gariha-r a eleiçào 
no Estado do Rio de Janeiro. Sandra Cavalcanti vai go"\,efnaf-o iloss_o Estado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Como Líder do PTB, V. Ex• vai voltar à Comis­
são de Constituição e Justiça. 

-o SR. HUGO RAMOS- E por isso; Sr.- Presidente, essas mensagens 
que pedem cerca de 20 milhões de dólares para um Estado em que o próprío 
Secretãrio de Finanças declara que não tem ·condições para solver seus pró­
prios compromissos, onde cerca de 27-bilhões de cruzeiros se encontram en­
costados na Caixa do Tesouro sem recursos para financiar. 

Vou, Sr. Presidente, partir para uma luta política e quando parto para a 
luta política, é do meu temperamento, vou às últimas conseqüências na defesa 
dos meus direitos, na defesa dos direitos do meu Partido, que aqui se encon­
tra representado apenas por mim. Mas dentro em pouco se há de ver que essa 
Bancada vai crescer com figuras exponenciaiS desta Casa para resguardar, no 
meu Estado, a vitória: de uma extraordinária mUlher que se chama Sandra 
Cavalcanti. 

Sr. Presidente, com relação a este projeto do Rio Grã.nde do Sul, uin pro­
jeto de dívida interna de dois bilhões e tantos de cruzeiros, devo dizer a V. Ex• 
que, por espírito público, atendi a uma convocaçãO do Sr. Governador doEs­
tado, Amaral de Souza, que não teve a delicadeza de respeitar um Senador da 
República, e em termos candentes, que não são usuais na boca de um Gover­
nador de Estado, pretendeu usar do seu pseudopoder para intimidar o Sena­
dor Hugo Ramos. Levou de troco _a resposta que merecia. Ele e outros quan­
tos queiram procede-r da- mesma maneira. 

Aqui já foraÍn feitos Vª_rios últe-ndi_Ip_en~Os polfticos com referência ao 
Jneu Estado, para riegóciar empréstimos. de- outf-os Estados, do interesse da 
Maioria. E agora se coloca o Estado do Rio de Janeiro no bojo desses enten­
dimentos políticos, porque pertence ao Partido que é o_ maior Partido da 
Oposição, o PMDB. EntãO, coloca-se oRlo de Janeiro apenas como ísca para 
fazer outros entendimentos referentes aos empréstimos de diversos Estados. 

Não é uma denúncia, Sr. Presidente, é apenas um fato conhecido do Ple­
nário do Senado da República, que já vem de longe; há muito tempo que ve­
nho, em surdina, reclamando desse procedimento, esse procedimento de um 
Partido o qual, sendo eu da Oposição, lamento profundamente que promova 
entendimentos dessa natureza. Mas o que: ele quer é acobertar-se de um Go­
Verno que realmente mostre que o PMDB não tem condições para góvernar 
outros Estados do Brasil, e não tem c_o_ndições porque o único Estado que ele 
governa é a fonte, é o principal vazã.douro de toda a corrupção política que 

-- existe no Brasil. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não apoiado! 

O SR. HUGO RAMOS- Quanto ao "não apoiado" do nobre Senador 
Dirceu Cardoso, querendo defender a legenda do seu Partido, no que faz 
muito bem e é do seu dever, não sei até quando S. Ex• permanecerá nesta 
frente política, que não é um Partido porque, declarado pelos seus próprios 
componentes, nele figuram políticos de vários matizes no seu corpo inclusive 
comunistas o que é perfeitamente respeitável, entre eles o Sr. Hércules Cor­
reia, por exemplo, que foi meu companheiro na Assembléia Legislativa do 
meu Estado, que nunca negou, e honra lhe seja feita por isso, ser comunista. 
Tal como acontece com o grande Arquiteto Oscar Niemeyer, que se declara 
comunista, assim como outros que fazem parte da sua chapa, nesta colméia 
indescritível de elementos que não têm -a menor afinidade ideológica é:: o Parti­
do nada mais significa: do que a aglomer~ção daqueles que têm uma afinidade 
ideológica em busca do poder. 

Por conseqüência, Sr. Presidente, nós vamos enfrentar, neste Plenário, 
não apenas o PMDB, que governa e mal o meu Estado, mas vamos enfrentar 
também o Partido do Governo, que agora se dão magnificamente bem; con­
eguem fazer entendimentos intramuros, para depois, pela televisão,_ pelo râ­
Jio, pela tribuna, se condenarem e se maldizerem uns aos outros, mas, em 
verdade, fazendo entendimentos que deveriam ser feitos à luz do sol. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS - Com todo prazer, imenso prazer, porque 
cada vez que recebo o aparte de qu~lq!ler adversªrio político, rece_b<?-O com 
iJ;ll.~nso pfi~er, P.9-fqu-_e_gosio do debate parlamentar. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder Hugo Ramos, quero esclarecer a minha 
posição com relação à atribuição do Senado de apreciar pedidos específicos 
de empréstimo. No meu ent_ender, (.!,_Constituição não atribui ao Senado a 
apreciaç-ão dessas matérias. 

O SR. HUGO RAMOS- Para mim, é uma satisfação imensa verificar 
que V. Ex• reconhece as boas razões do meu entendimento jurídico. 

O Sr. José Lins- Esse entendimento, aliás, jâ vi!}ha sendo adotado por 
outros membros do nOsso Partido, mesmo na época em que V. Ex~ estava co­
nosCo. V. Ex~ foi um dos primeiros a levantar essa questão, e o fez com muita 
propriedade. A Resolução n9 62, a primeira aprovada com relação a essa ma-
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téria, foi depois complementada pela 93. E pelo que eu sei, não foi o Executi­
vo que propôs a inclusão na Resolução n9 93, dessa atribuição ao Senado com 
relação a essa matéria. Isso decorreu de uma emenda feita à proposição do 
Executivo, aqui, no Senado. 

O SR. HUGO RAMOS ~~se V. Ex• me permite o diãlogo ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem todo o direito, o discurso é- de V. Ex• 

O SR. HUGO RAMOS- Eu gostaria de fazer a V. Ex• também a se-
guinte pergunta, que também já fiz ao nobre Senador Dirceu Cardoso. Se o 
Estado de V. Ex•, extrapolando os limites globais fixados no art. 42, inciso 
VI, fizesset com uma grande instituição bancária, um financiamento, mas 
hOnrasse religioSamente seu córilp-rorilissO, qual a lesão jurídica ou adminis­
trativa que existiria -ná fato·r 

O Sr. José Lins- Pelo raciocínio de V. Ex•, não haveria jamais necessi­
dade de qualquer censor para os atos do Estado ou do município. 

O SR. HUGO RAMOS- É claro. Quando os municípios ou o Estado 
não pode cumprir seus 'compromissos das dívidas fundadas por mais de dois 
ano_s, na forma do art. 10, inciso V, sabe V. Ex• que se dá a intervenção, 

O Sr. José Lins- Nesse caso, teríamos uma inter-venção __ do Executivo, e 
eu me refiro à posiçãO do Legislativo. De qualquer modo <1: no_s_sa pos__ição, 
pelo menos a minha pessoal, é de que não cabe ao Senado apreciar os proje­
tos específicos de pedidos de empréstimos internos. 

Não sou um constitucionalista - mas neste caso talvez V. Ex• pudesse 
dispensar-se da apreciação ·das matérias referentes aos projetos de emprésti­
mos internos, fixando-se apenas na tese de que ao Senado não compete 
analisá-los. 

O SR. HUGO RAMOS -Perfeitamente. 

O Sr. José Lins- Entretanto, V. Ex• quando analisa o problema do Rio 
de Janeiro, realmente, o encara sob outra ófíca; pois -se trata aí de um projeto 
de empréstimo externo. 

O SR. HUGO RAMOS- Quero dizer a V. Ex• que eu apresentei uma 
. em;_nda que já contêm a assiilat_y.ra da maíorià do Senado, e da maioria da 
. Câmara Federal, ou seja, nós já conquistamos as assinaturas necessárias ao 

1~. debate desta emenda constitucional que aqui eStá e que de<:lara o segufnte: 

"Compete: 
Aprovar, por proposta do Presidente da República, o aval da 

União sobre empréstimos internos oriundos dos Estados e Municí­
pios, respeitados os limites globais de suas dívidas consolidadas e 
inscritãs, fixadas pelas respectivas Assembléias Legislativas e Câma­
ras Municipais." 

O que eu tenho por objeto, Sr. Senador José Lins, é fortalecer a Fede­
ração Brasileira, fortalecer as Assembléias Legislativas e Câmaras Munici­
pais. Não sei qual é a composição, em todo o Brasil, do meu Partido; não fiz 
cálculo nenhum sobre isso, apenas estou defendendo um_ sistema, que é o que 
se inscreve no pórtico da nossa Constituição: "O Brasil é uma República Fe­
derativa ... ". 

o- Sr~ José Lins - Exatamente. 

O SR. HUGO RAMOS- Aqui mesmo- permita-me V. Ex•- tenho 
ouvido inúmeras vezes, e ali está um dos ilustres representantes do Partido 
Democráfico Social, representante pelo Piauí que fez um magnffico discurso 
aqui nesta Casa a respeito do problema municipalista. Por igual modo o ilus­
tre Senador Lomanto Júnior. Tenho ouvido inúmeros discursos da Maioria, 
defendendo a tese do municipalismo no Brasil. Mas, aqui, se faz uma confu­
são entre Partido do Governo e Partido no Governo. É uma confusão de or­
dem jurídica, constitucional, porque isso só existe no regime parlamentar e 
não no presidencial. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V_. Ex• me permite um ã.parte? 

O SR. HUGO RAMOS- Mas quero dizer a V. Ex• que lamento a falta 
de coragem do Partido de V. Ex• em divergir do Governo. O -que ainda não 
assisti aqui foi a coragem de tornar realidade os pronunciamentos que são fei­
tos ... 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS- ... para levar ao Diârio Oficial e mandar para 
seus Estados e Municípios a defesa de determinadas teses, mas que não se efe­
tivam no plenário do Senado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex• permite? 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•? 

O SR. HUGO RAMOS - Pois não. 

O Sr. Josi Lins - V. Ex~ certamente não é contra o diálogo ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Hugo Ramos eu havia pedido o 
aparte anteriormente, mas em todo o caso.,. 

O SR. HUGO RAMOS- Senador José Lins, se V. Ex• me permite vou 
dar o aparte ao nobre Senador Dirceu Cardoso que já o havia solicitado ante­
riormente. 

O Sr. José Lins- Mas, V. Ex• que já me havia concedido o aparte não 
me deixou concluí-lo 

O SR. HUGO RAMOS - Mas vou deixar V. Ex• conc\uír à vontade, 
porque ... 

O Sr. José Lins - Agradeço a V. Ex• 

O SR. HUGO RAMOS - ... como disse a V. Ex•, gosto do debate, 
sobretudo pela fidalguia com que V. Ex~ -o faz. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me interrompeu. Não me deixou continuar. 

O SR. HUGO RAMOS- Se V. Ex• me permite, vou dar aqui o aparte 
ao meu nobre colega Dirceu Cardoso ... 

O Sr. José Líns- V. Ex• não me deixou concluir o primeiro aparte. 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• falando por último deixará ressoar 
nos meus ouvidos a beleza do seu aparte. 

Vou dar o aparte ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, ilustre Senador, ouvi aqui uma 
declaração: •• ... que não sou constitucionalista, nem jurista ... " Mas não sou 
engenheiro, sou advogado e aprendi no bê-a-bá da Faculdade de Direito o 
que V. Ex• ãprendeu também e o que todos aqueles que se formaram em Di­
reito aprenderam uma afirmação que é inconteste, que disputa qualquer con­
trovérsia porque é dominadora no Direito Brasileiro: é a hierarquia das leis. 
Há_ uma Lei Maior que, desde 1215 ... , 

O SR. HUGO RAMOS - João Sem Terra. 

O Sr. Dirceu Cardoso - João Sem Terra, na Planície de Runnimede, 
junto a Oxford, assinou com os barões jngleses, revoltados contra o_ arbítrio 
do Presidente. Chama-se Carta Magna. 

O SR. HUGO RAMOS - Que não se confunde com Constituição. 

O Sr. Di!_ceu__ Cardoso- Aqui, Sr. Presidente, eu ouvi há pouco que os 
-Regulamentos 63, 92, 44, I 50 etc, não limitou ainda esse negócio de emprésti­
mo. Sr. Presidente, isso é uma coisa tão violenta como acabar com o Congres­
so. A primeira lei dominadora chama-se: Constituição Federal. Depois, vêm 
as outras. No último lugar vem o Regimento, esse ••regimentinho", esse ''re­
gulamentinho" 63, 92 etc._ Esse farr~po de papel que querem passar acima da 
Constituição. Enquanto houver esse Dispositivo n9 42, § 69, não pode deixar 
de ser apre<:iado_. Agora, o que eu não queria ouvir, também, era o Líder do 
Governo, dizer: ele não devia mandar para aqui. Mas quem mandou? O Che­
fe da Casa Civil. Chamou-o de incompetente. Mandou o Senhor Presidente 
da República. Também__chamou-o 4_e incompetente. Por que o Senhor Presi­
dente mandou para cá? Aqui está escrito, João Figueiredo. Não sei se é esse. 
João Figueiredo assinou em novembro de 1981, logo não está aqui há muitos 
anos. Por que assinou, também, o Sr. Ministro da Fazenda, o Sr .. Ernane Gal­
vêas? Também é outro incompetente, porque In andou para aqui, deveria 
mandar para a Câmara Municipai"lá do Rio Grande do Sul. Por que o Presi­
dente do Banco Ceittral do Brasil_tambêm assinou? Outro incompetente. Sr. 
Presidente, alguns até são burros, porque mandaram para cá; porque manda­
ram para o Senado da República, onde esses ilustres homens que são os Vice­
Líderes do Governo dizem não; não poderiam mandar para cã, deviam apre­
ciar lá fo_ra. O Presidente, o Chefe da Casa Civil, o Ministro da Fazenda e,o 
Presidente do Banco Central que apreciaram isso aqui. QUer dizer, ou são in­
competentes ou como diz o outro, são burros, porque mandaram para cá. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Quero ínterromper o aparteante 
para lembrar ao nobre Líder que o seu tempo já se esgotou. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Quem está defendendo o Senhor Presidente da 
República, o Chefe da Casa Civil, o Ministro da Fazenda, o Ministro da Jus­
tiça, e o Presidente do Banco do Brasil, sou eu? Não, eles agiram por força do 
art. 42, § 69, da Constituição. Toda mudança na dívida consolidada tem que 
vir a uma Casa que tem essas réguas verticais, essa cúpula dourada, 66 ho­
mens que se sentam aqui e que se chamam Senadores. Esta Casa se chama Se­
nado Federal. Mandaram para cá. Um deles até foi membro eminente do Su­
premo Tribunal Federal, não foi Óa Câmara de Santo Antônio do Choca 
Urubu, não. Foi membro eminente do Supremo Tribunal Federal. 
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Sr. Presidente, então eu defendo. Eu, oposicionista, é que estou defen­
dendo. O pessoal.do Governo disse que não, eles são íncompetentes manda­
ram para cã e não deviam mandar. Então eu defendo. Têm razão, Senhor 
Presidente da República, João Figueiredo; tem razão Sr. Ministro da Fazen­
da, Emane Galvêas; tem razão Sr. Carlos Langoni, Presidente do Banco Cen­
tral. Tem razão, fundadas razões, razões constituCionais porqtie um "regula­
mentinho," um farra pinho de papel que passa aqui dentro não pode se sobre­
pôr, em parte alguma deste País, à ConstifU.íçãõ que ·é a dominadora. Um 
princípio da hierarquia que nós aprendemos no bê-a-bá do curso jurídico. Foi 
o que aprendi na minha faculdade. Talvez existam outras faculdades neste 
País, por aí, ensinando que o regulamento sobrepaira à Constítirição. Se é as­
sim, nãO está aqui quem falou. 

O Sr. José Lins- Senador Hugo Ramos, eu realmente não compreendo 
cOmo se procura, sem motivo algum, ferir, ao mesmO tempO; ó Presidente da 
República, os Ministros de Estado, a Liderança do Gõverno e os colegas. 
Não há, nobre Senador, ... 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• não estã se dirigindo a mim1 

O Sr. José Lins- Não! É que foi V. Ext- quem me concedeu o aparte. 

O SR. HUGO RAMOS- Não, porque, de minha parte, V. Ex• não ou-
virá ofensa alguma. Eu uso da linguagem parlamentar. V. Ex• pode admitir 
que eu seja_ veemente, mas não violento na linguagem. 

O Sr. José Lins- Estou de acordo com V. Ex• V. Ext- tem razão. ê esse 
tipo de atitude que devemos ter aqui, o tipo de atitude que V. Ex• adota. Mas, 
não são todos que fazem como V. Ex• Acabei de ouvir o Senador Dirceu Car­
doso chamar de incompetentes e de burros ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não fui eu quem chamou. 

O Sr. José Lins- ... ao Presidente da República, aos Ministros de Esta~ 
dos quando S. Ex• sabe ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Repito que não fui eu quem chainou. 

O Sr. José Lins- Aí é que está a iri.coriseqíiência que·nem se-esconde em 
aparências. Isso eu não posso admitir, Senador Hugo Ramos. Se O Senador 
Dirceu Cardoso quiser ler a exposição de motivos dos Ministros que encami-­
nham o pedido ao Presidente da República, verá que ela cita a Resolução n'? 
93. 

O SR. HUGO RAMOS - Se V. Ex• me permite, com relação ã Reso­
lução n9 93, tenho aqui em meu poder, no Dián"o Oficial, uma declaração de 
um alto funcionãrio do Banco Central, que declara o seguinte: 

HA idéia seria para efeito de segurança nossa, do Banco Central, e de V. 
Ex•s" -sempre colocando o Banco Central à frente do Senado da República 
- .. na avaliação de cada processo". 

.. Agora, enquanto não for alterada a Resolução n'? 93, não podemos veM 
tar"- está declarado aqui do Banco Central- .. Não podemos vetar"- ex­
pressão de um alto funcionário do Banco Central. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem inteira razão. Mas o que eu quero dizer a 
V. Ex'", nobre Senador, é que o Executivo não propôs a Resolução n9 93, nos 
termos em que foi aprovada. Ela foi modificida aqui no Senado, para intro­
duzir a exigência de que esses projetos fossem apreciidos aqui, quando, na 
realidade, a Constituição manda que apenas os limites de endividamento- e 
V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. Dirceu Cardoso - É a Constituição que diz isso~ 

O Sr. José Lins- Por isso, eu quero deixar o meu protesto contra o que 
diz o Senador Dirceu Cardoso. Mas, eu queria dizer, também, a V. Ex•, nobre 
Senador Hugo Ramos, que V. Ex• nos merece todo.o respeito, todo o acata­
mento, como colega, e, agora, como Líder do seu partido aqui dentro. E que 
todas as negociações que etl"espero que V. Ex• aceite, como forma de diálogo, 
para o nosso entendimento e que espero, também, que V. Ex• as prestigie, iii­
clusive, nos termos dos acordos que fizermos, dos quais V. Ex• participará em 
igualdade de condições com todos os outros partidos, .. 

O SR. HUGO RAMOS- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins-.. ~ espero que V. Ex• possa, conosco, dar curso a esses 
entendimentos e enquanto a Resolução n'? 93 estiver e-m-vigor, possamos tra­
balhar na base desses entendimentos. Mas estou também com V. Ex• de que, 
não somente a Resolução n9 93. deverá ser revista, mas até mesmo o Regimen­
to Interno, para permitir que a Maioria desta Casa possa se pronunciar, no 
momento oportuno, através do voto democrático no Senado Federal. 

O SR. HUGO-RAMOS- Agradeço o aparte do nobre colega e apenas 
quero declarar a V. Ex• que honrarei todos __ os compromissos que assumir, 
como sempre tenho feito. Nunca faltei a nenhum compromisso na minha vida 
pública. 

O Sr. José Lins - Não foi minha intenção e V. Ex• sabe. 

O SR. HUGO RAMOS- Apenas, quero ressalvar a V. Ex• que sou um 
homem de convicções p"essoais, para declarar apenas um episódio muito rápíM 
do da minha vida. Digo a V. Ext- que, em 1953, candidato à Presidência da 
Assembléia Legislativa do meu Estado, quando houve,_ com o meu adver­
sário, um empate. Fui chamado à parte, para negociar, com três votos do 
Partido Comunista que me dariam maioria e no eritanto, eu preferi perder a 
Presidência. 

De maneira que sou um homem de convicções pessoais. 

O Sr. José Lins -:- Convicções que eu respeito. 

O SR. HUGO RAMOS~ E eu respeito, inclusive, os comUnistas, por­
quç acho que eles têm o direito de ter as suas convicções pessoais. Sou um ho­
mem liberal. Acontece, apenas, que vou combatê-los até o fim, vou combatê­
los com a lei, vou combatê-los com a Constituição. 

Agora~_ o que n~o posso aceitar é o Partido do Governo sustentar inúme­
ras teses e, até hoje, não tornar essas teses vitoriosas, jâ ·que tem a maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Rogo ao nobre Líder Hugo Ra­
mos não permitir mais ápãrtes; porque seu tempo jâ se esgotou e já ultrapassa 
10 minutos da sua fala comà Líder do PTB. 

O SR. HUGO RAMOS- Termínareí o meu discurso, declarando ape­
nas a V. Ex• que estarei nesta Tribuna para defender a legenda do meu Parti~ 
do, para defender o programa e, sobretudo, também, cori.vém acentuar, nesta 
çampanha política, que iniciamos pelo Rio de Janeiro, a vitória da extraordi­
nária inulher que é Sandra Cavalcante. 

Nós já temos, no Senado da República, duas extraordinárias senhoras 
que nos honram com a sua presença e com a colaboração efetivá das suas inM 
teligências, das suas culturas e também do seu espírito público. 

Mas, quero declarar a V. Ex• que vamos escrever uma página na história 
do Rio de Taneiro, de tal forma, que vainos dÚrotar o PMDB, vãinOs derro­
tar o Partido do Governo, lá, e também vamos derrotar o PDS, o Partido do 
Senhor Presidente da República, no Estado do Rio de Janeiro. Vai ser uma 
grande bandeira e ·espero receber·os cumprimentos dos meus colegas no ins­
fáftie da Vitória que se aproxima. (Mu[to bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE l/-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Persistem o temor e as apreensões com a perspectiva de uma nova con­
flagração mundial, que teria, no Atlântico Sul, o seu estopim. Todo o orbe es­
tá com as atenções voltadas para a luta armada, que se desenrola nas Mal vi­
nas, cuja posse é disputada por ingleses e argentinos. 

A verdade é que, Sr. Presidente e Srs. senadores, desde o ano de 1833, 
vem tomando corpo o desententimento enire a Argentina e a Inglaterra, que 
defendem, cada uma para si, a soberania daquela pequena regíão montanho­
sa encravada na parte mais meridional do Atlântico. É certo que as desinteli­
gências entre bretões e portenhos têm passado por período de hibernação, 
mas sabemos que aqui e ali, despertados por contingenciamentos políticos, 
que passavam desapercebidos, agora atingem o seu clímax. O argentino, com 
o seu temperamento iberoMamericano ê impreVisível na defesa dos seus direi­
tos, principalmente quando em jogo a união em torno dos bens nacionais. 
Para ele, as Malvinas é. um patrimônio da Argentina. Enfrentando uma des­
continuídade de Governos, isto, no entanto, em nada arrefeceu-lhe o ânimo 
de lutar pela unidade do território Pãtrio. A braços, como agora está, com 
uma sitUação difícil para a sua economia, a Argentina, não sei se dentro dos 
seus planos de nação independente, pas-sou de um instante para outro à con­
dição de nação beligerante, envolvida que está em uma guerra que, se não foi 
declarada, já ocasionou confrontos em terra, mar e ar. 

Sente-se uma consternação geral pelas perdas humanas advindas das lu­
tas entre ingleses e argentinos, coisa que poderia ter s1do evitada se, no curso 
dos 149 anos que medeiam entre 1833 a 1982 os países amigos· das partes em 
litígio e, mais recentemente a ONU e a OEA, houvessem despertado para 
uma intermediação dentro do Direito Internacional, visando levar a Argenti­
na e a Inglaterra a um entendimento honroso, afastando assim o perigo de 
mais cedo ou mais tarde eclodir o confronto armado entre as duas nações. 

O Sr. Gilvan Rocha- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador. 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, com prazer. 

O Sr. Gllvan Rocha- V. Ex• faz muito bem em trazer novamente à co­
lação do Senado Federal a guerra das Malvinas, que começou como uma 
brincadeira de fim de semana e termina criando u.m.clima de profunda angús-
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tia em todo o mundo. t justamente por isso, nobre Senador, que eu acho, 
pessoalmente, da maior inconveniêric_ia ã VIagem do Presidente Figueiredo 
aos Estados Unidos da América. Acho que Sua Excelência, representante 
maior do País de maior expressão do Hemisfério Sul, deveria esperar que as 
coisas esclarecessem, para que não pareça a viagem ele Sua Excelência, que foi 
aprovada por esta Casa- e acho eu que todas as viagens do Presidente da 
República terão que ser aprovadas por esta Casa, inclusive pela Oposição, 
porque Sua Excelência deve ter, como Supremo Magistrado deste País, o sen­
so de saber quando é conveniente ou não a sua presença no exterior - por 
isso mesmo, volto a dizer, pessoalmente, acho que é da maior inconveniência 
a presença do Pr:esidente João Figueiredo, naquele País. O que é que o nossq 
Presidente vai dizer ao Presidente dos Estados Un!dos? Que reprOVa -que os 
Estados Unidos, declaradamente, estão contra a Argentina? Que à{)óià-Que os 
Estados Unidos estejam a favor da Inglaterra? É uma situação absolutamente 
constrangedora do nosso Presidente, que vai cumprir, SegundO a imprensa­
diz, apenas uma visitã."protocolar âe duas horas. Serão duas horas de conver­
sa com o Presidente dos Estados Unidos, que significa a ida de 180 pessoas 
num avião fretado, da VARIG. E quem vai acompanhar a presença:-do Presi­
dente Figueiredo, nos Estados Unidos? O inefável Delfim Netto, dizendo que 
vai captar recursos_ externos- que é o apelido que se dá ao nosso popularíssi­
mo "papagaio"- é se curvar e discutir sobre o problema terrível do açúcar 
do _n_osso __ Pa_ís, pedindo esmolas, pedir que se levantem barreiras alfande~ 
gãrías? É profundamente constrangedor, Ex•, que, numa hora de decisão da 
AmériCa Latina, o Presidente da República se meta num avião com 120 pes­
soas para pedir "papagaio", pedir favores sobre _o açúcar e ficar numa si~ 
tuação absolutamente dúbia sobre a posição dos Estados Unidos em face do 
conflito argentino. Isso significa, Ex•, que é preciso mais senso de oportuni­
dade de um Governo fechado e que não ouve o seu_ povo. Porque, se o Presi­
dente ouvisse o seu povo, sem nenhum embargo a nossa amizade tradicional 
com os Estados Unidos, o seu povo desaconselhada_ essa viagem~ 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte, mas tenho um pensamen­
to um tanto diferente do de V. Ex• Essa viagem do Presidente <!OS Estados 
Unidos já estava marcada e planejada. Sei que poderia ser desmarcada, mas 
também sei que poderiam surgir implicações outras. TemoS que medir, pesar 
os prós e os contras. 

A ComitiVa, na verdade, como V. Ex• citou, de 120 elementos que vão 
pedir "papagaio", acho ·que não seria necesSário, pôrqlie n·ós temos aqui bons 
papagaios e bem faladores. Por conseguinte, é uma-misSão mahreconõmíca, 
ele não foi nem tratar da guerra e nem tratar da paz. 

Acredito que, se for solicitado para uma das duas coisas ... 

O Sr. Gilvan Ro_cha- Mas, me perdoe, Ex•, aí é -~'pior a emenda do que o 
soneto", se V. Ex• me permite. 

O SR. ALMIR PINTO - Deix.e~me completar o raciocínio. -se ele for 
instado a opinar sobre uma ou outra, lógico que ele opinará pela paz, pelo seu 
sentimento de humanidade e mesmo porque é filho de um País essencialmente 
pacifista, que é o Brasil. 

O Sr. Gilvan Rocha- Mas aí, Ex•, a "emenda sai pior que o soneto", 
porque se o Presidente da Nação mais importante da América Latina sair da­
qui e não for falar sobre guerra, aí piora tudo, porque, afinal de contas, o que 
vai fazer esse homem lá com 120 pessoas? O pfoblema é o seguinte: o Brasil, 
no meu entender, não tem condições, ainda, de tomar uma posição absoluta­
mente coerente com a sua Histó.ria. O Brasil, vamos dizer a verdade, não to~ 
mou partido - aliás a Oposição sempre defendeu isso - mas surgiram, nes~ 
tas últimas horas, fatos nQv(s_simos. A declaração peremptória dos Estados 
Unidos de estarem ao lado da Inglaterra deveria merecer do nosso Governo 
uma ponderação, uma parada e uma prudente expectativa, se o Presidente sai 
daqui sem saber o que vai dizer aos Estados Unidos, depois q~e os Estados 
Unidos, ostensivamente, ficaram a favor da Inglaterra. A ''emenda, então, sai 
pior do que o soneto". O nosso Presidente nas duas h_o_!'ªs que_irâ passar com 
o presidente norte~americano irá falar amenidades. Daf porque, eu não estou -
com nenhum radicalismo - que é a palavra da moda - quanto à viagem de 
Sua Excelência. Estou estranhando que não houvesse uma meditação do Go­
verno brasi1eiro para não tornar a presença do Brasil, país tão importante nos 
Estados Unjdos, uma visita apenas formal, de um pais que não se pode dar a 
este luxo. 

O SR. ALMIR PINTO -Mas V. Ex• não tenha maiores apreensões, 
po'rque o Presidente da República João Baptista de Oliveira Figueiredo está 
suficientemente assessorado por uma das melhores diplomacias, de maior res~ 
peito do mundo que é a diplomacia brasileira. Acompanha Sua Excelência 
nessa viagem o Sr. Ministro- das Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guer~ 
reiro, que esteve nesta Casa e, com aquela prudência, com aquela sabedoria, 

com aquela tranqüilidade deixou bem claro para nós o que, na verdade, o 
Brasil pensa do conflito, do malsinado çonflito que ameaça conflagrar o 
Atlântico Sul. 

O Sr._ Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex~ um aparte? (Assentimento 
do orador.) :.._ OsW:itdo Aranha certa vez disse qtie Hca"da um de nós, cada 
homem, carregava sobre seus ombros a sua geografia''. O diálogo que se está 
travando entre; V. Ex• e o Se_n~dor Gilvan Rocha demonstra isso. V. Ex• na­
quela linguagem calma, linguagem tranqllila, lembra aqueles açudes lá do 
Ceará; enqUanto o Senador- Gilvan Rocha_lembra as cachoeiras de Paulo 
Afonso, falando com o entusiasmo que nós aqui já conhecemos e resp-eita­
mos, embora não concordemos com os exageros. V. Ex• está falando sobre a 
viagem do Presid_ente da República ~ segundo depoimento. 

O SR. ALMIR PINTO - Não, eu não estou falando sobre a viagem. 
Estou falando .sobre a eclosão de u1-11a quase guerra j~ iiüciada. 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex• está falando sobre as Malvinas? 

O SR. ALMIR PINTO- É. Sobre as Mal vi nas. Apenas, o Senador Gil­
van Rocha achou que a viagem do Presidente seria inconveniente neste mo­
mento, em que os Estados Unidos se declararam frq~~almente a favor da In~ 
glaterra e contra a Arge!lti_l?ã. 

O Sr. Aderbal Jurema - Pernambuco, que fica eqüidistante do Ceará e 
de Sergipe, dá o seu aparte ... 

O SR. ALMIR PINTO - É a mediação que nós queremos. 

O Sr. Aderbal Jurema - ... dizendo que, quanto à ponderação do Sena~ 
dor Gilvan Rocha de que o Presidente poderia ter adiada sua viagem, nós 
precisamos meditar um pouco. De fato, em qualquer tempo, um Presidente 
de Es~ado poderia transferir a data de sua viagem. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu disse para ele. 

O Sr. Aderbal Jurema- Mas uma transferência, neste momento seria"inw 
terpretada de várias maneiras com muitas conclusões, muitas especulações. 

O SR.-ALMIR PINTO- Muitas conclusões, muitas maldades, tudo is-
so. 

O Sr. Aderbal Jurema- De maneira que S. Ex• cumprhi o seu calen­
dário que era anterior ao lamentável episódio da invasão das ilhas Malvinas 
pelos argentinos. Muito bem. Era esta a apreciação que eu gostaria de fazer. 
Quanto ao problema de número de acompanhantes do Senhor Presidente da 
República, se nós olharmos para as Embaixadas, para as caravanas dos paí~ 
ses, os países da África por exemplo, para os países pequenos que nos visitam, 
os qua~s trazem _70, 80 companheiros ... 

O SR. ALMIR PINTO - Duzentos. 

O Sr. Aderbal Jurema-- ... e até mais convidados, nós precisamos verifi~ 
car que o Presidente não leva, apenas, seus assessores. Sua Excelência tam~ 
bém convidou a representação da Indústria e do Comércio. Segundo li, não 
tive nenhuma comunicação direta, parece-me que o Presi_dent_e do nosso Par­
tido, Sr. Senador José_ Sarnex também foi convidado. E gostaria até que o 
Presidente tivesse convidado o Líder do Governo, o Líder da OposiçãO como 
flãs--priscas eras! 

O Sr. Gilvan Rocha - Seria muito interessante, mas não convidou. 

O Sr. Aderbal Jurema - Sim; mas eu gostaria - é um ponto de vista 
pessoal - eu gostaria. De maneira que não discordo do número desde que 
esse número corresponda a uma quatldade na comitiva organizada. O Sr. Mi~_ 
nistro Delfim Netto, hoje pela manhã, dizia no Aeroporto, quando entrevis­
tado pela Rádio Nacional que a viagem do_Presidente iria ter um caráter mais 
político do que econômico. Logo, o Senhor Presidente não vai com o objetívó 
exclusivo de tratar de assunto econômico. Se o próprio Ministro da ârea eco­
nômica díz que a visita do Presidente terá uma caráter mais político do que 
econômico, é o Presidente~_ naturalmente, quem tinha a ídéia de fazer uma vi­
sita de caráter mais econômico do que político, diante da situação da Améri­
ca do Sul, com o episódio das Malvinas-Falklands. Diante desse episódio na~ 
turalmente é que o Presidente da maior nação da América do Sul irá tratar de 
presidente para presidente! E é isto que nós esperamos e confiamos no Presi­
dente João Baptista Figueiredo. 

O Sr. Gi~~a!!_ Roc~a - Permite~ me V. E~• um aparte? 

O SR._AL_MIR PINTO- Um momento,já atenderei V. Ex• Nobre Se­
nador Aderbal Jurema, quando o meu estimado companheiro de Sergipe, 
com essa cultura, basta que se o diga que como V. Ex' é imortal também, ini~ 
ciou o-seu-aparte, e-u-e-ntendi conveniência da maior conveniêncía; mas-eu ha­
via colocado oin antes da conveniência. Eu, de fato, ouvi conveniência e quase 
passei logo a confirmar a eXpressão de S. Ex• porque quem sabe como V. Ex• 
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mesmo o disse - o Presidente João Figueiredo é o primeiro iri.agfs1Tado da 
maior nação sul-americana e poder"ã levar o seu pensamento, aquela idéia de 
paz que tanto anima o povo brasileiro? Em conversa franca, de presidente 
para presidente, como o disse V. Ex•, falar do verdadeiro pensamento do 
Continente Sul e intermediar na paz entre esses dois povos amigos, aos quais 
tanto respeitamos e tanto queremos! A nós brasileiros não anima ver a Ingla­
terra em guerra com a Argentina, e nem ver a Argentina em guerra com a In­
glaterra. 

Somos todos irmãos e o maior anseio do povo brasileiro é exatamente a 
paz: que ela se perpetue no Continente, para a felicidade de todos os povos! 

Concedo o aparte ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilmn Rocha- Meu nobre Senador, quero pedir escusas a V. Ex• 
pela interrupção constante no seu discurso, mas acho que isso efetivamente 
demonstra o interesse com que a Casa o estã acompanhando. É um assunto 
da mais absoluta atualidade. Vo_lto a dizer que os argumentos apresentados 
falam a meu favor. O Brasil, todos reconhecemos, é o país mais ímpóttante 
da América Latina. Numa hora em que as decisões passam por uma nova 
feição, depois da declarada assistência e adesão dos Estados Unidos à tese da 
Inglaterra, cu volto a insistir: é preciso repensar a presença do Presidente_ a 
esta altura, porque toda a América Latina estã de olho na viagem de Sua Ex­
celência. E se o Brasil, pela sua importância geoeconômica no Hemisfério S,ul 
chegar lá e disser que_ nem sim, nem não, muito pelo contrário, perdeu-se a 
grande oportunidade mais uma vez da liderança do nosso Pais nos assuntOs 
da América Meridional. E eu temo, Ex•, justame_pte por aquele fato que 
apontei; pela velocidade das ações que estão acontecendo entre Inglaterra e 
Argentina. O fato se modificou, todos o sabemos, nestes últimos três dias. Se­
rá muito difícil ao Senhor Presidente da República querer, primeiro, ser me­
diador, porque iss_o já está no âmbito das Nações Unida~ segundo, dar uma 
opiniã"o que Seja absolutamente abalisada. Eu temo, Ex•, e inclusive ouso di­
zer o que irá acontecer: o Brasil chegará aos Estados Unidos e dirá que nem 
sim, ilem não, muito pelo contrário. E mais uma vez perderã uma oportuni­
dade histórica de delimitar o seu pãpel natural de liderança da América Lati-
na. 

Por isso que irisisti, era uma opinião péssóal, não partidária, não con­
trária às viageils de Sua Excelência. V. Ex• se recorda_que eu disse que o Sena­
do tem a obrigação de aprovar as viagens, seja para onde for, porque o juízo é 
do Poder Executivo, mas temo e reafirmo qUe O Brasil, por precipitação, per­
ca preciosíssimo lugar na liderança da América Latina. Porque, V<?U dizer e 
vou cobrar; o Presidente do Brasil vai dizer ao Presidente Rea_gan~ "'Quere­
mos a paz." E pronto. E vai ficar na situação de nem sim, nem não, muito 
pelo contrário, quando esta guerra vai causar uma total reversão de expectati­
vas em toda a sistemática interãmericaria e mundial. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas V. Ex• há de convir que o Brasil nunca se 
acorvadou diante das mais difíceis sítuações. Aí temos PreSehte o que foi a 11 
Grande Guerra. V. Ex• diz que o Presidente do Brasil dirá: "Queremos paz." 
Está certo, ele quer a paz, desde que não seja afrontada a nossa soberania. 

Respeito, em parte, o ponto de vista de V. Ex.,. Mas o Presidente, através 
da diplomacia, do Itamarati, praticamente já disse qual a sua real e verdadei­
ra posição nesse COnflito. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não. V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena - Deixando de lado a decisão política do Se­
nhor Presidente da República de manter a sua: visita aos Estados Unidos, até 
porque reconheço e respeito que razões de ordem pessoal falam mais alto 
para recomendar esta sua viagem, o que quero estranhar, como fez o nobre 
Senador Gilvan Rocha, é o exagero da comitiva. Nobre Senador Almir Pinto, 
estamos num País em plena recessão, em que o Governo vem perdendo a ba­
talha da inflação. Estão ãí nlilhares e milhares de desempregados. Enquanto 
isso, o Governo; -ao inVéS de conter os seus gastos aproveita-se de uma viagem 
presidencial como essa para levar urna comitiva de 120 pessoas, dentre as 
quais oito Ministros de Estado, sendo de salientar, para usar as palavras do 
Senador Aderbal Jurema, que, segundo o- Ministro da área econômica, trata­
se de uma viagem essencialmente política. Se é uma viagem essencialmente 
política, com apenas um dia útil de conversações em Washington, porque o 
Presidente chega na noite de hoje, amanhã vai se dedicar aos contactos com o 
Governo americano, na sexta-feira embarca para Cleveland e volta no sãbado 
ao Brasil- e então, para que 120 pessoas e oito Ministros? Bastaria-o Minis­
tro das Relações Exteriores para assessorar. Porque, queiramos ou não, o asw 
sunto principal em pauta será a crise decorrente da invasão das Malvinas pela 
Argentina face ao sistema interaniericano. 

O SR. ALMIR PINTO- Muito obrigado a V. Ex• 

Mas, continuando, Sr. Presidente: 
Nada ao que se saiba, falo do meu conhecimento, foi realizado em be­

neficiO da- paz entre os dois Povos, e a guerrã edodiu mesmo sem estar decla­
rada, deixando após si o rastro da morte e do infortúnio! 

Perplexidade para o mundo que assiste, neste final de século, mais um 
c-onflito armado, que caracterizará o século XX como uma centúria em que as 
guerras predominaram, quase lembrando a Guerra dos 100 Anos que envol­
veu os povos da antigUidade. 

Mas, a verdade verdadeira- Sr. Presidente e Srs. Senadores- é a triste 
constatação de que a guerra aí está rondando o continente americano, e que 
poderá espargir-se aos demais continentes. 

Os povos se interrOgam: E o que faz a di"p1omacia'? O qtie tem feito a Or­
ganização das Nações Unidas? E a Organização dos Estados Americanos, 
quais aS medidas que serão adotadas para pôr termo ao conflito? 

Até agora ... conversa vai ... conversa vem ... esquecendo-se o conceito "'a­
caciano" de que palavras ... são palavras ... e nada mais do que palavras L. 

O Sr. Evandro Carreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex• tem o aparte. 

o·sr. Evandro Carrei;a- Muito agradecido, nobre Senador Almir Pin­
to~ É exatamente para me posicionar diante do que se proclama como decla­
ração de guerra, em virtude do entrevero das Malvinas. Por uma questão de 
cavalheirismo, de deferência, eu não qu"is imprensar o Sr. Ministro Saraiva 
Guerreiro, na oportunidade em que esteve aqui, quando notamos que estava 
tenso. 

O SR. ALMIR PINTO- Mas não o faça agora comigo porque não sou 
diplomata. 

O Sr. Evandro Carreira - V. Ex• ê tão pródigo, tão democrata, que nos 
permite essa intervenÇão rio seu discUTso, ilustre Senador Almir Pinto; 

O SR. ALMIR PINTO - Com o maior prazer. 

O Sr. Evandro Carreira - A desculpa de que a guerra teve apenas uma 
de_mo_nstração técnica, !f_ão _ houv_e uma declaração ele _guerra, estã superada. 
Jâ não vivemos fiais o tempo doS feci3les, isto é, quando um país queria guer­
rear outro, mandava os seus fedales ferirem o terreno do ex adverso com as 
lªnças de guerrat coisa que alffda é respeitada pelas tribos indígenas, numa 
demonstração eloqtiente de que há mais respeito ao Direito Internacional por 
parte dos índios do que por parte das nações modernas. O fato é que hoje não 
se pode mais esperar por declaração de guerra. Os Japoneses, quando ataca­
ram Pearl Harbour em 1941, não declararam guerra. Hoje não se declara 
mais guerra ... 

O SR. ALMIR PINTO - !!: o fator surpresa. 

O Sr. Evandro Carreira- Exatamente. O fato é notório. Ninguém pode 
negar. A guerra entre a lngraterra e Argentina é um fato que não se podere­
cusar, é urna verdade irretorquível. 

A _presença do _nosso Presidente nos _'~sta.dos Uniclos, com 120 pessoas na 
comitiva, está send-o -estranhada PelOs demaiS companheiros de Oposição; 
tem sua razão de ser. Se os Estados Unidos não fossem um país tão grande, se 
não fossem um pa:ís TOrtemente armado, haveria até o temor de uma invasão; 
120 pessoas desembarcando de uma vez para uma ~onversa de uma hora, 
convenhamos, é algo bem estranho. 

O SR. ALMIR PINTO --Não a conversa de uma hora e, sim, de 2 ho­
ras entre apenas o Presidente Figueiredo e o Presidente Reagan. Essa comiti­
va vai também tratar de assuntos econômicos, vai negociar. 

O Sr. EVandiO Cãrreira - Sim; mas esses assuritos estão sendO tratados 
diaramente. O noSSo -MinistrO da Fazenda viaja quase toda semana, para a 
solução desse problema de ordem econômica: Em verdade é que é estranho, 
parece uma viagem à Rainha de Sabá. 

Um país pobre, miserável. Precisamos dizer a verdade, ilustre Senador, 
nós somos um país miserável, nós temos 40 milhões de miseráveis no Brasil, 
logo nós somos um país de miseráveis. V. Ex.J representa o Nordeste e sabe 
disto, que o povo chega a comer ratos para saciar a fome endêmica que es­
trangula as áreas carentes.. Nós_ somos um povo miserãvel. Não se explica que 
o Presidente do Brasil desembarque nos Estados Unidos da América com 120 
convidad_os, como se aquilo fosse um rei bizantino, um faraó ou a Rainha de 
Sabã para cumprimentar Salorrião. 

O SR. ALMIR PINTO- Quero apenas dizer ao nobre Senador Evan­
dro Carreira que está não é a primeira vez que o Presidente leva uma comitiva 
de mais de cem pessoas. Desejo também dizer a V. Ex•, como Senador daRe-
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pública que os governos que nos visitam nunca trazem também menor comi­
tiva. 

Continuando, Sr. Presidente, o caminho a ser palmilhado pelas referidas 
entidades internacionais em busca da paz é o mesmo que foi trilhado quando 
dos entrechoques de Israel, Egito e o Mundo Árabe, ocupando a ONU, com 
suas tropas a Faixa de Gaza e outros pontos em lítígiá até que a diplomacia 
levasse o bom senso às nações em luta, persuadindo-as à compreensão de que 
nada mais honroso do que o entedimento funQ.amentado np Direito e na Ra­
zão. Isto porqu~ a guerra não leva a nada, açula o ódio e acirra o rancor, tra­
zendo na sua esteira o terror e a destruição. 

Vanitas vanitatum et omnia vanitas- a vaidade humana sempre existiu e 
existirá, lnas a vaidade da força é temerária e põr isto ·mesmo desprezível. Só 
o amor constrói para a eternidade. O mundo inte"ifOConclama a ingJC§es e a 
argentinos e uma profunda meditação para que se conscientizem do grande 
mal que poderão acarretar à humanidade, que transijam nas suas pretensões, 
para que os que estão a serviço da paz possam tranqüilizar o orbe terrestre. 

No pé em que as coisas estão, dificilmente chegarão a uma solução pací­
fica. 

Pelo meu entendimento, as organizações encarregadas da manutenção 
da paz entre as nações negligenciaram na sua intermediação. A ONU, como a 
própria sigla estâ a dizer- Organização das Nações Unidas- não poderia 
jamais ter consentido que Argentina e Inglaterra chegassem a tão calmitosa 
desunião. Deveria ter-se antecipado à _beligerância posta em prática pelos 
dois países. Tempo houve para as providências serem tomadas. Nenhuma 
surpresa poderia causar o revide inglês à afronta que lhe foi imposta pela Ar­
gentina. Tanto isto é verdade, que não tardou a proclamação oficial, por par­
te da Primeira Ministra Margareth Thatcher, de revidar à altura a ofensa à 
soberania do Império, com a ocupação das Malvinas por tropas Argentinas. 

A partir daí, a ONU e a OEA deveriam ter iniciado suas ações diplomá­
ticas, e não esperar a mobilização e o deslocamento"-da Esquadra Inglesa para 
o teatro onde hoje já se desenvolvem as 9peraç_ões de guerra. 

Transcorreu algum tempo entre a mobilização e o percurso a ser coberto 
pela armada de Sua Majestade a Rainha da Inglaterra. Nesse interregno as 
duas entidades internacionais deveriam ter tomado o pulso dos 
acontecimentos e partirem para a conciliação. 

Lógico que a Argentina seria convidada a retirar suas tropas do 
arquipélago sob a garantia de que o mesmo seria ocupado por uma tropa de 
paz da ONU. Lógico também seria que a frota i!lglesa não se lançasse ao mar, 
permanecendo em suas bases. Isto feito, se teria evitado o pior: a luta, com 
navios torpedeados, arquipélago bombardeado e elevado número de mortos 
a lamentar. 

Não vislumbramos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, outra saída para o 
conflito senão o cessar fogo com a ocupação das Malvinas pelas tropas da 
ONU. Se a soberania pertence a ingleses ou argentinos será o ponto 
nevrálgico da questão a ser com tranqüilidade apreciado sob a égide do 
Direito Internacional e da diplomacia que, acreditamos, encontrarão meios 
que atendam às partes em litígio. 

Impõe-se, o quanto antes, que a·Organização das Naç-ões Uiildã:s apreste 
a mobilização da sua força e em nome da paz mundial ocupe o arquipélago 
das Malvinas. Com a_s_eguranÇa de neutralidade, as duas nações aceitarão, de 
certo, o apelo que lhes faz o mundo angustiado por tantas guerras. Cessem o 
fogo! Porque a guerra anda mais rápido do que a paz. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO 
LUCENA NA SESSÃO DE //-5-82 E QUE, ENTREGUE À 
REVISA-O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunicação.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nilo Coelho, quando convidado a assumir a liderança 
do PDS e do Governo no Senado Federal, relutou, segundo a imprensa, 
porque S. Ex• teria afirmado ao Senhor Presidente da República que só 
acorreria ao seu chamamento, só aceitaria aquela missão parlamentar se lhe 
fosse assegurado um tratamento diferenciado ao Nord~te. 

Todos nós estamos lembrados das colocações de S. Ex~, das pré­
condições que S. Ex• estabeleceu para aceitar a honrosa investidura de Líder 
do PDS e do Governo no Senado Federal. 

Passados quase dois anos do exercício de sua liderança no Senado 
Federal, o que se sabe, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que estamos muito 
longe desse tratamento diferenciado ao Nordeste. O_ únic;o fato que ocorreu 
que poderíamos festejar corno tratamento diferenciado àquela região foi a 
cobrança a menos dos juros dos emprêstimos dos ~ancas oficiais e privados. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, afora isso, nenhuma notícia temos 
de tratamento diferenciado ao Nordeste. Eu mesmo apresentei, recentemente, 
uma proposta de emenda constitucional, aproveitando, aliãs, apelos de 
governadores de Estados, do próprio PDS, em reunião da SUDENE, a que 
estevé presente o Senhor Presidente da República, os quais preconizavarn, 
para aquela sofi'Ida região o atendimento de duas reivindicações 
fundamentais: a aplicação anual de pelo menos 30% dos investimentos da 
União no Nordeste e, bem assim, uma cobrança, a menor, de 15% dos 
tributos federais. 

EntretantO, a minha proposta de emenda constitucional foi para o 
arquivo, diante de uma comissão que não se reuniu, de um relator que leu 
parecer em plenário e de um plenário que Se esvaziou no dia da discussão e da 
votação, deixando-me e a todos nós nordestinos profundamente 
decepcionados com o andamento dos nossos trabalhos parlamentares. 

Aliás, o que me traz à tribuna, hoje, é mais uma demonstração 
inequívoca das palavras que estou pronunciando, de que não há, realmente, 
uma decisão política do Governo de dar um tratamento diferenciado ao 
Nordeste, tendo em vista os altos índices de pobreza daquela Região, e mais 
do que isso, que as diferenças entre o Nordeste e as demais Regiões 
desenvolvidas do País, ao invés de diminuírem, vão crescendo 
assutadoramente. 

Leio, para que conste dos Anais do Senado, dois telex que acabo de 
receber do meu Estado. 

O primeiro- deles diz: 

Exm9 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Associação Comercial Paraíba, qual tenho honra presidir, 
interpref3.õdo justíSsimas et graves apreensões classe empresarial 
qúe representa, resultantes Decreto:lei 1932/82, permitindo 
deslocação recursos através inceQtivos fiscais projetos Amazônia 
Oriental, reduzindo cada vez mais, recursos da sofrida et apenada 
região nordestina formula veemente apelo VossênCia,- sentido 
revogação citado diploma legal ou ainda quando da 
regulamentação referido dec;reto, seja vedado tais incentivos 
empresas localizadas área jurisdição SUDENE, evitando-se mais 
este esvaziamento nossa economia. 

Respeitosamente, João Batista -Tavares de Melo 
Presidente Associação Comercial Paraíba 

E, o segundo: 

Senador H um berto Lucena 
Senado Federal 

Atravehs Decreto-lei nr 1932/82, GovernO acaba desferir novo 
inaceitável golpe Nordeste, permitindo desvio recursos FINOR 
Companhia Jari et PrÕjeio Cã.rajahs. Fato exige enérgico 
posicionamento representações:- -põlíticas mais autênticas região 
sentido fazer reexaminar matéria, atitude sabemos poder esperar 
eminente parlamentar nordestino, tanto atravehs tribuna como 
atuando junto lid~ranças Senado, quais muito contribuiriam 
_expressando condenação suas bancadas. Sobre assunto emitimos 
Exm'i' Sr. Presidente República telex cujn teor reproduzimos 
conhecimento Vossência: 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente João Figueiredo 
Brasília - DF 

Esperançosos denúncias formulamos Vossência por telex 4-2-
82, reiteradas telex 17-3-82, impediriam desvio recursos FINOR 
arquitetado setores Governo, tomados agora- maior et mais justa 
indignação vemos concretizada aquela ameaça atravhes Decreto-lei 
nr 1932, 30-3-82, publicado DOU 31-3-82. 

Pretexto instituir "íncentivo fiscal projetos interesse para 
comércio exterior Paihs, situados áreas Amazônia Oriental", 
referido diploma autoriza utilização investidores .. outros incentivos 
fiscais dedutíveis Imposto Renda devido", excetuando apenas 
deduções relativas EMBRAER et MOBRAL. 

Eh mais que patente intuito, reit.eradamente denunciado 
Vossência esta entidade, nossas coirmans et Governadores Estados 
nordestinos, transferir recursos que se alocariam Nordeste, atravehs 
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SUDENE, para Companhia Jari et Projeto Caiajahs, quais, assim, 
sobrepõem-se absoluta prioridade exaustivamente assegurada Exm'? 
Sr. Presidente desenvolvimento esta região. 

Firmeza propósitos, c-oerência ação Ct fidelidade 
compromissos feitos diretrizes governamentais, caso esta área 
Paihs, que são características sua personalidade, autorizam-nos 
ilação sutilezas mecanismo estabelecido decreto-lei supracitado, 
com suas implicações altamente negativas realização prioridade 
Nordeste, não foram devidamente esclarecidas Vossência pelos 
formuladores aquele diploma legal, lamentavelmente insensíveiS 
ateh repercussões pouco lisonjeiras resultantes mesmo imagem 
Governo. 

Com maior respeito et fundados confiança ainda inabalável 
cumprimento patriótico compi'omisso assumido Chefe Nação 
integração esta região ptocesso desenvolvimento Paihs, contra qual 
autoridades outras afrontosamente conspiram, esperamos seja 
urgentemente reexaminado Decreto-lei nr 1932/82, forma ressalvar 
incentivos fiscais dedutíveis Imposto Renda destinados FINOR. 

Respeitosamente, pela 
Associação Comercial Cearah 
Vicente Salles Linhares 
Presidente 
Cordialmente, pela 
AssociaçãO:-Comercial Cearah 
Vicente Salles Unhares 
Presidente 
Obs: Telex do dia 19-4. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS!O 
VIEIRA NA SESSÃO DE l!-5-82 E QUE .. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A situação vivida, hoje, pelo nosso País é extremamente difícil. 
De um lado, a inflação teima em se manter próxíiri.â dos 100% anuais, 

apesar da violência representada pelas medidas monetaristas governamentais, 
que afinal conseguiram debilitar a e_conomia, sem gráildes resultados na 
contenção dos preças. 

Por sua vez, só para 1982, os compromissos do endividam-ento externo 
requerem perto de 20 bilhões de dólares, destinados ao pagamento de juros e 
amortizações, ou seja, o serviço da dívída. 

Diante de uma exportação total a muito custo chegando a cerca de 25 
bilhões de dólares no mesmo período, é fácil verificar o eSforço que isso 
representa frente a importações acima de 20 bilhões de dólares e que 
chegaram ao quase-limite de compressão. 

A atração pelos capitais multinacionais resultou,-o que hoje observamos, 
na necessidade imperiosa de aumentar as exportações, para fazer face a 
compromissos cada vez maiores, de juros e amortizações. 

Exportar, no entanto, não é fácil, à vista da redução do ritmo de 
crescimento das economias desenvolvidas, que fez cair a demantia 
internacional, ao tempo em que o protecionismo nesses pafses ganhOu Um 
novo vigor. 

Igualmente a menor produção brasileira, decorrente do desempenho 
mais fraco da economia, contrasta com a programação goverriamental de 
elevar os níveis de venda no exterior. 

A conseqüência disso é a secundarização do nosso mercado interno, o 
qual, apesar de potencialmente apto ao crescimento, tem sido mantido sob o 
freio de uma política míope, anti nacional, incapaz de alcançar os verdadeifos 
interesses do País. 

O reflexo negativo desses problemas persiste. No corrente ano, reduzidas 
são as· possibilidades de uma reversão do estado recessivo - que significou 
um decréscimo de 3,5% do produto interno bruto, em 1981. Os níveis de 
desemprego permanecem elevados, tanto assim que os primeiros meses de 
1982 apresentaram taxas até mesmo superiores, em alguns casos, às do 
mesmo período do ano passado. 

Teríamos, hoje, seis milhões de trabalhadores deSempregados e quinze 
milhões·em regime de subemprego. 

Mas não só cresce a dívida externa, pois a dívida iilierna, isto ~. a do 
Governo, apresenta um dCsenvofvimento ainda mais surpreendente. Ao final 

de 1980, a responsabilidade do TesOuro Nacional por títulos em circulação 
era da ordem de 848 bilhões de cruzeiros. Um ano depois, tínhamos mais do 
que uma triplicação desse valor, pois a dívida interna pública atingia a 3 
trilhões de cruzeiros. Nos três primeiros meses de 1982, o crescimento chegou 
a'33%. 

A dívida pública iilterna marcha para mais de seis trilhões de cruzeiros. 
ao final deste ano. 

O _Sr. __ Gabriel Hermes- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes -Quando V. Ex" fala no desemprego nosso, a 
propósito, lembro até uma dessas coisas tristes que vão ocorrendo pelo 
mundo. Hoje, almoçava com técnicos e observadores do Congresso norte­
americano e ouvia deles, espantado com eles, 8 a 9% é o número de 
desempregados, hoje, nos Estados Unidos. Veja V. Ex" E é um país com 
aquelas potencialidades que nós conhecemos, aquelas facilidades imensas de 
que temos notícias, veja como esse problema ê enfrentado por eles. Esse 
problema do desemprego, realmente, é um problema muito grave. Não é um 
problema do Brasil; é um problema de âmbito nacional. Quanto à dívida, que 
V. Ex" estava começando a analisar, realmente, é dramático, até um certo 
ponto. Mas, temos que considerar o seguinte: fazemos uma dívida, mas 
estamos construindo um patrimônio, patrimônio esse com essas hidrelétricas 
formidáveis que vão dar ao Brasil, só as duas maiores, mais de 22 milhões de 
quilowats de energia, que vão transformar as nossas riquezas internas em 
produtos altamente valorizados em todo o sentido. 

E podemos mostrar, também, outras indústrias que estão se lançando. O 
problema, mesmo, de Carajãs que é -üm esfoiço tremendo do Governo, mas, 
1,1quilo não vai destruir a floresta amazônica. Perdoe-me, mas numa primeira 
etapa exploramos o mineral e só precisamos realmente é explorar bem e, até 
um certo ponto, no que se refere à bauxita, hã um certo trabalho feito. TivC 
oportunidade de conversar longamente e até recebi uma carta do Presidente 
da Companhia Vale do Rio Doce, inegavelmente, o competente Sr. Eliézer 
Batista, em que ele dizia que sentia muita afinidade comigo, modesto Senador 
do meu Estado, e com muitos colegas Ipeus, aqui dentro, que defendíamos, 
com relação à necessidade da industrialização local das matérias-primas, e 
que, hoje, ele estava convicto de que, realinente, pelo tempo em que ele 
permanecesse ali, na Companhia Vale do Rio Doce, seria altamente 
destinado a incrementar a industrialização local das matérias-primas da 
região, ou seja, o feiro, o cobre, a bauxita na própria região, aproveitando a 
energia, a força da madeira que poderá se transformar em ranovável com 
plantios. Estou apenas dando esse aparte, no início do discurso de V. Ex", 
pois acredito que, realmente, é um endividamento, porêm é um 
endividamento que, também, estâ criando um patrimônio que serã 
reprodutivo e útil para O noSso País. Nós temos sempre que considerar um 
pouco este fator. Agora, devemos faZer o que V. Ex" está fazendo: trazer 
números, gritar para que nos ouçam lá fora, porque muita coisa, realmente, é 
resolvida !lC!S gabinetes, sem a nossa voz. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Senador Gabriel Hermes, o desemprego 
no Brasil é a coisa mais séria nó cainpo soCial... 

O Sr. Gabriel Hermes - Sem dúvida. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - ... não se pode estabeler o conforto cio 
desemprego no Brasil com o trabalhador d_esempregado nos países mais 
avançados, nos_países considerados desenvolvidos, porque lã o trabalhador 
fica sein o empregci, mas lem-o seguro-deSemprego,_ ele tem proteçã.o, elcúein 
a garantia de que, no final do mês, tem recursos para pagar a moradia, para 
pagar a iluminação de sua casa, ele tem dinheiro para comprar o gâs, ele tem 

_dinheiro para adquirir a sua alimentação. Ele tem, pelo menos, o mínimo 
para sobreviver. No Brasil, não. O operário da empresa de V. Ex" que for 
demitido, ficando um mês sem encontrar outra oportunidade de emprego, 
como vai adquirir -re-Cursos para a sua alimentação e a de seus familiares, 
recursos-para pagai' o aluguel da casa, para comprar o gás, pagar a luz, pagar 
a âgua? É totalmente diferente. Surpreende-me, por isso; que V. Ex", como 
Senador, como um empresário que tem percorrido este mundo, que é um 
homem observador e inteligente, queira estabelecer paralelo entre o 
desemprego no Brasil e o desemprego nos países desenvolvidos. Estima-se, 
hoje, que estamos com Seis milhões de brasileiros desempregados, sem falar 
naqueles trabalhadores que se encontram em regime de subemprego, que 

-Chega provavelmente a quinze milÇões. Esse é o problema mais sério desta 
Nação, e o Governo continua insensível a um problema tão grave e tão sério. 
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Em relação ao endividamento externo, estamos hoje com uma dívida na 
ordem de setenta bilhões de dólares, se incluímos_ a dívida a curto prazo que 
não é contabilizada. Essa situação nos levou ao seguinte- ponto: o Presidente 
João Batista Figueiredo viãjou hoJe para os Estados Unidos e não vai poder 
gestionar nada com o Presidente dos Estados Unidos, a resp_eito do conflito 
nas Malvinas, porque não pode tomar uma atitude contra a Argentina, 
porque temos compromissos com os países sul americanos; por outro lado 
não pode tomar uma atitude contra a Inglaterra, porque dependemos de 
novos empréstimos para pãgar os juróS, as a:rnortizações,- dos papagaios que 
temos lâ fora. 

Somos o País ·mais· importarite em -rrquezas riailmlís, o -ffiãlor em 
população na América Latina e temos que ficar sobre o muro nesse-episódio 
das Malvinas por essas duas razões. 

Quanto ao o nosso endividamento externo, V. Ex• diz que estão trazendo 
máquínas, equipamenlos, para um mai"or desenvolvimento. 

O Si. Gabriel Hermes - f: o que menos se traz: máquinas· e 
equipamentos. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA - Ocorre que fomos lançar mão desses 
recurs_os no_ me_rcado financeiro intern-aciOnal, para fazer obras .de longa 
maturação, sem termos condição para aguardar dez, quinze, vinte anos para 
vir -a resposta. . . __ _ 

Veja V. Exf. qú.e·o-Brasil não tinha condições, por carência de recursos 
financeiros internos, e não poderia se lançar a essa aventura de ir p_uscar 
recursos _no exterior para construir, ao mesmo tempo, uma s~rie de 
hidrel~trícas, se destacando Tucuruí e Itaipu, a ferrovia do aço as rodovia::;, da 
Amazônia, hoJe abandonadas. Enquanto o Senador Evandro Carreira 
denunciava esta loucura, aqui neste Senado, alguns Senadores do Governo 
duvidavam do equilíbrio emocional do Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Gabriel· Hermes - Do Senador Evandro Carreira não, da 
Amazôniã. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - E os fatos vieram provar que o Senador 
Evandro Carreira estava correto, porque o próprio Governo abandoitou 
aqueles projetos. 

COmo pode o Brasil, ao mesmo tempo, construir dois pólos 
carboquímicos, dois pólos petroquímicos, -dois metrôs, uma modernização 
exagerada do nosso parque industrial a construção de um elenco de_usinas 
nucleares? Resultado: as nossas dívidas estão aí. Do que exportamos, no ano 
passado, 77% foram para cobrir apenas juros dessa dívida astronômica. E o 
pior,--diante desse endividamento colossal, estamos, a cada ano, fazendo 
novas concessões ao qtp"ital externo. Estamos, na verdade, perderi.do a nossa 
soberania em razão dessa dívida externa. E V. Ex'" ainda acha gue a dívida 
externa não constitui problema para o Brasil. 

O Sr. Gabriel" Hermes- Permite Y_. Ex• um aparte? 

O SR. EVELáSIO VIEIRA- Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes - Nobre Senador, uma das melhores coisas do 
mundo é a crítica. t uma maravilha. Hâ ocasi~es que fiCo com uma saudade 
imensa da minha velha UDN, daquela famosa banda de música; e eu 
partiCipei dela e tive o convívio maravilhoso de homens como Lacerda, 
Adauto Cardoso, Oscar Correia, que eStã nO Tribunal, e tantos outros que 
muito me ensinaram. Então, queria só dizer a V. Ex•, com muito respeito, em 
primeiro lugar, com relação ao problema do desemprego, que espero que V. 
Ex' traga soluções para o Governo e para 6 Plenârio~ 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Mas tenho trazido constantemente, 
Senador. Semanalmente, ofereço soluções. Q Governo de V. Ex• _ê insensível. 
Não as aco_lhe. 

O Sr. Gabriel Hermes-:-- V. Ex• me permite concluir? E essas soluções 
acredito que são lidas, são estudadas. Eu mesmo leio e estudo os discursos de 
V. Ex', que sempre trazem alguma coisa, e concordo em muitos pontos. A 
minha preocupação~ a mesma de V. Ex• com o desemprego. E uma coisa que 
me machuca, machuca a todos os brasileiros, os que sofrem pór estarem 
desempregados e os que não podem dar emprego. O que vamos fazer nós com 
2, 3 ou 4 milhões de brasileiros a cada ano a pedir novos empregos, se não 
criarmos condições, mas condições possíveis, trazendo energia elétrica, 
buscando explorar as nossas minas, criando programas dessa dimensão? E, 
para fazer-isso, louvo o Governo que, corajosamente, a cOmeçar pelo Sr. 
Geisel que mais intensamente iniciOU essas obras de infra-e_strutura, vai dar 
trabalho amanhã para essas crianças que estão aí no Plenário. Porque senão, 
amanhã, onde vão trabalhar eles? Como? Por esses processos primitivos, nãd 
há a menor condição. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Pobres dessas crianças se dependerem do 
Governo de V. Ex•! 

O Sr. Gabriel Hermes - Louvo este Governo, que amanhã iremos 
agradecer, corno agradeceremos àquele que começou a primeira usina 
hidrel~trica. Como me entusiasmei com Apolônio Salles, meu velho amigo, 
quando começou Paulo Afonso. Ah, que bom foi para o Brasil aquele 
começo, como foi bom Getúlio Vargas, depois da guerra, ter exigido, 
coitadinho, apenas duas coisas, que se começass.e Volta Redonda, 
principalmente, e que se começasse a entrar na era do aço. O que seria deste 
País sem estas obras? O que seria- deste País sem o que está se fazendo, nobr~ 
Senador? São obras que precisam ser criticadas. Louvo V. Ex•, mas vamos 
respeitar e verifícar a importância de uma obra dessas para o futuro do nosso 
País. É apenas isto que gostariã de incluir no discurso de V. Ex• E digo 
sinceramente, digo com toda a fé, acredito que isso agradeceremos amanhã a 
estes que nos governam, cometendo erros, mas fazendo obras que amanhã a 
juventude, que amanhã nós, se ainda estiVermos aqui, como estou eu, com 
muito mais de 70 anos, e o meu querido colega Nelson Carneiro me olhando 
dali, nós se estivermos por aqui daqui ã I O ari.oS·, diremos: sim, foi um esforço, 
foi um sacrifício, mas foi bom para o futuro, foi bom para esses que amanhã 
precisam de trabalhar. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA- Nobre Senador Gabriel Hermes, tenha a 
certeza de que a noSsa gê:ração, a geração que estâ viildo, não vai agradecer 
ao procedimento dos últimos governos neste País, pela ação perdulária que 
têm evidenciado. - · · 

Veja V. Ex' o empobrecimento deste Brasil, a misêria se ampliando; no 
Rio de Janeiro ou em qualquer cidade, hoje, de certo porte, Õs assaltos sãõ­
feitos em pleno dia, ... 

O Sr. Gabriel Hermes - Não são menores do que Paris, não são 
menores dp que_ Lon~lres, Nova York. 

O SR EVELÁSIO VIEIRA - ... no ônibus. E: a violência em razão da 
~i~~ri~, da fome. 

O Sr. Gabriel Hermes - Vejam os Srs., em Paris e Nova York já é 
perigoso sair de casa, e muito mais do que aqui. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Não tem comparação, nobre Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes ~ E nãq é melhor do que aquela que existe nos 
mundos que foram sacrificado-s, sacrifiC8.dos, ffieu caro Colega, têrrivehriente 
pelos grupos colonizadores terríveis como a Inglãterra, a Holanda e até os 
Estados UnJdos, e estão se libertando agora. Mas nós nos libertamos, 
também, há pouco, mas estamos construindo uma Nação. 

O SR. E.VELAS!O VIEIRA- Não, não tínhamos necessidade de ficar 
como estamos. 

O Si. Gabriel" Hermes - Nós não, este Governo estã ajudando a 
construir uma Nação, que já pesa. E digo mais a V. Ex•: não vai o Presidente 
pedir nada ao GoVerno dos EStados Unidos, Sua Excelência faz muito bem 
em viajar- nesta hora. E. preciso que õs homen-s se entendam e são bons esses 
contatos: E_ pena ·até que não tenha um telefone dentro do gabinete do 
Presidente Figueiredo e outro lá no do Sr. Reagan e em outros países, para 
que esses homens que levam n3.Çóes, como a pobre da Argentina a esta altura, 
riial co"nduzida no seu primeiro passo, mas que tem razão num certo sentido, 
e a própiía Inglaterra a jogar sua juventude para aquele oceano frio da morte, 
que nós devemos condenar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. EvandrQ Carreira - Permite V. E' um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Vou C()_nceder o aparte pela ordem. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria apenas- se V. Ex• me permite­
quebrando um pouco a gravidade do debate - referir-me a um momento 
feliz, que ~ a presença das crianças neste plenário. Isso eu vi nos Estados 
Unidos, quando os professores das escolas primárias levam os alunos para 
visitar o Co_ogresso, para que eles tenham o primeiro contato com os homens 
que decidem os seus destinos. De modo que quebro o discurso de V. Ex• para 
suadar os professores que tiveram essa iniciativa de trazer. aqui, os meninos 
de hoje, que serão os homens de amanhã. serão os futuros Senadores, os 
fUtUro-s Deputados, os futurOs representan-tes da Nação. Esse ê um exemplo 
que deve ser imitado. Na Alemanha assisti a um espetáculo interessante: na 
Câmara dos Deputados, que lá tem um nome diferente, evidentemente, todos 
os dias as galerias são ocupadas por um número completo de espectadores, 
que vêm trazidos de todos os cantos do país, e cada um paga dez marcos por_ 

I 



Maio de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 13 1529 

todas as despesas de transporte e de alimentação, para que eles possam, ainda 
na juventude, muito moços ainda, compreender a função do Parfamento. 
Peço perdão a V. Ex• por interroinper, mas não quería deixar de ressaltar o 
significado da presença dos meninos de hoje, que aqui comparecem, nessa 
primeira lição, para o contato com a vida pública; corno os homens que têm a 
responsabilidade- divergindo embora- de traçar rumos ao País. V. Ex• me 
perdoará, mas o espetáculo me comoveu pela experiênCia que tenho dos 
Estados Unidos e da Alemanha. É a primeira vez que vejo as galerias com 
meninos de escola primária. Aqui têm vindo, geralmente, rapazes que já são 
das escolas secundárias, e que já têm uma melhor compreensão do mundo 
político. Agora não, agora são os nieninos, os que cori:J.eçam a vida, que ainda 
não saíram do curso primário, que comparecem e têm. a felicidade de ouvir 
um debate travado entre dois eminentes parlamentares, V. Ex•, Senador 
Evelásio Vieira, e o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - O SenadorNefson Carneiro sempre 
preocupado com o idoso e com a criança, é o homem humanitário, é o 
homem que tem alma. Como seria bom se o Governo Federal tivesse um 
pouquinho, um pouquinho, dessa alma! 

O Sr. Evandro Carreira -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço o Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira - Nobre Senador Eveládio Vieira, esta ger-ação 
que nos ouve não irá se vangloriar de coisa alguma, se as coisas continuarem 
a correr pelos mesmos escoadouros de hoje, como a nossa não se vangloria. 
Como ê que poderemos nos vangloriar com 40 milhões de miseráveis no 
Brasil, Senador? 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA - Correto! 

O Sr. Evandro Carreira- São quatro milhões de crianças abandonadas 
nas sarjetas, caminhando para a marginalidade, para a criminalidade, 
cheirando cola, e dando trombadinha. Como é que a nossa geração pode se 
orgulhar de alguma coisa? Nós não nos orgulhamos de coisa alguma, porque 
está tudo errado, e aliás estâ errado de longa data. Ilustre Senador, um 
economista, da melhor envergadura, deu uma lição, há anos atrás, o 
Professor Gunnar Myrdal; deu a lição que chamou de Teoria da Causação 
Circular Cumulativa. DisSe ·o _s_eguinte: Que é tolice os_ povos pobres, 
subdesenvolvidos do mundo, quererem adotar um modelo de exportação, um 
modelo extrovertido, um modelo extramuros, importando bens de capital 
para atingir progresso, ficarão sempre defasados em relação aos 
desenvolvidos. O que vai acontecer ê o seguinte: caínios ria CausaçãO Circular 
Cumulativa. Quando nos vendem um trator que carrega duzentas toneladas, 
eles já estão com um trator que carrega duas mil toneladas; quando nos 
vendem hidrelêtrica já estão desenvolvendo a célula utravoltóica para o 
aproveitamento da energia solar. Veja bem. Enquanto nós ficamos 
inundando milhares e milhares de hectares de terra fértil, onde poderíamos 
produzir comida para vender e saciar a nossa fome, fazemos hidrelétrica de 
lO milhões de K W A, provocando um excesso de oferta de energia, enquanto 
isso os povos desenvolvidos estudam a fotossíntese e a engenharia genética, 
captam energia radiante do sol, e a transformam em energia elétrica. Gunnar 
Myrdal está certo; este modelo está errado, não nos vangloriamos de coisa 
alguma; temos que partir para um modelo nosso, temos que fazer uma crítica 
de tudo que aí está, e criar um modelo brasileiro, modelo esse que só_ poderá 
ser criado com o debate na rua; ê o trabalhador participando; o assalariado, 
assalariados que são 110 milhões, neste País, desses 110 milhões, tem 40 
milhões que, ãs vezes passam 48 horas sem comer nada, com fome, 40 
milhões de miseráveis, são 4 milhões de crianças nas sarjetas, abandonadas, e 
um governo que não tem condições de abrigar, de proteger a sua infância, 
não pode se vangloriar de coisa alguma. ~ um falso progresso, só favorece a 
uma elite, essa elite que vive à tripa-forra, muito bem alimentada, muito bem 
acomodada, muito bem dormida, que se justifica com esseS paliativos. ••não, 
nós estamos dando emprego". O Brasil precisa não 6 só de emprego, o Brasil 
precisa exatamente de uma proteção social que está no campo, como V. Ex•, 
Senador Evelãsio Vieira, tem decantado, aqui, o apoio à agricultura; o 
emprego está no interior~ temos é que dar condições ao homem do interior 
para que ele não venha para a megalópole. O emprego ele vai ter lá na própria 
roça do pai, da família dele; lá na fazendinha dele, se ele tivesse condições de 
encontrar um financiamento barato, financiamento em qUe ele não precisasse 
procurar a certidão de batistério da bisavó dele para consegui-lo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 
Prossigo, Sr. Presidente:_ 
Isso ocorre porque nió. há um efetivo controle social das atividades 

governamentais. Dos orçamentos existentes o fiscal, o das estatais e o 
monetário - somente o primeirO, por sinal o de menor importância, é 
submetido à apreciação do Congresso Nacional. 

No demais, o Governo faz o que quer, sendo o melhor exemplo as 
operações de mercado aberto, as quais, pelo orçamento monetário, foram 
deixados a critério das ~utoridades monetárias. 

Mas para onde foram esses recursos retirados ao mercado pelo 
Governo? 

Para o combate ao desemprego nada se destinou, em termos da 
quantidade necessária a tanto. Esse problema de fato é considerado menor 
pelos homens que se propõem a decidir. Na verdade, quem nunca esteve 
desempregado não dim,eris-iona o (jue isso significa. No entanto, quando 
começa a faltar dinheiro para aquelas despesas menores de uma família, 
como alimentação, ·moradia, transporte, material escolar para os filhos, a 
impaciência começa á toni.ar conta das pbs.Soas. Daí a chegar ao desespero, 
aos atritos de ordem familiar, é fácil. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - ~Pois não. 

O Sr. Agenor Maria - V. Ex• disse muito bem: a impaciência toma 
conta das pessoas, apenas a impaciência não toma conta dos líderes do 
Governo e do Governo. Isso é que ê dolo-roso. V. Ex• acabou de assistir, 
ainda há pouco, um Líder do Governo dar conhecimento à Casa e à Nação de 
que está tudo muito bem, de que se aqui assalta, também se assalta em Nova 
Iorque, de que aqui matam, mas matam também na Inglaterra. Pelo amor de 
Deus, ê isSo ai, Senador EVelãsio Vielfa. Congrati.do~me com V. Ex• e, mais 
uma vez, invoco o nome de Deus para ver se clareia o juízo dessa gente. O 
povo está louco, pois não ê possível que o que vai de mal pelo mundo possa 
servir de exemplo para se continuar na maldade aqui no Brasil. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Evandro- Carreira - f: o País da macaqueação, nobre Senador 
Evelásio Vieira, o País do copismo, da imitação. Como se mata em Nova 
Iorque, é jUStificável matar no Brasil; como tem trombadinha em Londres, 
tem que ter trornbadinha no Brasil. Ora, jã se viut Continuo com o Gtinnar 
Myrdal -causação circular cumulativa -continua o País da macaqueação, 
uns verdadeiros macacos. Por isso é que os argentinos nos chamavam de 
macacos, porque nós continuamos a querer copiar um modelo que não é 
noss·o. Temos que criai' õ nosso modelo é no debate, ê na luta, é na 
democracia, é fazendo eleição direta. Se a televisão estivesse aqui, não estaria 
vazio o Plenário, mas em cadeia nacional, não reproduzindo novela imbecil e 
cretina; deveria estar aqui. E uma concessão do Governo, a televisão; deveria 
estar aqui mostrando ao Brasil, a toda a Nação, a toda a nacionalidade, quem 
é que está trabalhando no Plenário, qúein é qUe está lutando, quem é que estã 
discutindo, quem é que esfá à procura desse modelo brasileiro, e não copiar 
de macaqueado do Harlem novaiorquino, ou do Greenwich Village de 
Londres, dos trombadinhas de Londres de Paris. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Mas esses são os argumentos dos 
incompetentes. 

Sr. Presid_ente, quem sofre diretamente com isso? 
A população brasileira, os trabalhadores e suas famílias. São estes os que 

suportam os imensos e diários aumentos de preços, enquaiúo os salários, 
para-·os qtre·estão empregados, somente são reajuStados a cada seis meses. 

Quem tem emprego fica pelo menos garantido em relação ao pior, à 
fome, sem no entanto a necessária tranqüilidade quanto ao- dia -de -amanhã, 
tal a incerteza do presente. 

Por que, no entanto, o Governo demonstra tanta insensibilidade para o 
problema? 

Os homens do Governo consideram o desemprego uma decorrência 
nece5sãria do plano estabilizador, ainda que este deixe de apresentar 
resultados. Queremos dizer o seguinte: o Governo, para controlar a inflaçãO e 
chegar à estabilidade dos preços, admite o desemprego, o único resultado na 
verdade que obtém, pois os preços continuam subindo. E como sobem 
semanafrneniel -

A. recessão aí está, sem slnais Cfe reSredk. De acordo com um executivo 
do maior banco credor internacional do Brasil, essa alternativa era a únic·_· 
que restava ao País, que "teria tido negados os pedidos de crêditos externos'' 
caso não a adotasse. 
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Quer dizer, a recessão e o desemprego, decididos pelas autoridades 
econômico-financeiras brasileiras, visaram a acalmar as iras dos banqueiros 
internacionais. Em segundo plano, sem qualquer poder de influenciar os 
acontecimentos ficaram com certeza vários milhões de brasileiros, cujas 
vozes, muito embora numerosas, aqui dentro soam como se fossem um vasto 
silêncio. 

Mais do que nunca, Sr. Presidente, é preciso faci!itar o slirgirilenfo de 
mecanismos de expressão da vontade popular brasileira. O País chegou a uma 
encruzilhada, de onde, para seguir adiante, e no rumo certo, quer dizer, de 
interesse da maioria devidamente representada, necessita _definir os sacrifícios 
conscientes a ser exigidos de cada um. 

Alêm disso, é chegado o momento __ de uma reforma das estruturas 
ultrapassadas, tanto externas quanto internas. 

A posição internacional de País necessita ser revista urgentemente, de 
forma a aumentar o nosso_ poder de reação às pressões internaciOna"is, o que 
poderá ser iniciado por intermédio de um pronunciamento à Nação, dos 
verdadeiros problemas que hoje enFrentamos;· os qiiàiS nos·· o_brigam ~ 
crescentes concessões, cada vez mais próximas umas das outras. 

Internamente essa reforma deve buscar um aproveitamento dos recursos 
humanos e naturais disponíveis, como fOrma de criar resistências e sUbstrato 
para o revigoramento da posição do País no plano interriacinal. 

A agricultura é a primeira etapa de um programa desse tipo. É preciso 
elevar a nossa produção agrícola, onde existam vantagens sígnificativas, que 
são muitas e ao mesmo tempo, propiciar ao homem do cárripo-, -ao trabalha~ 
dor rural, melhores condiç_ões de vida. . 

As prioridades nacionais, portanto, vão sendo postas de lado. O Gover~ 
no a princípio aceitou a agricultur-a como uma priOridade. Para tanto, aceitou 
a expansão da fronteira agríCOla, de um lado, e o aumento da produtividade_ 
do setor, de outro. Concordamos com as duas colocações, mas quando vemos 
que faltam silos e armazéns para estocar· a produção e muita vez esta não tem 
preço remunerador ao produtor rural, vemos a ínconsistência das- priOridades 
governamentais. 

A indústria de transformação da produção agrícola- a agoindústr1a-:_ 
e a indústria de bens populares Formam também no conjunto de atividades 
necessárias ao fortalecimento do mercado interno brasileiro. 

Articulando essa estrutura produtiva de ví_nçuloj fortes com o território 
e seus habitantes, de extrema importância é um sistema de transportes dirigi~ 
do ao aproveitamento das singularidades de cada re:gião brasileira, bem assim 
das várias opções energéticas capaZes de ser desenvolvidas a partir de poten­
ciaíS Internos. 

Não só a estrutura produtiva está-a merecer reformas proFundas, Sr. Pre~ 
sidente. Na verdade, para realizar de forma garantida um programa de trans­
formações conseqüentes, é preciso igualmente adequar a isso a estru,tura do_s_ 
diversos níveis de administração públiCa, especia]mente a federal. 

O que temos no presente em termos admiriiS1i:.ativos n_ã_p é a fo_rma ideal. 
Basta ver o Ministério do Interior. Ali coexistem a Fundação Nacional do 
lndio com o Banco Nacional da Habitação, que é também o gestor do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. -

Sabemos que uma política habitacional significa, num prog-fãina de 
transformações estrutUraiS, algo de grahde valor estratégico. No entanto, a 
principal entidade brasileira do Sistema de Poupança e Empréstimos, a Caixa 
Econômica Federal, que detém perto de43% dos depósitos totais erri Caderne­
tas, está administrativamente subordinada ao Ministério da Fazenda. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Com.t.odo o prazer. 

O Sr. Henrique Santil/o- Eminente Senador Evelãsio Yieira, o que me 
espanta é a ousadia dos que ainda dizem não estar a Oposição apresentando 
alternativas. V. Ex'- acaba de descrever, nesta_ Casa, um elenco de alternativas, 
um longo elenco de alternativas, bradado aos quatro ventos pela Oposição há 
muito tempo, há vários anos. Agora niesmo, há poucos dias, tive a oportuni~ 
dade, também, desta tribuna, de descrever um outro fato relacionad_Qintimá­
mente com o seu discurso, que é a questão de se mudar o modelo econômico, 
para criarem-se empregos neste País, neste País de desempregados e subem:_ 
pregados. Como bem disse o Senador Evandro Carreira, neste País de: qua­
renta milhões de crianças marginalizadas, de oitenta milhões de brasileiros 
marginalizados. O Governo jã decidiu, através de sua tecnoburocracia, a im­
plementação de trinta e três grandiosos projeloS --econômicos para este País, 
nos próximOs dez anos, prevendo a aplicação, inCluindo-se os custOs financei­
ros, de trezentos e trinta bilhões de dólares. Veja V ._Ex'- a previsão de criação 
direta de empregos por esse investimento: um milhão e quinhentos mil empre­
gos diretos, significando investimento da ordem de cento e sessenta mil dó la-_ 
res em capital fixo, para a criação de cada emprego direto e mais dois indire-

' 

tos. Eu perguntaria a V. Ex•: como Ficariam os nossos pequenos jovens, __ de 
hoje, incluídos na população economicamente ativa nos próximos 10 anos, 
aos milhões ou às dezenas de milhões? Portanto, parece-me claro e é podsSo 
mesmo que se esvaziam ()S plenãrios desta e da outra Casa, parece·me claro! 
É indeFensãvel o modelo ecqnômico que aí está. Ele é extremamente rígido a 
ponto de estar exigindo investimentos vultosíssimos para criação de cada em~ 
prego e, daí, o desemprego. Ora, dizer~se que neste País jâ não existe riquezas, 
já não é bem_ verdade; esta é, em termos globais, a oitava eConomia do m-undo 
hoje, e concordamos c~m isso. Existem as riquezas, riquezas que foram cria­
das nesses decênios todos de nossa História, com o trabalho árduo e sacrifica­
do de m,ilhões de trabalhadores_ brasileiros. Riqueza existe, temos já, neste 
País, em termos de poüp-ança interna mais de sessenta bilhões de dólares por 
ano! Agora, é preciso que, democraticamente, a sociedade brasileira tenha 
condições de estabelecer: as prioridades de seus investimentos; visando o so­
cial, sobretudo._ 1:. uma questão democrática, disse V. Ex• muito bem, disse o 
Senador Evandro Cªrreira _agora há pouco, a questão democrática a flora 
sobnitudo. E preciso que aso"Ciedade brasileira tenha condições de decidir e, 
sobretudo, é preciso que o Congresso Nacional, que precisa e deve ser o pul­
mão deste País, em termos de representatividade, readquira poder político su­
ficiente para ditar as normas de uma polítiCa econômica correta para este 
País. Portanto, solidarizo-me c_om V. Ex• que que sistematicamente tem abor­
dado aqui a questãO do desemprego e é esta a grande questão naciorial hoje. 
Jã não é nem mesmo a questão salarial só, o grande problema é o desempre~ 
go. É o homem, a família brasileira passando fome aguda, desempregada, e, 
em segundo lugar, ve111 o baixo nível salarial e a alta rotatividade do emprego. 
Mas, o primeiro ponto é o desemprego, mais de três milhões de homens adul­
tos neste País desempregados e sem nenhum seguro~desemprego. Porque 
quando eles vêm aqui para dizer que-nos Estados Unidos tem 8 milhões, na 
Inglaterra tem 4 milhões, que na França tem 4 milhões, eles propositadamen­
te se esquecem de dizer que lá esses trabalhadores desempregados estão am­
parados pelo seguro social, que não existe neste País porque este Governo 
nunca desejou e nunca pretendeu fazê--lo ou implantá-lo. 

. O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Como aconteceu hoje à tarde com o Se­
nador Gabriel Hermes, do PDS, quando nos aparteou e veio com este argu­
mento que é um insulto a nós Senadores. 

O Sr. Henrique Santillo- É um insulto, porque no Brasil trabalhador 
desempregado significa morte iminênte. Morte por fome, por desabrigo, por 
insegurança, por uma séiie de problemas conseqüentes do desemprego sem 
nenhuma proteção da seguridade social. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - O desemprego hoje no Brasil passou a 
ser, -para qmilquer pessoa que tenha um pouco de sensibilidade, o problema 
social mais Sério, mais grave, e que merece ser atacado prioritariamente. 

Mas vejã.V. Ex• que o Governo dispõe de recursos para absorver, a curto 
prazO, esses milhões de hrasileiros ijue, hoje, se encontram desempregados. 
Uma das vias seria o reativamento da construção civil._ Mas, o Governo não 
se dispõe a utilizar da poupança para reativar esse Setor. A Caixa Econômica, 
que ~ a prinCipal institUiÇão_ ·parã atuar ne-sta área, lançou um plano para 
aquisição da casa Usada. Abriu as inScrições que, em poucos dias, Foram além 
de 250 mil pretendentes. Mas os recursos destinados para a aquisição da casa 
usada vai atender, apenas, a dez mil brasileiros. O Governo, por outro lado, 
não tem o menor cuidado em relação aos preços de material de construção. 
Veja V. Ex:t que a saca de cimento subiu, saltou, de novembro, de 400 cruzei~ 
ros para mil cruzeiros. Isso vem dificultar o desenvolvimento da construção 
civil, no -Bi-asil, porque nào vai haver um maior número de interessados em 
caso _com preços acima da capacidade aquisitiva d_o trabalhador. 

O Sr. Henrique Saritlllo- V-. Ex~ tem inteira razão, cometeram um cri~ 
me, um violento crime contra o po'Vo brasileiro. Estabeleceram neste País 
uma política eConômíca recessiva. Um país como o Brasil não pode dar-se ao 
luxo de uma política econômica receSsiva. De qualquer modo o País precisa 
crescer. Ora, sabemos que para continuar crescendo é preciso quebrar a rigi­
dez desse modelo econômiCo. E é isso que não querem.~ 

O SR. EVELÂSfO VIEIRA -Certo, para atender ao mercado interno e 
também ao mercado externo. 

O Sf. Henrique SaniiilO- Perfeito, V. Ex• se refere ao problema de ca­
sas, ao problema habitacional. Se se fizesse um plano de investimentos eleva­
dos de casas populares, com condiçõ-es para os trabalhadores habitarem, mas 
vou dar um exernpfo- rapidamente a V. Ex• do que está ocorrendo na minha 
cidade, que é um outro crime cometido contra este País e contra o seu povo. 
Existem lá, financiadas pelo Sistema Financeiro do BNH, construídas há 
triaiS de um ano, 400 casas populares de nível médio e, portanto, destinadas 
não ao trabalhador, mas à classe média. Cori:to são localizadas em ponto dis­
tante do centro da cidade, ilenliuma ddas coriSCguiu ser habitada, não houv~ 
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compradores. E essas 400 casas, eminente Senador, estão sendo depredadas, 
inteiramente destruídas, sem nenhuma ocupa-ção. Não há- uma família sequer 
habitando esse conjunto habitacional de 400 casas de nível médio que, no en­
tanto, custaram elevados recursos do povo brasileiro, através do sistema fi"­
nanceiro do Banco Nacional de Habitação. Então, V. Ex~ tem inteira razão, 
há distorções muito claras para não serem vistas pelo mais medíocre dos tec­
noburocratas. O que não querem fazer é mudar_, é alterar esse modelo, que 
tem mantido na ociosidade __ uma minoria de oportunistas e- privilegiados .. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O fato registrado por V. Ex• em Goiâs 
não é isolado. Acontece em Santa Catartna, acontece no Parãná~---no- Rio 
Grande do Sul, e em quase todos os Estados brasileiros. 

Sr. Presidente, realizar reformas estruturais sem o apoio coordenado dos 
diferentes órgãos administrativos necessariamente nelas empenhados é ma­
lhar em ferro frio. 

A questão é complexa e depende, sem dúvida, de uma definição do que 
se quer reformar e do alcance dessas reformas. 

Devemos nos preparar para disCutir esses problemas e encaminhar asso­
luções próprias a eles, pois acreditamos que se aproxima o momento em que 
se colocarã como necessidade realizar esse debate. 

Graves_, e de base estrutural, são os problemas com que hoje se defronta 
a sociedade brasileira. Não adianta negar a evidência di:Ss-õ, jã que a verdade 
nos entra pelos olhos a cada momento. A inflação estâ viva, atívã., -apesar da 
recessão. De onde, e em que intensidade recompõe a cada instante as suas 
forças? É preciso que haja uma resposta a essa questão, bem assim a outras, 
de igual ou maior gravidade. Assim, somente assim, estaremos de fato prepa­
rados para conduzir o nosso País a um futuro melhor, menos pábrc e social­
mente mais avançado. 

É preciso ainda que se diga, Sr. Presidente, que hã no Brasil uma ociosi­
dade de 40% na área de máquinas, há uma mão-de-obra elevadíssima, hoje, 
no Brasil, tambêm na ociosidade, igualmente também em matérias-primas. 

Então, veja V. Ex•, um país que precisa produzir para o seu mercado in­
terno, precisa produzir para o mercado externo, para atender aos compromis­
sos da dívida externa, precisa produzir para gerar oportunidades de emprego, 
não só para aquela grande massa que se encontra desempregada, na ociosida­
de, mas também para aqueles jovens que vão completando a idade de traba­
lho. Entretanto, o Governo prossegue divorciado desses aspectos tão funda­
mentais da vida brasileira. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite-me V. Ex• uma râpida intervenção? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Com muito prazer, Senador Lâzaio Bar­
boza. 

O Sr. Lázaro Barboza- Senador Evelásio Vieira, quero mais uma Vez 
congratular-me com V. Ex~. que sempre discute nesta Casa proble~as funda­
mentais do interesse nacional. E quando V. Ex• chama a atenção para a ocio­
sidade de 40% do maquinârio industrial instalado no País e que, para com is­
so, chama a atenção do Senado também para a ociosidade da mão-de~obra, 
do número cada vez maior de trabalhadores brasileiros jogados ao desempre­
go, é preciso evidenciar que, em grande parte, isso foi ocasionado pela queda 
violenta no volume de investimentos do País a pãrtir, sobretudo, do final de 
1980 para cã. O índice de investimentos, que esteve por volta de 25% caiu,-sé­
gundo os técnicos do Governo, para 20%, mas na realidade dá para se perce­
ber que essa queda foi ainda maior. E no modelo, como o-modelo brasileiro, 
um País como o nosso, uma economia como a economia brasileira que tem, 
por si mesma, uma condição interna intrínseca e muito grande de exigências 
nesse setor, a queda de investimentos acabou redundando na altíssima taxa 
de desemprego. E o Governo precisa imediatamente voltar as vistas para isso, 
aumentando o percentual de investimentoS; sobretudo nas áreas mais gerado~ 
ras de empregos e de salários. Inclusive, o Governo precisa aprender que é 
preciso, nesta hora, diante desse quadro social grave que o País vive, abrir 
mão de certos projetos megalomaníacos e enxergar a realidade nacional. Ou 
se faz isso, ou se busca, com muita rapidez, as reformas estruturais de que V. 
Ex~ fala, reformas Profundas, em praticamente todos os setores, ou nós com­
prometeremos inapelavelmente o fut_uro deste País. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O desemprego ri() Brasil surgiu em razão 
obviamente da recessão, e a recessão surgiu porque os credores internacionais 
é que a impuseram. 

O Sr.- Lázaro Barboza - Muito bem! É verdade! Tanto é que um dos 
grandes negócios realizados lá fora pelo Sr. Dç:lfim_Netto, na Grã-Bretanha, 
num dos seus grandes negócios, num desses grandes empréstimos, enorme 
parte, vultosa parcela desse empréstimo externo contratado da Grã-Bretanha 
.Jos foi entregue, ou estâ sendo entregue, não em forma de dinheiro, mas na 
~Orma de equipamentos que poderiam e deveriam ser produzidos aqui, até 
'or que as indústrias do setor se prepararam para produzi-los. Está aí o setor 

ferroviãrio, por exemplo, que há muito tempo não recebe encomenda de um 
parafuso, jogando milhares e milhares de pais de família no desemprego, en­
quanto o Sr. Delfim Netto compra locomotivas lá fora. Enquanto que no Rio 
Grande do Sul. por exemplo, uma empresa nacional ganha a concorrência 
para o fornecimento dos trens suburbanos, e depo1s de ganhar a concorrên­
cia, a entidade que cuida do setor de transportes no Rio Grande do Sul assina 
um contrato com a multinacional. E a empresa nacional vencedora da con­
corrência chegou a ingressar em juízo com o nlandado de segurança- e eu 
fiz Um discurso nesse sentido- e depois de ganhar a liminar, abriu mãos do 
mandado de segurança. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - E foi à Justiça pedir desculpas ... 
O Sr. Lázaro Barboza- Foi à Justiça pCdir desculpas, porqúe a Justiça 

havia "feito irijUstlça. Veja v~ -Ex~ afê onde Chegamos. 
O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Outra razão, também, da queda dos in­

vestimentos no Brasil, é em razão dos altos juros que o Governo oferece atra­
vés de Caixa Econômica, que é altamente rentável se comparada com a renta­
bilidade da maioria das empresas, hoje, no Brasil. Como o empresário, rein­
vestfndo na expansão da sua empresa, no aumento da sua produção, tem uma 
rentabilidade financeira inferior à que a Caixa Econômica, a Caderneta de 
Poupança ou o OPEN oferecem, ele opta pela aplicação no mercado financei­
ro que é, hoje, na verdade, rrielhor do que a rentabilidade oferecida pela sua 
empresa, diante das cOridíções do mercadO consumidor brasileiro. 

O ~R. LA'ZARO BARBOZA -Senador Evelásio Vieira, aproveito-a 
oportunidade do discurso de V. Ex~ para fazer aqui uma denúncia, jã que V. 
Ex• lêmbra mais um aspecto importantíssimo do programa. No Estado de 
Goiás, que o eminente Senador Henrique Santíllo e eu temos a honra de re­
presentar nesta Casa, está acontecendo um fenômeno que se acelerou dema­
siadamente de um ano e meio para cã, atingindo um setor importantíssimo de 
nossa economia, porque Goiâs ainda é um Estado de economia primãria as­
sentada, sobretudo, na pecuária e na agricultura. A quantidade de proprie­
tários rurais, sobretudo pequenos e médios proprietârios rurais que estão 
vendendo suas propriedades até por preço vil, mas deixando de trabalhar, 
deixando de produzir para aplicar esses poucos recursos na poupança, Sena­
dor Evelásio Vieira, já é uma coisa de alarmar. Eu percorro o interior do meu 
Estado, sou também pequeno proprietário rural e devo dizer a V. Ex• que em 
Barro Alto, por exemplo, município onde tenho _propriedade, metade das 
pfopriedades estãO colocadas à venda e Um número enorme delas foi vendido, 
sobretudo para grandes empresârios, de um ano a um ano e meio para cá. 
Isso porque o pequeno fazendeiro, o homem que tem 200 vacas de criar, na 
sua pequena invernada, não aufere, no fim do ano, uma renda bruta nem 
mesmo de um milhão e meio de cruzeiro. Mas, se ele pega essas matrizes, sem 
falaf no imóvel, manda para o matadouro, ele põe tranqüilamente no bolso 
quatro milhões de cruzeiros, que aplicados na poupança ou no OPEN dão 
320 mil cruzeiros por mês, que ffiultiplicados por doze dá, seguramente, 
nobre Senador Evelásio Vieira, oito vezes o que auferida criando seu gado na 
sua pequena propriedade. Eu pergunto: com um quadro como este, quem tem 
ânimo para continUar" enfrentando a atividade produtora cheia de ônus, de 
riscos e sacrifícios? 

OSR.EVELÃSJO VIEIRA- No Sul ocorre o maisgraveainda. Pecua­
ristas e produtores rurais se utilizam do crédito do Banco do Brasil, Qnde con­
seguem financiamentos e não os aplicam na sua propriedade, mas siffi na 
compra de Letras do Te_souro, de Obrigações Reajustáveis, caderneta de pou­
pança. Pior ainda, empresârios que se utilizam de linhas de crédito especiais, 
isto é, juros altamente subsidíados na base de 3% ao mês e não aplicam na sua 
empresa, mas sim no mercado financeiro, porque maís rentável. Esfe é o triste 
quadro brasileiro. 

O Sr. Lázaro Barboza - Nobre Senador Evelásio Vieira, é o próprio 
Governo incentivando a ociosidade. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Perfeito. Como o próprio Governo, que 
também estimula as altas taxas de juros do Brasil para que o empresãrio vá 
buscar dólar no exteriOr, para poder fazer a reciclagem da nossa dívida lá no 
exterior. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que a grande verdade é que o ambiente 
no Brasil é de pessimismo sobre o futuro da nossa economia em razão do nos­
so quadro presente de inflação altíssima, recessão profunda e desemprego 
crescente, baixos investimentos, taxas de juros exorbitantes, desorganização 
monetária e fiscal do Governo, exportações em queda, juros sempre mais ele­
vados a cada ano a serem pagos no exterior, as dívidas externa e interna, e o 
alto custo da dívida. 

Sr. Presidente, acrescente-se a isto, adicione-se a isto, a maneira vacilante 
do Governo em conduzir a política econômico-financeira, a exemplo do que 
ocorre na política partidária deste País. Estamos a seis meses das eleições e 
desconhecemos a legislação eleitoral. (Muito bem!) 


